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Distante de querer somar mais uma referência na vasta bibliografia que aborda a surdez como uma deficiência, bem como longe de querer somar mais uma referência sobre metodologias de ensino, proponho olhar a surdez de outro lugar que não o da deficiência, mas o da diferença cultural.
(LOPES, 2011, p. 9)
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RESUMO
Este trabalho discute a atuação do Tradutor Intérprete em Língua Brasileira de Sinais (TILS) nas escolas da Rede Municipal de Colatina – ES, no contexto do ensino de ciências. Apesar dos números de publicações sobre Educação dos surdos e o ensino de ciências serem extensos, há poucos trabalhos que contemplem essas duas áreas simultaneamente, dado isso, este estudo se mostra relevante no debate acerca do papel que os TILS vêm desempenhando na inclusão de alunos surdos, que por muitos anos foram esquecidos e marginalizados pelo desinteresse do Poder Público. Considerando o contexto historicamente tenso na luta pelo direito à educação e acessibilidade de qualidade para sujeitos surdos, o problema da pesquisa apresenta-se na seguinte configuração: quais são os aspectos que caracterizam o trabalho interpretativo dos TILS no cotidiano escolar, e como estes contribuem para a aprendizagem de alunos surdos durante o ensino de Ciências no Ensino Fundamental das escolas municipais de Colatina - ES? Esta pesquisa, cuja base metodológica é qualitativa com caráter exploratório, busca através da pesquisa bibliográfica e documental, utilizando questionário semi-estruturado e suas fontes de evidências, apresentar discussões necessárias aos saberes indispensáveis às práticas dos intérpretes educacionais, cujo sujeitos da presente pesquisa serão os intérpretes que atuam nas escolas municipais de Colatina –ES na etapa do Ensino Fundamental. Dialogando com pensadores como Lacerda (2017, 2019) e Quadros (1997, 2004), este trabalho aponta para a urgência em compreender o papel e função dos professores e TILS que atuam em sala de aula bem como fortalecer o desenvolvimento desses  profissionais. Em Skliar (2011), buscamos compreender questões relevantes sobre a identidade dos surdos em uma perspectiva cultural. Lopes (2011) e Gesser (2015) apresentam discussões do  surdo, surdez e à língua de sinais, esses autores nos propõe repensar algumas crenças, práticas e posturas à luz das transformações que marcam a área da surdez na atualidade. Portanto, é pertinente articular esses conceitos e reflexões com a atuação dos TILS no município de Colatina – ES. 
Palavras-chave: Educação dos Surdos. Tradutor e Intérprete de Libras. Ensino de Ciências. 

ABSTRACT
This paper discusses the performance of the Interpreter Translator in Brazilian Sign Language (TILS) in the schools of the Municipal Network of Colatina - ES, in the context of science teaching. Despite the number of publications on education for the deaf and science teaching being extensive, there are few works that address these two areas simultaneously, given that, this study proves to be relevant in the debate about the role that TILS have been playing in the inclusion of deaf students , which for many years were forgotten and marginalized by the disinterest of the Public Power. Considering the historically tense context in the fight for the right to quality education and accessibility for deaf subjects, the research problem presents itself in the following configuration: what are the aspects that characterize the interpretive work of TILS in the school routine, and how do they contribute to the learning of deaf students during the teaching of Science in Elementary School of municipal schools in Colatina - ES? This research, whose methodological basis is qualitative with an exploratory character, seeks through bibliographical and documental research, using a semi-structured questionnaire and its sources of evidence, to present discussions necessary for the knowledge indispensable to the practices of educational interpreters, whose subjects of the present research will be the interpreters who work in the municipal schools of Colatina -ES in the Elementary School stage. Dialoguing with thinkers such as Lacerda (2017, 2019) and Quadros (1997, 2004), this work points to the urgency of understanding the role and function of teachers and TILS who work in the classroom, as well as strengthening the development of these professionals. In Skliar (2011), we seek to understand relevant issues about the identity of the deaf from a cultural perspective. Lopes (2011) and Gesser (2015) present discussions of the deaf, deafness and sign language, these authors propose us to rethink some beliefs, practices and postures in light of the transformations that mark the area of ​​deafness today. Therefore, it is pertinent to articulate these concepts and reflections with the performance of TILS in the municipality of Colatina - ES.
Keywords: Education of the Deaf. Libras Translator and Interpreter. Science teaching.
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[bookmark: _heading=h.o4jf4y1gwbj][bookmark: _Toc127979610][bookmark: _Toc137055903]INTRODUÇÃO
[bookmark: _heading=h.kn8wg0bht9pj]Segundo Lopes (2011) somente no final da década de 1980 e início da década de 1990 que se iniciaram as lutas pelo reconhecimento da língua de sinais nos ambientes escolares e a existência da comunidade surda como um movimento cultural a favor dos surdos. Nesta mesma época iniciaram as primeiras formações para profissionais, pesquisadores e professores para atuarem com os alunos surdos nas escolas. Levando em consideração as concepções da autora, a surdez e os surdos devem ser entendidos dentro de uma perspectiva cultural e não sob um olhar clínico, esses elementos são capazes “[...] de aproximar e mobilizar aqueles que a possuem em prol de causas e lutas e comum” (LOPES, 2011, p. 09). 
[bookmark: _heading=h.txsz27ynf3n7]No Brasil, temos informações concretas em relação à existência de pessoas surdas desde o princípio do segundo Império, que se iniciou em 1840, contudo, politicamente, questões relacionadas à língua de sinais e Educação dos surdos se iniciaram somente com a vinda de Eduard Huet ao Brasil em 1857. Nesta data foi fundada a primeira escola para surdos no Brasil intitulada atualmente como Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) onde a Língua Brasileira de Sinais (Libras), os surdos e a Educação desses sujeitos ganham espaços nos estudos. Vale ressaltar que a Libras só foi reconhecida oficialmente como meio legal de comunicação e expressão em 2002 por meio da Constituição, que entende e sistematiza a Libras de forma concreta através da Lei n° 10436/2002. 
[bookmark: _heading=h.sdhqhlx8mrc]Forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002, p. 01).
[bookmark: _heading=h.mimhaamt0p4z]Antecedendo essa lei, e principalmente após ela, houveram outros aparatos legais e tentativas políticas voltadas para o desenvolvimento e articulação da Libras no Brasil. No que se refere à Educação, contamos com leis que garantiram o direito ao acesso e exercício da Libras nos ambientes escolares para alunos surdos em todas as etapas, assim como diferentes propostas de educação dos surdos. Mediante isso, o sistema educacional brasileiro estabeleceu os Tradutores Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (TILS) como profissionais habilitados e capacitados para atuar com alunos surdos, sendo o mediador entre eles e os ouvintes. Segundo Quadros (2004) o TILS tem suas características próprias. 
[bookmark: _heading=h.z0yyl36chfpk]É o profissional que domina a língua brasileira de sinais e a língua falada do país e que é qualificado para desempenhar a função de intérprete. No Brasil, o intérprete deve dominar a língua brasileira de sinais e a língua portuguesa. Ele também pode dominar outras línguas, como o inglês, o espanhol, a língua de sinais americana e fazer a interpretação para a língua brasileira de sinais e vice-versa (QUADROS, 2004, p. 27).
[bookmark: _heading=h.hm4ce7dqn387]Diante disso, a regulamentação do exercício da profissão de TILS foi estabelecida somente em 2010 por meio da Lei n° 12.319/2010, que prevê questões de competências, formação, avaliação de proficiência e ética voltadas para os profissionais em questão. 
[bookmark: _heading=h.3w0qhldhyv02][bookmark: _heading=h.571aytqo63ei]Considerando toda a trajetória histórica da Educação dos surdos e profissionalização dos intérpretes de Libras, uma vez que os sujeitos surdos estão presentes na sociedade brasileira há anos, vê-se que esta foi continuamente marginalizada das discussões governamentais, sobretudo, das pautas que tratam de políticas educacionais. Em vista disso, com a intenção de enriquecer a pesquisa e voltarmos o olhar sob diversos aspectos da área da surdez, trataremos de questões relacionadas aos sujeitos surdos, a surdez, a Língua de Sinais e aos intérpretes de Língua de Sinais, já que, todos os termos estão relacionados.
[bookmark: _heading=h.tyjcwt]Partindo da ideia de que é possível elaborar novas propostas formativas que atendam as demandas de nosso atual cenário educacional, que possui uma realidade diversa, este trabalho foca no estudo da atuação dos Tradutores Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (TILS) e como o papel desempenhado por eles está contribuindo para uma educação inclusiva para alunos surdos. Esta pesquisa busca identificar e explorar questões relevantes sobre a atuação dos TILS nas escolas da rede municipal de Colatina, na etapa de Ensino Fundamental, destacando questões que potencializam ou afetam negativamente a função desse profissional no cotidiano escolar, assim como fazer o estudo de questões pertinentes em relação a historicidade, aspectos legais e questões culturais relacionados à Libras, a surdez, os surdos e os TILS. 
[bookmark: _heading=h.9r2buad9gg84]Fundamentada nas concepções de Lacerda (2017) e Quadros (2004) sobre a importância dos TILS na promoção de acesso à linguagem e mediação de relações dialógicas entre o professor e o aluno surdo, esta pesquisa apresenta uma discussão necessária aos saberes indispensáveis às práticas desenvolvidas nos ambientes escolares pelos intérpretes da rede municipal de Colatina - ES. A meta foi identificar e analisar questões pertinentes em relação à realidade do trabalho interpretativo desempenhado pelos TILS em sala de aula, além disso, refletir como estas questões promovem ou não a inclusão de alunos surdos de forma igualitária na perspectiva cultural de Lopes (2011) e Skliar (2011). 
[bookmark: _heading=h.6cvbt65v61fo]Nesse sentido, por meio da promoção de um diálogo mais amplo acerca da característica cultural da surdez e dos surdos, das questões legais e históricas que envolvem a educação desses sujeitos e o reconhecimento da profissionalização dos TILS, este estudo apresenta grande relevância para o fomento de um novo olhar sobre a atuação do profissional TILS. Em outras palavras, 
[bookmark: _heading=h.lggah6x2itsl]A difícil tarefa do tradutor/intérprete pode ser definida como um dilema: de um lado evitar impor o modo de ser de uma cultura, respeitando palavras e metáforas que a ela pertencem, e de outro impor ao texto a ser traduzido o modo de ser de sua própria cultura, obscurecendo estilos e ênfases que dão vida e especificidades ao texto (LACERDA, 2017, p. 07).
Considerando o contexto legal e histórico tenso da construção do direito e reconhecimento da Libras como língua materna dos surdos e a necessidade da profissionalização dos TILS nos ambientes escolares, o problema de pesquisa apresenta-se na seguinte configuração: Quais são os aspectos que caracterizam o trabalho interpretativo dos TILS no cotidiano escolar, e como estes contribuem para a aprendizagem de alunos surdos durante o ensino de Ciências no Ensino Fundamental das escolas municipais de Colatina - ES? Para responder a indagação anterior, o objetivo geral do estudo é analisar questões referentes a atuação dos TILS, e como estas contribuem ou não para a aprendizagem dos alunos surdos durante o ensino de Ciências nas escolas municipais de Colatina-ES, numa perspectiva cultural. São elencados como objetivos específicos:  traçar o contexto histórico, legal e educacional dos surdos, da surdez e da Libras; refletir sobre o ensino de Ciências para surdos; compreender as atribuições dos TILS de acordo com a legislação e a literatura que trata desse profissional; Identificar aspectos relacionados á realidade do trabalho interpretativo dos TILS nas escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Colatina-ES e analisar como estes contribuem para a aprendizagem de alunos surdos no contexto do ensino de Ciências.. 
Tendo como base uma discussão introdutória, o segundo capítulo é dividido em quatro tópicos que buscam abordar os surdos, a surdez e a Libras. Inicialmente traça o contexto histórico e legal da Língua Brasileira de Sinais e dos surdos através da legislação brasileira vigente. Partindo do pressuposto que os TILS atuam como mediador de duas línguas diferentes, sendo elas a oral e a Libras, é de extrema relevância entender inicialmente a língua e o sujeito alvo desta comunicação, antecedendo a compreensão do profissional em questão. Por isso, apresenta questões pertinentes em relação à definições e reflexões acerca da surdez numa perspectiva cultural e dos sujeitos, identidades e comunidades surdas, de acordo com as perspectivas de Lopes (2011) e Skliar (2010). Neste capítulo, também é feita a reflexão das propostas educacionais dos surdos (oralismo, comunicação total e bilinguismo) e suas características, que nos levaram a realidade atual. 
Posto que, a pesquisa preocupa-se em analisar a atuação do TILS durante as aulas de ciências, o terceiro capítulo é destinado a reflexão do ensino da referida disciplina para alunos surdos, trazendo questões relevantes em relação às práticas e desafios encontrados nesse ensino e sua relação com as atribuições dos TILS, utilizando como fontes de evidências pesquisas já desenvolvidas acerca do tema. 
Nesta pesquisa, entende-se que o profissional Tradutor Intérprete de Libras possui um papel fundamental na aprendizagem do aluno surdo, visto que em sua ausência a interação entre surdos e ouvintes fica muito prejudicada. Diante disso, após termos apresentado questões norteadoras em relação aos surdos, a surdez e a Libras e o ensino de ciências voltados para alunos surdos, objetivando fazer um estudo dos TILS, o quarto capítulo se encontra dividido em quatro temas que focam nesses profissionais. No referido capítulo, utilizamos como fontes de evidências a legislação vigente e as considerações de Quadros (2004) e Lacerda (2017) sobre a temática. 
No quinto capítulo apresentamos os percursos metodológicos utilizados para a realização da pesquisa, que vão sendo discorridos desde o referencial teórico metodológico, apresentação do lócus e os sujeitos da pesquisa até o detalhamento do desenrolar da mesma. 
No sexto capítulo, são analisados e discutidos os dados obtidos durante a pesquisa, que de modo específico, tratam do papel desempenhado pelos TILS que atuam nas escolas municipais de Colatina - ES. Como já mencionado, a pesquisa preocupou-se em fazer o estudo desses profissionais que trabalham na etapa do Ensino Fundamental e durante a disciplina de ciências, logo, é um momento de diálogo com os resultados obtidos mediante os caminhos teóricos metodológicos percorridos e o referencial teórico estudado. 
Nas considerações finais são apresentadas algumas reflexões elaboradas a partir da análise dos resultados mencionados anteriormente sobre a atuação dos TILS nas escolas municipais de Colatina – ES. Uma vez que a presente pesquisa se configura também como uma proposta de refletir sobre a inclusão de alunos surdos do Ensino Fundamental durante a disciplina de ciências, é de extrema relevância identificar, analisar e refletir sobre os dados obtidos. 
[bookmark: _heading=h.3dy6vkm]









	

[bookmark: _Toc127979611][bookmark: _Toc137055904]LÍNGUA DE SINAIS, SURDOS E SURDEZ 
Historicamente, os surdos, dentre as pessoas e as mais diversas deficiências, estiveram à margem da sociedade, o que também refletiu no processo educacional desses indivíduos.  Houve uma grande negligência e ausência total do entendimento às pessoas surdas, assim como as questões históricas e legais que envolvem esses sujeitos. Baseado nessa afirmação, a proposta deste capítulo é identificar questões pertinentes sobre o contexto histórico e aspectos legais referentes à LIBRAS utilizando como fonte a legislação vigente. Faremos também a compreensão dos sujeitos surdos e as propostas educacionais que foram desenvolvidas ao longo da história, tendo como suporte teórico Lopes (2011), Quadros (2004) e Skliar (2011). 
[bookmark: _Toc127979612][bookmark: _Toc137055905]ASPECTOS HISTÓRICOS DA LÍNGUA DE SINAIS
A língua utilizada por muitos surdos no mundo inteiro traz em sua essência uma natureza gestual e ao mesmo tempo visual, onde se usa expressivamente o corpo para produzir os sinais e a visão para captar as informações transmitidas por este. Quadros (1997) salienta que a língua de sinais são sistemas linguísticos, ou seja, um modo de se comunicar com suas próprias características, que foi transmitido entre várias gerações de pessoas surdas, uma vez que “são línguas que não se derivam das línguas orais, mas fluíram de uma necessidade natural de comunicação entre pessoas que não utilizam o canal auditivo-oral” (Quadros, 1997, p. 47), logo, a língua de sinais está associada como uma modalidade linguística diferente da língua oral, pois utiliza de um modo próprio de comunicação entre os surdos.
Dentre tantas línguas de sinais usadas em diferentes lugares do planeta, temos no Brasil a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) que vem se desenvolvendo como parte da cultura surda deste país desde meados do século XIX, a partir da criação do antigo Instituto Imperial dos Surdos-Mudos em 1857, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES)[footnoteRef:1]. [1:  De acordo com o site do Governo brasileiro o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) é reconhecido pelo MEC como centro de referência nacional na área da surdez, atendendo estudantes da Educação Infantil até o Ensino Superior. O Instituto realiza diversas ações na área de ensino, pesquisa, formação e qualificação de profissionais, fóruns, debates, seminários, congressos e cursos de extensão, entre outros. ] 

Conforme aponta Quadros (2004), “[...] a língua brasileira de sinais é uma língua visual-espacial articulada através das mãos, das expressões faciais e do corpo” (QUADROS, 2004, p. 9), utilizada pelas comunidades surdas[footnoteRef:2] brasileiras e considerada a língua natural dessas comunidades.  [2:  Segundo Lopes (2011) comunidades surdas são elos subjetivos que unem diferentes identidades e faz com que esses indivíduos se reconheçam através da comunicação em comum, de uma língua específica, um sentimento uno.] 

A Libras é um sistema de signos composto por regras e elementos gramaticais que permitem a seus usuários serem capazes de se comunicar e se compreender de forma efetiva. É considerada por muitos como natural porque surge espontaneamente da necessidade de comunicação dos membros da comunidade surda do Brasil (TURETTA; LACERDA, 2019, p. 27).
Historicamente, houve vários desdobramentos referentes a Libras que nos trouxe aos dias atuais, Lacerda (2017) contextualiza em sua obra um breve histórico da trajetória dessa Língua no Brasil. De acordo com a autora, no século XIX, o Brasil ainda não havia sistematizado um modelo de comunicação próprio para os surdos, assim como não tinha um sistema educacional organizado. Essa realidade negativa na educação se deu pela característica rural do país, que contava em grande maioria do território, com mão de obra escrava que não teve oportunidade de iniciar sua formação escolar. 
Somente em 1827, no período imperial, foram instituídas as primeiras formas de ensino através da Instrução Primária nos locais mais populosos do país, onde o ensino era focado na leitura, escrita e cálculo. 
Anos depois, com a vinda do educador surdo francês Eduard Huet, ao Brasil, a utilização da Libras com alunos surdos teve iniciativa. Isso aconteceu porque Huet entregou a D. Pedro II, Imperador da época, um texto que relatava a língua francesa utilizada em uma escola para surdos na França, cujo mesmo era diretor. A intenção de Huet era fundar no Brasil uma escola motivada na que havia dirigido em seu país de origem, levando em consideração suas vivências e métodos de ensino na educação dos surdos da França. 
Somente no início de 1856 foi criada a escola proposta por Huet, localizada no estado do Rio de Janeiro, nomeada como Colégio Nacional para Surdos-Mudos de Ambos os Sexos. A instituição foi criada com a aprovação e auxílio do governo e o objetivo era educar alunos surdos do sexo masculino e feminino maiores de 16 anos e com a vacinação em dia. 
Após Huet se desligar da instituição, Tobias Rabello Leite, por 28 anos, deu continuidade ao trabalho que estava sendo desenvolvido no colégio, priorizando as práticas de ensino de Charles-Michel de L'Épée, que eram baseadas na compreensão da língua e dos sujeitos surdos. 
Lacerda (2017) afirma que na década de 1870 a população brasileira era composta por, aproximadamente, um pouco mais de dez milhões de pessoas, cujo um mil trezentos e noventa e dois (1.392) eram surdos. Esses dados nos permitem compreender que a população surda no país era grande no período em que a referida escola estava se consolidado melhor.
Segundo a autora, na maioria dos estados do Brasil havia alunos matriculados no atual Instituto Nacional dos Surdos-Mudos (INES), onde, com essa grande distribuição de alunos que participavam das aulas na referida escola para surdos, houve uma ampla disseminação e difusão da língua de sinais em todo território brasileiro, que ao passar do tempo, começou a ser praticada não somente nas áreas rurais, como também nos centros urbanos.
A língua de sinais no Brasil teve um grande salto em 1873 quando foi publicado o primeiro dicionário impresso sobre Libras nomeado Iconographia dos signaes dos surdos-mudos, criado por Flausino José da Gama e apoiado por Tobias Leite e Dr. Eduard Rensburg, grande litógrafo do Rio de Janeiro que auxiliou na confecção do material. Vale ressaltar que esse dicionário foi motivado pela obra de Pierre Pélissier. 
Estruturas como a forma dos desenhos, as setas usadas para representar os movimentos dos sinais, as expressões faciais e a organização do índice são exemplos de aspectos que Flausino reutilizou para elaborar o dicionário. Essa obra foi de grande importância, já que se trata de um marco para o registro de sinais feitos na língua de sinais usada pelos surdos no Brasil, favorecendo que ela fosse difundida para os surdos (LACERDA, 2017, P. 172).
O estudo da Libras no Brasil foi ainda mais difundido na década de 1990, como desenvolvimento de várias pesquisas sobre as línguas de sinais indígenas nos continentes norte-americanos e australiano, estudos de Stokoe sobre a Língua de Sinais no campo das ciências linguísticas, estudos de Lucinda Ferreira Brito sobre a Língua de Sinais comparadas com as línguas orais além de teorias linguísticas. Em relação a esse último estudo, Lacerda (2017) afirma que Brito considerava a Língua de Sinais fortemente apoiada na fala e os sinais poucos arbitrários, uma vez que:
Desconheciam como lidar com a simultaneidade presentes nas línguas de sinais e eram desafiadas a considerar constitutivos dos signos os parâmetros antes tidos como periféricos - por exemplo, entonação e aspectos paralinguísticos (expressão facial) - no caso de sinais (LACERDA, 2017, p. 173).
Os estudos iniciais de Stokoe sobre a língua de sinais abriu caminho para muitas outras pesquisas sobre a diversidade dessa língua, as comunidades surdas e a importância de discutir sobre esses assuntos. Já Brito, mencionada por Lacerda (2017), foi uma grande pesquisadora do Brasil que se preocupou em estudar aspectos linguísticos da língua de sinais, que através de sua experiência na Floresta Amazônica brasileira constatou que “[...] a língua de sinais que circulava nas grandes cidades (...) se desenvolvia totalmente desvinculadas da língua de sinais dos indígenas” (LACERDA, 2017, p. 174). 
Nesse sentido, em 1993, a Língua de Sinais no mundo e no Brasil avançou ainda mais, quando Brito desenvolveu estudos em relação ao aspecto semântico da língua de sinais tanto nos meios urbanos como indígenas, considerando aspectos particulares de cada uma. Segundo a autora, Brito estudou aspectos como: configuração de mão, ponto de articulação, movimento e orientação da palma da mão. Logo, “a autora observou que os pontos de articulação do movimento das duas línguas eram os mesmos. Contudo, ela identificou aspectos divergentes entre as línguas“ (LACERDA, 2017, p. 174), constatando que no país não havia um tipo de língua de sinais. Os estudos de Brito continuaram nos anos posteriores com a continuidade das descobertas sobre a língua de sinais no Brasil.
Em 2002, com o reconhecimento e nomeação da língua de sinais no Brasil como Língua Brasileira de Sinais (Libras), outras iniciativas surgiram para promover e difundir essa comunicação no país. Um exemplo é o Dicionário Libras/Português em CD-ROM, criado pela professora Tanya Felipe que lecionava na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e atuava como coordenadora da Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos de São Paulo (FENEIS). Esse material possibilitou a construção identitária dos surdos e o processo de formação de sua língua. 
No ano seguinte, foi publicado o Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue de Libras, criado pelo professor Fernando Capovilla do Instituto de Psicologia em 2003. A primeira versão contava com várias demonstrações de sinais, em 2009 foi atualizada e enriquecida com o dobro de sinais em relação à primeira versão. A segunda versão do dicionário contava com 14 mil verbetes em português que correspondem a 10.800 sinais em Libras. 
Até os dias atuais a Libras está submetida a transformações e atualizações, Turetta e Lacerda (2019) reforçam que para que essa língua seja utilizada naturalmente é necessário que haja uma convivência entre sujeitos que tenham acesso aos sinais e os desenvolvam. É através dessa língua que ocorre uma comunicação efetiva entre os surdos. Devido à tamanha relevância da língua de sinais para a comunidade surda, na qual comumente estão inseridos os TILS.
[bookmark: _Toc127979613][bookmark: _Toc137055906]ASPECTOS LEGAIS DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS
No Brasil, a realidade surda é perpassada por diversas leis que direta ou indiretamente influenciam a dinâmica do sujeito surdo no ambiente social assim como o reconhecimento e utilização da Libras. Muitas das legislações são anteriores ao reconhecimento da própria Língua de sinais  em nosso país, um exemplo é a Lei n° 10.098/94, que estabelece a acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  A referida legislação prevê em seu capítulo VII, o acesso à língua de sinais às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldades de comunicação, sendo que esse acesso está bem esclarecido, quando a lei assegura o “[...] acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer” (BRASIL, 1994, p. 04). 
Serão tratados alguns aparatos legais que incluem e citam questões sobre os surdos e sua educação e a Língua Brasileira de Sinais. As leis que tratam sobre a atuação dos Interpretes de Libras serão mencionadas e comentadas mais adiante no capítulo 3, que faz referência direta e específica ao profissional em questão.  
De acordo com a Legislação vigente, o acesso à informação mediados pela linguagem de sinais é garantido pela Lei nº 8.160/91, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização do “Símbolo Internacional de Surdez” de forma visível em todos os locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas com deficiência auditiva, e em todos os serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso. Frente a isso, nos deparamos com uma primeira iniciativa concreta que reconhece os surdos na sociedade e institui parâmetros de acessibilidade em locais públicos. 
Já em 1999, com a Portaria nº 1.679, que trata da Acessibilidade de Pessoas com Deficiências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos, por meio da Secretaria de Educação Superior deste Ministério com o apoio técnico da Secretaria de Educação Especial, foram estabelecidos requisitos voltados para alunos com deficiência auditiva. Logo, as instituições passaram a ter o compromisso formal de proporcionar, caso seja solicitada, desde o acesso até a conclusão do curso e quando necessário intérpretes de língua de sinais/língua portuguesa.  
A Portaria nº 3.284/03 determina que sejam incluídos instrumentos destinados a avaliar as condições de oferta de cursos superiores e requisitos de acessibilidade para pessoas com necessidades especiais. Voltados aos alunos com deficiência auditiva, fica á compromisso formal da instituição realizar os seguintes requisitos, no caso de vir a ser solicitada pelo aluno surdo e até que o mesmo conclua o curso:
a) de propiciar, sempre que necessário intérprete de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente quando da realização e revisão de provas, complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do aluno;
(BRASIL, 2003, p. 02). 
A Lei nº 10.845/04, institui no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PAED), em cumprimento do disposto no inciso III do Art. 208 da Constituição Federal. De acordo com essa Lei, o Estado tem o dever de garantir o atendimento educacional especializado à pessoa com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Desse modo, a Lei nº 10.845/04 garante a inserção dos educandos com deficiência nas classes comuns de ensino regular, assim como o atendimento educacional especializado para alunos cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular.
Outra iniciativa de grande relevância foi o Projeto de Lei (PL) do Senado nº 180 de 2004, onde dispõe sobre a garantia às pessoas surdas, em todas as etapas e modalidades da educação básica, nas redes públicas e privadas de ensino, a oferta da LIBRAS, na condição de língua nativa das pessoas surdas. 
Ainda em 2004, através da Lei nº 4.304/2004, foi estabelecido que as comunicações oficiais de campanhas, programas, informes, publicidades e atos da administração direta e indireta do Estado difundidas pela televisão, deverão conter subtitulação (legendas) e terá tradução simultânea para a LIBRAS, a fim de assegurar sua compreensão pelos deficientes auditivos, em consonância com o disposto no art. 19 da Lei nº 10.098/2000, que garante o acesso aos direitos básicos de um cidadão.  
Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e nos prazos previstos em regulamento (BRASIL, 2000, p. 05).  
[bookmark: _heading=h.1fob9te]Após o acesso à informação mediada pela linguagem de sinais ser normalizada no país por meio das leis citadas acima, no ano de 2008, mediada pela Portaria normativa MEC 20/2010, é sistematizado o Programa Nacional para a Certificação de  Proficiência em Libras e para a Certificação de Proficiência em Tradução e Interpretação de Libras/Língua Portuguesa (PROLIBRAS), que passou a acontecer a partir de 2011, sob a responsabilidade do INES, cujo o objetivo é viabilizar, por meio de exames de âmbito nacional, a certificação de proficiência no uso e ensino da Libras e de proficiência na tradução e interpretação da Libras.
O PROLIBRAS foi criado pelo Ministério da Educação (MEC) do Brasil para cumprir a Lei nº 10.436, de 2002 e o Decreto nº 5.626, de 2005 em seus Artigos 7º e 8º (que serão mais bem discutidos à frente). Dispõe sobre atuação dos profissionais, caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:
I – professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação;
II – instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação;
III – professor ouvinte bilíngue: Libras – Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.
§ 1º Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a disciplina de Libras (BRASIL, 2002, p. 02-03).
No final do ano de 2022, e mediados pela Lei nº 13.055/04, de 22 de dezembro, que institui o Dia Nacional da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), completa 7 anos que o Brasil comemora oficialmente o Dia da Libras. Recordamos também que antes do reconhecimento dessa data, a Lei Nº11.796/08, de 29 de outubro, instituiu o dia 26 de setembro de cada ano como o Dia Nacional dos Surdos. 
Em 2021, foi estabelecida a Lei nº 14.191, de 03 de agosto de 2021, onde foram sistematizados entendimentos referentes à educação bilíngue de surdos. Para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida em Libras deve ser oferecida como primeira língua, e em português escrito como segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos.
No que concerne à oferta de educação bilíngue de surdos, a mesma terá início na educação infantil, e se estenderá ao longo da vida. No que tange a educação superior, o atendimento aos estudantes surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas deverá ser efetivada mediante a oferta de ensino bilíngue e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.
[bookmark: _Toc127979614][bookmark: _Toc137055907]Língua Brasileira de Sinais no Espírito Santo e Colatina-ES
Em nível regional, tendo em vista que o presente estudo se desenvolve no estado do Espírito Santo, esta região conta com leis estaduais que fortificam e reconhecem a Língua de Sinais no estado. 
Faz-se necessário citar a Lei n° 5.198/96, que reconhece oficialmente a Libras como língua gestual codificada no estado. Também garante a formação de profissionais na área de interpretação da língua de sinais e o atendimento externo, ações essas mediadas pelas repartições públicas. 
Em 2002, o Estado garantiu às pessoas surdas o direito de receberem atendimento especializado por meio de profissionais que se comuniquem por meio da Libras, reforçando e valorizando a acessibilidade de pessoas surdas na sociedade. Ainda no mesmo ano, a Lei de n° 7.229/02 garante também que o Poder Público do Espírito Santo irá “[...] formalizar convênios com entidades sociais cuja finalidade seja o atendimento às pessoas surdas ou aos portadores de deficiência auditiva” (ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2002, p. 01). 
Cerca de 20 anos após o reconhecimento da Libras no estado do Espírito Santo, por meio da Lei nº 10.976/19 é reconhecida a utilidade pública das Associações dos Deficientes Auditivos da Grande Vitória (ADAGV-ES). Esta associação será explanada também nos capítulos seguintes. A nível municipal, a Lei nº 4.651/00, declara utilidade pública a Associação dos Surdos de Colatina (ASURCOL). 
No ano de 2022, o Governador do Estado do Espírito Santo garantiu através da Lei n° 11.636/22, o direito da autossuficiência dos sujeitos surdos. 
Art. 1º Fica assegurado às pessoas com deficiência auditiva ou com afonia o direito de terem autossuficiência na comunicação de emergências junto aos departamentos e canais de atendimento no âmbito do Estado do Espírito Santo (ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2022, p. 1). 
De acordo com essa Lei que se encontra em vigor, a autossuficiência na comunicação de emergências é entendida pelo mecanismo ou sistema eletrônico plenamente capaz de permitir a comunicação do fato emergencial com a autoridade competente, de maneira independente e imediata pela pessoa com deficiência a que se refere o caput dessa lei. 
[bookmark: _Toc137055908]SURDO: DIFERENTE OU DEFICIENTE?
Historicamente as definições de surdo e surdez sofreram diversas modificações e desconstruções até chegarem aos diversos conceitos que temos hoje. Essas mudanças, segundo Ulbra (2009), seguiram basicamente o contexto político, histórico, filosófico, social e religioso de cada época. Nos piores cenários, a surdez era motivo de abandono e morte, onde cada povo eliminava essas pessoas considerando-as sujeitos incapazes da sociedade e sem nenhum valor. 
Ao analisarmos as perspectivas históricas de cada época, antigamente, Aristóteles relacionava a linguagem com a capacidade de falar com a humanidade das pessoas, isto é, quem não tinha não era considerado humano e não tinha a capacidade de raciocinar.  Já Roma, negava todas as possibilidades igualitárias e direitas civis às pessoas surdas que não conseguiam falar, tratando-as como doentes. 
De acordo com as considerações de Ulbra (2009), na época do Cristianismo, houve grandes mudanças em relação à surdez e ao surdo, pois naquele momento, esses sujeitos eram considerados pessoas iguais às outras, e defendiam a necessidade de Deus por esses sujeitos como para qualquer um.
Cerca de 400 anos depois, durante a Idade Média, com o auxílio da igreja, a surdez e os surdos sofrem um grande retrocesso, pois foram vistos como um castigo onde os surdos eram incapazes de receber a salvação e passaram a ser excluídos de diversos sacramentos da igreja. Somente no século XVIII, o Movimento Iluminista procurou construir uma explicação científica sobre a surdez, mas ainda era entendida como uma anormalidade que tinha necessidade de reabilitação e cura. 
A história moderna dos surdos e da surdez tem como marco o ano de 1755. E só a partir dessa data que surgem informações sobre os surdos em situações educacionais que privilegiam o uso da língua de sinais e a presença de professores surdos na educação dos surdos. Isso aconteceu em decorrência do trabalho francês Charles-Michel de L'Epée, o Abbé de L'Épée (ULBRA, 2009, p. 31).
Foi através do convívio do francês nas ruas de Paris, que o mesmo pode estar em contato com esses sujeitos, demonstrando interesse em compreendê-los. Desse modo, começou a instruí-los em uma pequena escola que hoje é mundialmente conhecida como Instituto Nacional de Surdos-Mudos de Paris, ou seja, a primeira escola de surdos do mundo. De acordo com Ulbra (2009), essa escola é considerada um grande marco na formação das comunidades surdas e pelos direitos da cidadania dos surdos, que permeiam até os dias atuais.
Levando em consideração as afirmações de Ulbra (2009) sobre o percurso histórico da identidade dos surdos, o texto traz que esse termo surgiu após o entendimento da língua de sinais como língua natural, e que mesmo que por muito tempo, sempre esteve vinculada a deficiência e inexistência da fala. A obra traz a surdez como diferença, num aspecto sociocultural, e contempla que a identidade surda não deve ser interpretada numa perspectiva de referências fixas, mesmo que a língua de sinais seja a língua conquistada por essa comunidade, a identidade surda não deve se ligar a essas referências permanentes e ao uso fixo dessa língua, mas também ser aberta a significações complementares. 
Em relação à construção e definição da cultura surda, Ulbra (2009) frisa que a mesma se dá por meio de um panorama de pluralismo, onde a cultura não é concebida de uma forma única e hegemônica, a sua base conceitual se dá através da diversidade, isto é, “[...] a cultura surda traduz é traduzida pelas representações e produções através das quais o sujeito surdo se vê, vê, entende e transforma o mundo” (ULBRA, 2009, p. 68).
Lopes (2011) traz um conceito complementar em relação ao de Ulbra (2009) sobre os surdos e sua cultura, a autora salienta inicialmente que as narrativas sobre a surdez não podem ser comparadas, pois todas foram e estão sendo interpretadas de acordo com a cultura de cada época. No ponto de vista da autora, “[...] não há nada do que possamos afirmar sobre a surdez que não esteja alojado dentro de campos de sentidos produzidos culturalmente” (LOPES, 2011, p. 7). Durante toda a história do mundo nos deparamos com inúmeras interpretações sobre a surdez e os surdos, sendo que nem todas estão sustentadas em uma teorização de base antropológica[footnoteRef:3].  [3:  A antropologia faz parte das ciências sociais que se preocupa em estudar o ser humano e a sua origem de maneira ampla. Busca determinar por meio das características físicas, culturais, de linguagem e as construções do ser humano, com base em grupos sociais específicos, como os seres humanos se formaram a ponto de tornarem-se o que são em suas comunidades.] 

Para Lopes (2011) a surdez e o sujeito surdo são interpretados para além da época, como exemplifica Ulbra (2009), mas também de acordo com os grupos culturais em que o mesmo está envolvido. De modo geral, para a ciência, a surdez foi inventada através dos níveis da perda auditiva, das lesões no tímpano, dos fatores hereditários e adquiridos. Todavia, a autora revela que em clínicas, na família, na igreja, na justiça e na educação, mesmo em uma mesma época, a surdez e o surdo são vistos de maneiras diferentes.
Entretanto, considerando essa diversidade de interpretação, Lopes (2011) colabora com os outros autores quando reflete sobre a surdez não somente como uma deficiência, mas como uma diferença cultural e define de forma clara que os surdos são sujeitos culturais.
Não nego a falta de audição do corpo surdo, porém desloco meu olhar para o que os próprios surdos dizem se si quando articulados e engajados na luta por seus direitos de se verem e de quererem ser vistos como sujeitos surdos, e não sujeitos com surdez (LOPES, 2011, p. 09).
Apoiada em Lopes (2011), a surdez deve ser compreendida como algo independente da deficiência, no entanto, ligada a uma característica cultural. Para a autora, a surdez diferencia os sujeitos que ouvem dos que não ouvem, marcando consideravelmente uma comunidade específica, desse modo, cria uma possibilidade de mobilizar pessoas em prol de causas e lutas em comum. É interessante como a autora faz uma referência às pessoas que nascem com sexos diferentes (masculino e feminino), assim como isto marca o corpo de uma pessoa, a surdez também marca o sujeito que a possui, mas não como a falta de algo ou a própria deficiência, mas como um marcador cultural primordial. Por isso, a surdez deve ser desvinculada a deficiência e ser inspirada nas discussões de base antropológica e culturalista. 
Entender a surdez como um traço cultural não significa retirá-la do corpo, negando seu caráter natural; nem tanto significa o cultivo de uma condição primeira de não ouvir. Significa aqui pensar dentro de um campo em que os sentidos são construídos em um coletivo que se mantém por aquilo que inscreve sobre a superfície de um corpo (LOPES, 2011, p. 16).
Ainda refletindo sobre as concepções da surdez sob o olhar de Lopes (2011), observamos que se “a surdez remete a um sentido clínico e terapêutico, é porque a produzimos dessa forma” (LOPES, 2011, p. 17). Logo, é possível criar e operar interpretações diferentes voltadas à surdez, definindo e construindo um entendimento cultural e antropológico no que concerne ao ser surdo. Além disso, segundo a autora, pessoas surdas possuem diferentes modos de comunicar, de se identificar e se distanciar, de se aproximar e relacionar com outras pessoas em uma sociedade e também de usarem a própria visão, por isso, os surdos fazem parte de um grupo específico, isto é, uma comunidade com características e lutas em comuns e diferentes dos ouvintes. Vale ressaltar que isso acontece não pela falta de algo (a surdez), mas pela presença de uma condição diferente das pessoas que ouvem. 
Em conformidade com Ulbra (2009) e Lopes (2011), Quadros (2004) contribui ao conceituar sobre o surdo, surdez e sua percepção cultural sobre os mesmos. Para a autora os surdos possuem um conceito próprio. 
São as pessoas que se identificam enquanto surdas. Surdo é o sujeito que aprende o mundo por meio de experiências visuais e tem o direito e a possibilidade de apropriar-se da língua brasileira de sinais e da língua portuguesa, de modo a propiciar seu pleno desenvolvimento e garantir o trânsito em diferentes contextos sociais e culturais. “A identificação dos surdos situa-se culturalmente dentro das experiências visuais” (QUADROS, 2004, p. 10).
Já a surdez materializa experiências visuais do mundo onde clinicamente, é definida pela diminuição da acuidade e percepção auditivas que dificulta a aquisição da linguagem oral de forma natural. Ainda de acordo com a perspectiva cultural de Quadros (2004), a mesma evidência uma questão relevante dos surdos com a cultura surda. Para a autora o termo “identidade surda” tem um significado essencial que contribui para a definição desse grupo. 
Identidade cultural de um grupo de surdos que se define enquanto grupo diferente de outros grupos. Essa cultura é multifacetada, mas apresentam características que são específicas, ela é visual. As formas de organizar o pensamento e a linguagem transcendem as formas ouvintes (QUADROS, 2004, p. 10).
O livro de Skliar (2011) intitulado “Um olhar sobre as diferenças” contribui para o estudo dos surdos e a cultura surda quando traz, mediado pelos estudos de Gladis T. T. Perlin, mais especificamente no terceiro capítulo, sobre as identidades surdas e suas concepções.  A autora percorre um caminho de vários conceitos para fortalecer o seu texto, incorporando-o através dos seus conceitos sobre a identidade, surdos, os estereótipos envolvidos com esses sujeitos, cultura surda, para então reforçar seu ponto de vista referente às múltiplas identidades surdas. 
Em um primeiro momento, ressalta um conceito sobre a identidade, considera que as mesmas não são permanentes, estão em constante mudança e transformação e muitas vezes se contradizem, ou seja, as identidades não são prontas, são construídas e transformadas. Já em relação a identidade cultural, a autora reforça que a mesma é mediada através do pertencimento de uma cultura. 
Em um segundo momento, Perlin (Skliar, 2011) traz seu ponto de vista sobre os surdos, para a autora “[...] os surdos são surdos em relação à experiência visual e longe da experiência auditiva” (SKLIAR, 2011, p. 54), ou seja, ser surdo é pertencer a um mundo de experiência visual e não auditiva, assim como estão envolvidos muito mais com a diferença do que com a deficiência. Nesse sentido, destaca também que há vários estereótipos envolvidos na definição dos surdos, sendo este um fator limitante na aceitação da identidade surda. 
O estereótipo sobre o surdo jamais acolhe o ser surdo, pois o imobiliza em uma representação contraditória, em uma representação que não a uma política de identidade. O estereótipo faz com que as pessoas se opunham, às vezes disfarçadamente, e evitem a construção da identidade surda, cuja representação é o estereótipo da sua composição distorcida e inadequada (SKLIAR, 2011, p. 55).
Desse modo, na medida em que os surdos precisam ser definidos por suas atividades e discursos que sucedem através dos limites da participação política, nota-se que o discurso dominante ouvinte, contribui para a instituição e controle dos estereótipos gerados, principalmente em relação aos surdos. E para intermediar melhor essa questão, a autora traz os estereótipos no campo de trabalho onde os surdos são vistos como figura desprovida de definição cultural, incapazes, possuidores de uma inteligência fracassada, sendo considerado somente um bom trabalhador voltado ao serviço braçal. 
Em relação à cultura surda, para Perlin (Skliar, 2011), não tem nenhuma semelhança com a cultura ouvinte, e deve ser uma atividade criada através da ação e atuação visual. A autora quebra com todos os estereótipos[footnoteRef:4] sobre o que dizem acerca do surdo usar da cultura ouvinte e ressalta que cultura surda está inteiramente associada à cultura visual. “A cultura surda não está definida, dificilmente consegue-se definir-se. Ela é assim, dispersa, com várias rachaduras que o tempo vai se encarregar de reparar” (SKLIAR, 2011, p. 58). Ainda sobre a cultura surda, evidencia que não está definida, dificilmente consegue definir-se, ela é dispersa, com várias rachaduras que o tempo vai encarregar de reparar. A autora ainda associa a cultura com o discurso surdo, uma vez que o mesmo inverte a ordem ouvintista[footnoteRef:5], tem o peso da resistência, rompe e contesta as práticas historicamente impostas pelo ouvintismo, e continua na busca de poder e autonomia.  [4:  Skliar (2011) evidencia que estereótipo é um impedimento para a aceitação da identidade surda. O estereótipo faz com que as pessoas se opunham e evitem a construção da identidade surda, pois ela é vista de maneira distorcida e inadequada. Qualquer comportamento negativo da parte do surdo provoca distorções (por exemplo: os surdos são vistos como uma figura fria, desprovidas de definição cultural, incapazes, corpos mutilados, inteligência fracassada, visto como produtor braçal de produtividade) e estereótipos dentro de uma situação de dominação.  No campo do estereótipo faz-se dar conta de que não deve existir a diferença.]  [5:   Skliar (2001) ressalta que a experiência ouvintista deriva de uma proximidade particular que se dá entre ouvintes e surdos, na qual o ouvinte sempre está em posição de superioridade a tudo que se refere aos surdos. Academicamente o ouvintismo designa o estudo do surdo do ponto de vista da deficiência. A autora não quer dizer que viver o ouvintismo é ter preconceito contra o surdo e não é o mesmo que o oralismo. Existem diferentes formas de ouvintismo (tradicional, natural e crítico) onde estão permeados de doutrinas de superioridade, estereótipo, etc.] 

[bookmark: _Toc137055909]Identidades surdas
Mediados pelo estudo dos conceitos anteriores, Perlin (Skliar, 2011) apresenta uma discussão necessária sobre as identidades[footnoteRef:6] surdas e suas categorias, visto que apresentam diferentes características.  [6:  As identidades surdas são plurais, múltiplas, que se transformam e não são fixas, imóveis, estáticas e permanentes, que não são algo pronto. É algo em construção, que está em constante transformação e empurra o sujeito em diferentes posições] 

Para Skliar (2011) os sujeitos surdos se afastam do conceito de corpo danificado para chegar a uma representação de alteridade cultural que simplesmente vai indicar a identidade surda. Os surdos são surdos em relação à experiência visual e longe da experiência auditiva, essa é a diferença que separa a identidade surda da ouvinte. É o encontro surdo-surdo na construção de uma identidade surda, onde o sujeito encontra a comunicação, a identidade e ser que é, é ter os mesmos interesses em gerar poder para si e mais os iguais. As identidades surdas não se diluem (misturam) totalmente na vivência em meio socioculturais ouvintes, mas sim, se constroem dentro de uma cultura visual, os surdos têm que construir suas identidades diversificadas como membros de um grupo cultural, sem esquecer as identidades ouvintes que lhe emprestam fragmentos, constituem-se novas visões.
De modo geral, a autora cita cinco classificações diferentes de identidades surdas: Identidades surdas, Identidades surdas Híbridas, Identidades Surdas de Transição, Identidade surda incompleta e Identidades surdas flutuantes. Abaixo se encontram as definições e características de cada uma de acordo com a autora. 
[bookmark: _Toc128328869]Tabela 1- Características das identidades surdas
	
	Características

	Identidades surdas
	Entram os surdos que fazem uso com experiência visual propriamente dita. Usam a comunicação visual de formas diversas e constrói sua identidade fortemente centrada no ser surdo, ou seja, compreende que o surdo é um ser diferente e utiliza de recursos exclusivamente visuais. 

	Identidades surdas híbridas 
	São surdos que nasceram ouvintes e se tornaram surdos com o tempo. Esses surdos usam o português como língua, pois o conhecem. A comunicação se dá através da identificação da mesma de forma visual, passam para o português e depois para os sinais. Nessa categoria os surdos vão ao encontro da identidade surda, porém tem presente as duas línguas. 

	Identidades surdas de transição 
	São surdos que foram mantidos na cultura ouvinte que passam para a comunidade surda. Como o próprio nome indica, é a passagem do mundo ouvinte, cujo a identidade também se dá por ouvinte, para a experiência visual, onde cria-se uma identidade surda. Um processo que acontece nessa transição se dá pela “desouvintilização”, que se dá quando conseguem contato com a comunidade surda. 

	Identidades surdas incompletas 
	Surdos que vivem sobre uma ideologia ouvintista latente que trabalha para socializar os surdos de maneira compatível com a cultura dominante. Essa identidade acontece devido a representação surda ser negada pela cultura ouvinte, mesmo diante de diversos esforços pela cultura surda. Acontece também situações em que o próprio surdo nega a sua própria identidade surda, onde a identidade do ouvinte se mantém dominante. O estereótipo mencionado pela autora está bem evidente nessa identidade, onde a mesma se torna incompleta.  

	Identidades surdas flutuantes 
	Os surdos vivem e se manifestam a partir da cultura ouvinte. Os surdos são vítimas de ideologias ouvintistas, que através de uma cultura dominantes, seguem determinando comportamentos e aprendizagens. A cultura surda é desprezada e desvalorizada por surdos que querem ser ouvintizados. Porém, muitos surdos não têm acesso a comunidade surda por falta da língua de sinais


Fonte: Skliar, 2011 
Segundo Perlin (Skiliar, 2011), além das identidades citadas anteriormente, visto que a cultura surda cria e produz diferentes identidades, é possível também categorizar outras formas de identidades, sendo elas:
Surdos que nascem surdos, surdos que ficaram surdos, surdos filhos de pais ouvintes, surdos filhos de pais surdos, ouvintes filhos de pais surdos, intérpretes de surdos. As duas últimas categorias se aproximam das identidades surdas (SKLIAR, 2011, p. 67). 
Por conseguinte, identidade e cultura surda estão associadas e possuem um significado grandioso diante do movimento surdo, Perlin (Skiliar, 2011) pontua que a resistência surda trabalha contra a ideologia ouvinte, e foi através disso que iniciaram os movimentos em prol da valorização dos surdos. “O movimento surdo é responsável direto pelo novo impasse na vida do surdo contra a coesão ouvinte” (SKLIAR, 2022, p. 69), nesse sentido, as políticas da identidade surda devem ocupar-se de atividades contra o poder ouvinte de ideologia dominante ouvintista, na quebra de estereótipos, na luta contra o controle social dos surdos, na aquisição da língua de sinais como primeira língua e muitos outros projetos que abordem especificamente a comunidade surda. 
O objetivo do movimento surdo é revelar as forças subjacentes nos estereótipos encontrados nas diversas instituições sociais, bem como, as interpretações de surdos ou ouvintes isolados não constantes da cultura surda; questionar a natureza ideológica de suas experiências, ajudar os surdos a descobrirem interconexões entre a comunidade cultural e o contexto social em geral em suma, engajar-se na dialética do sujeito surdo (SKLIAR, 2011, p. 70). 
Outro conceito relevante para entendermos questões referentes aos surdos e a cultura surda é a linguagem[footnoteRef:7]. Lopes (2011) relaciona a surdez com ações construídas pela linguagem, a autora reforça que a linguagem é a ação que permite que um sistema seja criado e inventado para produzir, representar e negociar verdades e sentidos sobre as coisas. Ou seja, “[...] é sobre os sentidos que damos às coisas que construímos, nossas experiências cotidianas e nossas interpretações sobre nós e outros'' (LOPES, 2011, p. 16). Mais especificamente a surdez pode ser inventada de diversas formas.  [7:  Segundo Lacerda (2006) a “Linguagem é responsável pela regulação de atividade psíquica humana, pois é ele que permeia a estruturação dos processos cognitivos” (LACERDA, 2006, p. 165), nesse sentido, o ser humano é constituído também a partir da linguagem e por meio do uso dela constrói seus conhecimentos, sua integração na sociedade e se constitui como sujeito] 

Turetta e Lacerda (2019) apontam que a criança surda se desenvolve a partir de sua interação com os pares, e isso se dá na e pela linguagem. Crianças surdas terão o mesmo desenvolvimento que crianças ouvintes, se inseridas em interações sociais que permitam às mesmas terem acesso à língua de sinais mediados por adultos surdos usuários da Libras, pois é dessa forma que as autoras consideram viável para que o sujeito surdo crie uma relação com o mundo e desenvolva suas funções mentais superiores. 
Ao analisar o lado dos surdos, a interação e crescimento social são prejudicados, visto que a língua oral, que na maioria das vezes é usada como canal de comunicação em sociedade, é ausente. Assim sendo Lacerda (2006) afirma:
Devido às dificuldades acarretadas pelas questões de linguagem, observa-se que as crianças surdas encontram-se defasadas com a língua no que diz respeito à escolarização, sem o adequado desenvolvimento e com um conhecimento aquém do esperado para sua idade (LACERDA, 2006, p. 165). 
Logo, vemos que os surdos sofrem um grande descompasso em relação à sua aprendizagem, pois precisam se esforçar para adequar na língua oral do seu grupo social e muitas vezes seus conhecimentos e pensamentos são prejudicados por não compactuar com essa linguagem oral.  
Alicerçado á isso, a educação deve caminhar em prol da valorização da identidade surda e de suas comunidades, mesmo que o oralismo esteja sendo desestruturado, ainda é necessário que os ambientes escolares desvinculam estereótipos e preconceitos agregados aos surdos e caminhem em direção a uma sociedade em que surdos sejam sujeitos diferentes e não com deficiência. 
[bookmark: _Toc137055910]EDUCAÇÃO DOS SURDOS NA PERSPECTIVA HISTÓRICA E ATUAL
Trazemos aqui uma discussão acerca da educação dos surdos no contexto da inclusão escolar levando em consideração as propostas educacionais implementadas nos sistemas de ensino brasileiro, para isso, utilizaremos como fonte de dados as considerações de Quadros (1997) e Lacerda (2006, 2019). Uma vez que o presente estudo tem por objetivo analisar a Libras no contexto da disciplina de ciências, iremos retratar nessa investigação aspetos relevantes quanto ao ensino inclusivo de ciências para alunos surdos, guiados à luz dos dados apresentados em artigos e dissertações já desenvolvidos sobre a temática. 
[bookmark: _heading=h.zaalysip6pbv][bookmark: _Toc137055911]Propostas para educação dos surdos
Neste momento, serão apresentadas propostas educacionais que ao longo dos anos foram construídas nas escolas que possuem alunos surdos. Segundo Quadros (1997), a educação dos surdos se divide em três principais fases. 
A educação oralista é conhecida por ser a primeira fase, a mesma está fundamentada na recuperação da pessoa surda, que era denominada de “deficiente auditivo”, cujo, a língua oral é enfatizada em termos terapêuticos. De acordo com os estudos de Quadros (1997), os surdos eram considerados sujeitos capazes de desenvolver sua função auditiva, assim como adquirir a língua falada de seus pais, na medida em que recebiam a linguagem de forma natural e semelhante aos sujeitos ouvintes. 
O oralismo, contudo é uma proposta educacional que contraria tais suposições: não permite que a língua de sinais seja usada nem na sala de aula nem no ambiente familiar, mesmo este sendo formadas por pessoas surdas usuárias de língua de sinais (QUADROS, 1997, p. 22). 
Quadros (1997) confirma que há uma diferença considerável em relação às capacidades acadêmicas e conteúdos escolares dos alunos surdos e ouvintes, mesmo ambos estando ao mesmo tempo no ambiente escolar. Isso nos leva a entender que a proposta oralista é ineficiente quando pensamos na aprendizagem de alunos surdos. Uma vez que o oralismo tem por objetivo a aquisição da língua oral, levando em consideração que o aluno surdo consegue captar somente 20% da mensagem que é transmitida por meio de leitura labial, a oralização de alunos surdos é considerada é ineficaz para garantir uma educação de qualidade a esses alunos. “O oralismo é considerado pelos estudiosos como uma imposição social de uma maioria linguística (os falantes das línguas orais) sobre uma minoria linguística sem expressão diante da comunidade ouvinte (os surdos)” (QUADROS, 1997, p. 26). 
Lopes (2011) contribui com as reflexões de Quadros (1997) quando afirma que o oralismo é “[...] uma das concepções que mais contribuíram para o fracasso da educação de surdos e do projeto de incluí-los na sociedade ouvinte (p. 59)”. Ainda destaca críticas pertinentes a esse sistema falho de inclusão. 
Além das críticas expostas acima, talvez a maior crítica que possamos fazer aos oralistas seja quanto aos esforços que eles empreenderam visando à transformação do surdo em alguém capaz de comunicar-se como um ouvinte comunicando-se usando a língua portuguesa. Violência e poder marcam a história surda nos tempos em que o oralismo imperava como filosofia da educação dos surdos (LOPES, 2011, p. 59).
Dado que Quadros (1997) afirma que a proposta oralista não considera as questões culturais da comunidade surda, Lopes (2011) reforça a mesma questão, onde salienta que, "talvez a maior crítica que possamos fazer aos oralistas seja quanto aos esforços que eles empreenderam visando a transformação do surdo em alguém capaz de comunicar-se como um ouvinte comunicando-se usando a língua portuguesa” (LOPES, 2011, p. 59)
Mais adiante surge a segunda fase, sendo caracterizada por ser uma proposta que permitiu alterações em relação ao sistema anterior. No novo sistema a língua de sinais passou a ser usada, porém, o objetivo ainda é o desenvolvimento da língua oral da criança surda e não a comunicação mediada por ela. Denominado português sinalizado, esse sistema é enfatizado através do ensino bimodal, onde os sinais são utilizados para sinalizar a  língua portuguesa e o  ensino oral não é utilizado de modo exclusivo. 
De acordo com os estudos de Quadros (1997) "[...] o bimodalismo passa a ser defendido como a melhor alternativa de ensino para o surdo. Tal proposta caracteriza-se pelo uso simultâneos de sinais e de fala" (QUADROS, 1997, p. 34), todavia, no mesmo estudo o autor traz que tal sistema artificial priva a criança surda de ter acesso a língua natural, criticam também o "[...] uso do português sinalizado ressaltando a impossibilidade de preservar as estruturas das duas línguas ao mesmo tempo" (QUADROS, 1997, p. 25), destacando que não há como ensinar utilizando expressões faciais e movimentos com a boca na Libras ao mesmo tempo que é utilizado a fala. 
Visto que o bimodalismo reforça a simultaneidade entre a língua de sinais e a língua portuguesa, alguns autores do estudo de Quadros (1997) destacam que esse sistema é limitado quando pensamos na aprendizagem dos alunos surdos, pois, a língua portuguesa e a língua de sinais possuem estruturas linguísticas diferentes, sendo assim, não é possível que duas línguas com parâmetros e características diferentes sejam acessadas e aprendidas ao mesmo tempo. 
O bimodalismo é um sistema artificial considerado inadequado, tendo em vista que desconsidera a língua de sinais e sua riqueza estrutural e acaba por desestruturar também o português. Esse sistema vem demonstrando não ser eficiente para o ensino da língua portuguesa, pois tem se verificado que as crianças surdas continuam com defasagem tanto na leitura e escrita, como no conhecimento dos conteúdos escolares. Uma medida paliativa usada pelas escolas especiais é a permanência de dois anos numa série. Segundo essas instituições, tal mecanismo tem se justificado a limitações do próprio surdo em ter acesso às informações (QUADROS, 1997, p. 26). 
Além da perspectiva de Quadros (1997) sobre a ineficiência do bimodalismo, Lopes (2011) traz em seu texto opiniões semelhantes sobre essas filosofias de educação dos surdos. Segundo a autora, houve ruptura do oralismo com a chegada da filosofia de comunicação total, que possui basicamente as mesmas características do bimodalismo, uma vez que, possibilita aos indivíduos acesso as diferentes formas de aprendizagem, ou seja, uso das duas línguas de forma simultânea. 
Visto que Lopes (2011) afirma que não é eficiente a utilização de duas línguas ao mesmo tempo, considera o bimodalismo, uma das modalidades da comunicação total, uma filosofia problemática na educação dos surdos.
Uma vez que o bimodalismo foi considerado ineficaz, como mencionado acima, surgiu a necessidade de uma nova metodologia. A terceira fase surgiu a fim de promover uma proposta educacional bilíngue através da valorização da Libras como língua natural dos surdos. 
O bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõe a tornar acessível à criança duas línguas o contexto escolar. Os estudos têm apontado para essa proposta como sendo mais adequada para o ensino de criança surdo, tendo em vista que considera a língua de sinais como língua natural e parte desse pressuposto para o ensino da língua escrita (QUADROS, 1997, p. 27). 
Essa proposta tem por objetivo reconhecer os surdos enquanto pessoas surdas, assim como as características de sua comunidade, estruturando um plano educacional que respeite a autonomia das línguas de sinais e a reconheça como língua natural que deve ser adquirida de forma espontânea pela pessoa surda. Os autores trazem que, se a língua oral é adquirida de forma sistematizada pelos ouvintes, a língua de sinais também deve ser ensinada às pessoas surdas da mesma maneira, onde, através da proposta bilíngue esse direito será garantido. 
Entretanto, para que a proposta educacional bilíngue se torne ativa e favoreça o desenvolvimento e a aquisição da linguagem pela criança surda, é necessária que a escola, a família e os profissionais que atuarão com essas crianças conheçam a proposta bilíngue, entendam o funcionamento dessa comunicação e criem oportunidades para refletir juntos sobre a comunidade surda e a língua de sinais, e como essa proposta é favorável para a valorização de ambos.
Quadros (1997) destaca que a criança quando chega ao ambiente escolar e tem acesso a um adulto surdo pertencente à mesma comunidade surda, grupo social e linguístico que ela, se sente mais à vontade e começa a adquirir com mais facilidade a sua língua natural, isso associado ao fato de ter a oportunidade de criar a sua própria identidade. 
Todos os aspectos citados pelas autoras provocam-nos a pensar que, para que a proposta bilíngue tenha sucesso, é necessário que ela reconheça que haverá situações que uma criança surda, por exemplo, será filha de pais ouvintes que nunca tiveram contato com a língua de sinais, não tem contato com pessoas surdas, assim como não conhecem a comunicação que acontece entre elas de forma natural, que é através da língua de sinais. A autora ressalta que, mesmo diante de tais dificuldades, é necessário que seja oferecido à criança o direito ao acesso e a aquisição dessa linguagem, uma vez que "[...] o bilinguismo deve estar baseado no respeito pela diferença, na aceitação da cultura e língua da comunidade surda e na abertura de espaços para surdos adultos" (QUADROS, 1997, p. 32). 
Outro ponto relevante para Quadros (1997) sobre o bilinguismo é que o mesmo é dividido em duas formas básicas quando refletido na perspectiva da educação dos surdos, "[...] uma delas envolve o ensino da segunda língua quase de forma concomitante à aquisição da primeira língua e a outra se caracteriza pelo ensino da segunda língua somente após a aquisição da primeira língua" (QUADROS, 1997, p. 31). 
Enquanto a primeira forma de bilinguismo está relacionada com a aquisição da língua de sinais ao mesmo tempo em que é desenvolvida a língua oral, a segunda forma é representada pelo ensino exclusivo da língua oral-auditiva através da leitura e da escrita ou até mesmo associada à oralização. 
As escolas que adotam o sistema educacional bilíngue devem desenvolver uma educação voltada para os surdos, porém de modo regular e incluindo os conteúdos desenvolvidos nas escolas comuns. Espelhados nas reflexões de Quadros (1997) os conteúdos trabalhados nessas escolas devem ser na língua nativa das crianças (Libras), e a língua portuguesa deve ser trabalhada em momentos específicos das aulas, contando que os alunos saibam que estão trabalhando com tal língua a fim de desenvolvê-la, através da leitura e escrita.
Lopes (2011) evidencia também que o bilinguismo se opõe as demais filosofias construídas durante a educação dos surdos, pois, os bilinguistas lutavam para a construção da língua de sinais como primeira língua nas escolas, e o português, como segunda língua a ser aprendida pelo surdo.  
Em relação à oralização, essa deve ser desenvolvida por pessoas especializadas fora do horário escolar comum para que os alunos surdos possam ter acesso aos conteúdos curriculares ao mesmo período que os alunos ouvintes. A autora evidencia questões pertinentes em relação às características de um professor que atua em escola bilíngue para surdos, sendo eles: 
O professor deve ter habilidade para levar cada criança a identificar-se com adulto bilíngue;
O professor deve conhecer profundamente as duas línguas, ou seja, deve conhecer aspectos das línguas requeridos para o ensino da escrita, além de ter bom desempenho comunicativo;
O professor deve respeitar as duas línguas – isso não significa tolerar a existência de outra língua – reconhecendo o estatuto linguístico comum a elas e atestando às diferentes funções que cada língua apresenta para a criança (QUADROS, 1997, p. 33).
A proposta de uma educação bilíngue surgiu a partir da existência e permanência das línguas de sinais, sendo considerada a primeira língua a ser adquirida a língua própria dos surdos. Lacerda aponta que "[...] a criança surda exposta a língua de sinais irá adquiri-la e poderá desenvolver-se, no que diz respeito aos aspectos cognitivos e linguísticos, de acordo com sua capacidade" (LACERDA, 2006, p. 165). A proposta do bilinguismo é trazer presente em sala de aula, onde tenha aluno surdo, a língua oral e sinalizada. 



[bookmark: _Toc137055912]ENSINO DE CIÊNCIAS PARA ALUNOS SURDOS
Em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aprovada em 2018, o ensino de ciências no Ensino Fundamental engloba diversas temáticas que levam o aluno a se apropriar do conhecimento científico, conhecer os fenômenos que ocorrem na natureza, ser ferramenta de atuação no e sobre o mundo, serem protagonistas em suas escolhas pessoais e coletivas, valorizar o respeito a si e aos outros entre muitas outras questões. 
Ao estudar Ciências, as pessoas aprendem a respeito de si mesmas, da diversidade e dos processos de evolução e manutenção da vida, do mundo material – com os seus recursos naturais, suas transformações e fontes de energia –, do nosso planeta no Sistema Solar e no Universo e da aplicação dos conhecimentos científicos nas várias esferas da vida humana. Essas aprendizagens, entre outras, possibilitam que os alunos compreendam, expliquem e intervenham no mundo em que vivem (BNCC, 2018, p. 325). 
Diante dessa afirmativa, mesmo que o ensino de ciências seja extremamente importante para os surdos na mesma medida em que é para alunos ouvintes como prevê a BNCC, atualmente, nas plataformas de pesquisas, encontramos poucos trabalhos que relacionam a atuação do TILS na inclusão de alunos surdos no ensino de ciências de forma específica, todavia, muito se encontra sobre a importância desse ensino para esses sujeitos. 
Uma vez que a pesquisa se preocupa em analisar a atuação dos TILS no contexto do ensino de ciências, para nos ajudar a compreender melhor sobre o ensino em questão, levando em consideração os sujeitos surdos como alvos de aprendizagem, serão apresentados adiante contribuições de outros autores em relação ao ensino de ciências para alunos surdos, considerando questões pertinentes sobre a temática. 
[bookmark: _Toc137055913]DESAFIOS NO ENSINO DE CIÊNCIAS PARA SURDOS 
Os TILS atuam diretamente com o aluno surdo na interpretação da língua portuguesa para a língua de sinais, ou seja, participa ativamente do processo de ensino-aprendizagem do discente. Uma vez que o ensino de Ciências se encontra comprometido, como afirma Oliveira (2012), o intérprete assim como os profissionais do ambiente escolar, estão configurados nessa problemática.
A autora evidencia que os conhecimentos científicos são caracterizados por dotarem de uma linguagem específica, isto é “[...] podemos dizer que a ciência é um conjunto de conhecimentos únicos, historicamente construídos e dotados de uma simbologia científica” (OLIVEIRA, 2012, p. 28). 
Nesse contexto, uma vez que as visões sobre a ciências se encontram ainda distorcida, como reforça Oliveira (2012), o ensino de ciência para surdos se encontra gravemente comprometido por diversos fatores, dentre eles, são elencados por Oliveira (2012): visões distorcidas de ciências, a falta de consideração das necessidades dos alunos surdos, a transmissão de conteúdos de forma precária, ou seja, a transmissão inquestionável de conhecimentos pelo professor, onde o aluno surdo não tem a oportunidade de questionar ou entender como os conceitos científicos são construídos, o ensino através da memorização de conceitos ao invés de uma explicação dinâmica sobre a temática, etc . 
Visto que os conhecimentos científicos se dão através da linguagem e símbolos, a Oliveira (2012) questiona: como é possível garantir que os alunos aprendam esses conceitos científicos se esses sujeitos não compreendem bem a língua portuguesa assim como os sinais específicos dessa linguagem científica? Nesse contexto, é necessário que o papel do professor, do intérprete de Libras e outros profissionais que trabalham com alunos surdos sejam reconhecidos e delimitados, para que a mediação dos conhecimentos científicos não seja prejudicada. 
Reis e Silva (2012) concordam com essas questões e relacionam a educação inclusiva com o ensino de ciências. 
Os professores de ciências definem a educação inclusiva como uma educação digna e de qualidade para todos, sem distinção. Porém, ainda é preciso lutar e vencer as resistências e preconceitos que ainda existem. A formação dos educadores tem um papel importante para a remoção das barreiras que impedem o progresso dos professores em se comunicar na língua brasileira de sinais constitui-se um dos principais motivos que dificultam a ocorrência da aprendizagem (REIS; SILVA, 2012, p. 248). 
Além disso, Reis e Silva (2012) reforçam que os professores percebem que o desempenho dos alunos surdos em relação ao ensino de ciências acontece de maneira precária, uma vez que a construção dos conhecimentos científicos é prejudicada devido à especificidade linguística dos surdos. Desse modo vê se a necessidade de se fazer também uma análise do papel do professor mediante o ensino de ciências para surdos.
A sala de aula inclusiva reclama do professor de ciências, além do conhecimento científico específico, que este deva conhecer também aspectos relativos à aprendizagem dos diferentes grupos sociais (pressentes nessa sala de aula) técnicas de ensino-aprendizagem, temas de educação em geral, organização da escola, gestão, entre outros, para lançar mão de vários recursos didáticos para ensinar aos alunos os componentes presentes no currículo (OLIVEIRA, 2012, p. 46)
Mediante a configuração da sala de aula, é importante investigar o comportamento do professor de ciências durante o processo de ensino do aluno surdo. Oliveira (2012) ressalta que na estrutura convencional da sala de aula, contávamos somente com o professor e o aluno, onde o conhecimento científico é o objeto de aprendizado dos alunos nas aulas de ciências e o professor tem o papel de mediar esse processo, onde muitas vezes lança mão de métodos e técnicas para auxiliar a apropriação desses conceitos pelos alunos. 
Atualmente, na nova estrutura de sala de aula na escola inclusiva abordada por Oliveira (2012) contamos com outros profissionais capacitados para trabalhar com o professor, um exemplo é o intérprete de Libras, onde o conhecimento científico, que continua sendo o objeto de aprendizado dos alunos, contará com as intervenções desses profissionais. 
O artigo de Santos e Lopes (2017) relatam em seu texto justamente as dificuldades dos alunos surdos em compreenderem os conceitos científicos mediados pela Língua Portuguesa, visto que:
Os surdos demonstraram certa facilidade em decodificar símbolos gráficos. No entanto, foi identificado que os alunos participantes sentiram dificuldade em compreender os textos escritos, sendo necessária a contribuição da professora para a leitura e o intérprete para a interpretação em sinais (SANTOS; LOPES, 2017, p. 195). 
Visto que o Intérprete é o profissional que tem a possibilidade de ir a busca dos sinais específicos, sua atuação é de extrema importância mediante a necessidade do ensino de Ciências para alunos surdos e a especificidade linguística desses sujeitos.
Em relação às dificuldades encontradas mediante o ensino de Ciências para alunos surdos, Silva e Leitão (2013) afirmam que contamos com profissionais que não possuem conhecimento em Libras, o que dificulta em grande escala o aprendizado dos alunos surdos. Não somente a falta de conhecimentos dos sinais em LIBRAS, mas também o pouco enfoque no uso dessa língua limita o acesso ao conhecimento científico, à interação social entre os estudantes e a construção de propostas pedagógicas voltadas à educação de surdos no âmbito educacional formal e informal. 
Outros fatores relevantes que favorecem a dificuldade e precariedade do ensino de Ciências para alunos surdos é a escassez de sinais nessa área de ensino, dificuldade do intérprete educacional e professor bilíngue que desconhecem determinados sinais, o planejamento do professor que desconhece a Libras e a carência de materiais didáticos em Libras voltados para a disciplina de Ciências. Mediante essas questões, Silva e Leitão (2013) enfatizam que estes são obstáculos grandiosos entre a aprendizagem e a compreensão deste alunado. 
“[...] a falta desses sinais acaba influenciando e comprometendo o processo de ensino e aprendizagem, uma vez que limita seu vocabulário científico, impedindo que este tenha plenitude de seus próprios conhecimentos, e compreensão do meio que o cerca, deixando de aprender de fato o mundo e suas transformações e como o ser humano está relacionado a evolução dessas ações (SILVA; LEITÃO, 2013, p. 10).
[bookmark: _Toc137055914]PROPOSTAS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS PARA ESTUDANTES SURDOS 
A reflexão sobre propostas educacionais para o ensino de ciências para estudantes surdos surge através da indagação anterior sobre as dificuldades, sobretudo linguística, desse ensino para esses sujeitos. Queiroz e Benite (2010) concluem em seu estudo que a utilização exclusiva da língua portuguesa nas atividades escolares durante a disciplina de ciência não permite obter dados quanto à apropriação conceitual.
Quando somente a língua escrita foi utilizada os alunos surdos se limitaram a copiar as respostas dos textos sem atribuir significado às palavras, encontrando dificuldades na compreensão do documento como uma unidade. Quando somente a língua escrita é utilizada os estudantes recorrerem à estratégia de de traduzir palavra por palavra, individualizando essa tradução por um sinal correspondente na língua de sinais, praticando o português sinalizado (OLIVEIRA; BENITE, 2010, p. 05).
Uma vez que Oliveira e Benite (2010) defendem uma proposta bilíngue, para que os conhecimentos científicos sejam ensinados com qualidade, as autoras sugerem atividades onde o acesso ao português escrito esteja contextualizado a partir da Libras, sendo esta língua capaz de melhor mediar a construção de novos conhecimentos e estabelecer uma relação entre o senso comum e o conhecimento científico. 
Mesmo diante dos desafios, encontramos na literatura outras propostas de práticas educacionais voltados para o ensino de ciências para alunos surdos em sala de aulas regulares. Essas propostas são adotadas de recursos didáticos e metodologias de ensino próprias e apropriado aos alunos, uma vez que os mesmos devem ter oportunidades de construir o conhecimento científico. Encontramos na literatura, práticas que podem ser aplicadas pelo docente com os alunos surdos e como o intérprete pode trabalhar em parceria com o mesmo. Nesse sentido,
Faz-se necessário que o professor de Ciências esteja adequadamente qualificado e tenha à sua disposição recursos didáticos e metodologias de ensino que viabilizem mecanismos efetivos para a construção do conhecimento científico e compreensão do mundo” (RODRIGUES et al, 2021, p. 07). 
É através desses recursos a serem utilizados em sala de aula durante a disciplina de ciências pelo professor que o intérprete de Libras terá melhores condições de desenvolver seu trabalho, somando no processo educativo do estudante surdo através de um trabalho colaborativo. 
Com base nisso, Rodrigues et al (2021) sugerem diversas propostas de atividades a serem utilizadas com alunos surdos pelo professor durante a disciplina de ciências, buscando trabalhar a linguagem científica e a língua de sinais de forma integral. Além disso, os TILS podem estar utilizando essas práticas educativas a favor do seu trabalho interpretativo, sendo elas: mapas conceituais, método por investigação com foco na vermicompostagem, filme: procurando o Nemo, sequência didática para surdos, perspectiva lúdica, gamificação, atividades investigativas, aventais interativos em 3D, jogo pedagógico memória da coleta seletiva e games dos hidrocarbonetos. 
Santos e Lopes (2017) trazem como proposta para um resultado mais satisfatório na transmissão do ensino de ciências, a utilização da língua escrita em conjunto com ferramentas de caráter visual. Podemos utilizar como exemplo a aplicação de jogos didáticos, uma vez que os autores consideram que os mesmos contribuem positivamente no entendimento sobre o conteúdo, além de despertar interesse e participação dos alunos. 
Para tanto, a autora destaca que ao investigar esse processo da utilização [de modelos qualitativos, considerados por ela ferramentas poderosas no âmbito da educação científica, foram constatadas, de modo geral, que o mesmo apresenta certa contribuição no desenvolvimento de competências e habilidades de alunos portadores de necessidades, surdos ou deficientes auditivos (SANTOS; LOPES, 2017, p. 196).
A inclusão de alunos surdos e o bom trabalho desempenhado pelos TILS implica um trabalho coletivo por todos os integrantes do ambiente escolar com o objetivo de inserir esses alunos nas atividades escolares, considerando as diferenças de cada indivíduo. Diante disso, Reis e Silva (2012) corroboram com as autoras quando relatam a necessidade de repensar o ensino de ciências para a diversidade e não somente para alunos ouvintes:
É preciso que se considere a necessária adaptação das atividades desenvolvidas numa perspectiva bilíngue, garantindo assim uma educação igualitária, com metodologias e estratégias adequadas à aprendizagem no ensino de ciências para alunos com necessidades auditivas (REIS; SILVA, 2012, p. 248). 
A questão sobre a utilização de formas inovadoras de ensino, principalmente de Ciências, é visivelmente pertinente, uma vez que a BNCC declara questões compatíveis com as autoras mencionadas acima:
No entanto, é válido ressaltar que dentre as competências gerais presentes na BNCC consta o ensino da língua brasileira de sinais (LIBRAS) a qual propõe: 
Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e escrita) e/ou verbo-visual (como Libras), corporal, multimodal, artística, matemática, científica, tecnológica e digital para expressar-se e partilhar informações z experiências, ideias e sentimentos e m diferentes contextos e, com eles, produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo (BRASIL, 2017, p. 18). 
Além das questões relacionadas às práticas didáticas e a falta de domínio da língua pelos alunos surdos, as autoras concluíram que é necessário também que o intérprete educacional domine a linguagem científica que está sendo passado pelo professor regente para que possa transmitir em Libras para os surdos. 
O motivo da pesquisa se deu pelo fato de os professores da área das ciências naturais encontrarem bastante dificuldades para desenvolverem seus trabalhos com alunas portadoras de necessidades auditivas que cursam o ensino médio. Tais dificuldades também perpassam o trabalho da intérprete que atua juntamente com os professores de química e física, disciplinas que, segundo as alunas portadoras de necessidades auditivas e a própria intérprete, são mais difíceis para compreender e intermediar a 
comunicação (REIS; SILVA, 2012, p. 244). 
Segundo os autores mencionados, a utilização de recursos didáticos nas aulas de ciências é fundamental para o processo de ensino e aprendizagem dos discentes surdos. Porém, a realidade educacional é diferente em relação aos textos, pois não são todas as escolas que possuem recursos didáticos adequados para trabalhar com esse público. 
Costa et al (2020) reconhecem também a importância da utilização de recursos didáticos em sala de aula, uma vez que a disciplina de ciências possui conteúdos mais complexos do que outras disciplinas, onde os alunos possuem dificuldades em aprender de forma abstrata, baseado nisso, é essencial a utilização de recursos didáticos apropriados por parte dos docentes e intérpretes durante o processo de ensino, ministração de conteúdos e aprendizagem desses discentes. O uso de recursos didáticos na disciplina de ciências é bem defendido por Costa et al (2020): 
O uso de recursos didáticos na disciplina de ciências é essencial para que os discentes surdos compreendam os conteúdos e participem ativamente das atividades. Além disso, também devem ser utilizadas metodologias que envolvam materiais atraentes e que atendam as necessidades dos alunos surdos. Sendo os recursos didáticos ferramentas fundamentais que podem ser utilizadas no processo de ensino de discentes surdos,  de trabalhar o aspecto visual, investigando os alunos a compreenderem melhor os conteúdos ministrados (COSTA et al, 2020, p. 04).
Posto isso, os recursos voltados à linguagem científica que vão ser utilizados em sala de aula, devem ser selecionados a fim de atender não somente os alunos ouvintes, mas também os alunos surdos. Costa et al (2020) fazem considerações importantes em relação aos Intérpretes de Libras, uma vez que:
Os intérpretes de Libras utilizam outros recursos da própria língua natural do surdo para repassar o conteúdo ministrado pelo professor, lembrando que o trabalho do intérprete é transpor uma língua a outra, não tendo um papel pedagógico, esta função cabe ao professor do ensino regular (COSTA et al, 2020, p. 08).
As práticas didáticas mencionadas por Costa et al (2020) podem ser exemplificadas pela utilização e planejamento de atividades que contenham recursos visuais, uma vez que os alunos surdos entendem melhor o que está sendo ensinado. Isso acontece, pois, os discentes conseguem observar detalhes nas imagens que ajudam a ter mais facilidade para entender certos conteúdos, principalmente os que possuem muitos termos científico.
4.0. [bookmark: _Toc137055915]REFLETINDO SOBRE A ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL INTÉRPRETE TRADUTOR DE LÍNGUA DE SINAIS
Neste capítulo, serão apresentas importantes considerações que traçam um paralelo entre as temáticas relacionadas à atuação do TILS no ambiente escolar com alunos surdos. Sendo assim, fornece informações documentais descritas na legislação vigente com foco na atuação do profissional, incluindo o Código de Ética, o Regulamento dos Intérpretes e reflexões pertinentes à luz de Lacerda (2017), Quadros (2004) e Gesser (2015). Será possível verificar que em cada subtema o papel do TILS será mencionado e refletido de acordo com uma perspectiva, de modo que, ao final desse texto, teremos compreendido melhor sobre a atuação do referido profissional.  
[bookmark: _Toc137055916]PERSPECTIVA HISTÓRICA
Segundo Quadros (2004), atualmente contamos com tradutores e intérpretes em diversos espaços na sociedade, contudo, esses profissionais iniciaram suas atividades a partir de ações voluntárias com as comunidades surdas. A autora ressalta que na medida em que os surdos conquistaram seu direito à cidadania e começaram a participar dos discursos políticos, garantiram também a profissionalização dos tradutores e intérpretes. 
O reconhecimento e profissionalização dos intérpretes se sucederam devido aos movimentos surdos no Brasil que lutaram e lutam até os dias atuais, por uma escola para surdos. Na medida em que esse público-alvo ganha espaço na sociedade, é reconhecida também a necessidade da língua de sinais como língua materna para esses sujeitos, daí a relevância da formação dos profissionais citados anteriormente para mediar a comunicação entre ouvintes e não ouvintes. Muitas instituições passaram a programar práticas de inclusão para alunos surdos, sendo uma delas, a contratação de Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais, grandes marcos na história nos levaram a essa realidade.
Quadros (2004) aponta que no Brasil, a partir de 1980, os intérpretes de língua de sinais iniciaram sua atuação através de trabalhos religiosos, mas ainda sem nenhuma legislação ou regulamentação específica para tal atividade. Em 1988, a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS) organizou o primeiro encontro nacional com intérpretes de Língua de Sinais, ocasião na qual esses profissionais tiveram a oportunidade de avaliar sobre sua ética profissional e a realização de seus trabalhos. 
O segundo encontro de nível nacional com os intérpretes aconteceu em 1992, onde foram discutidas e realizadas votações voltadas para o Departamento Nacional desses profissionais, que foi fundado nessa ocasião. Nos anos posteriores, mais encontros foram realizados, porém, de níveis estaduais. 
As unidades de Intérpretes de Língua de Sinais foram instituídas ainda na década de 1990, e estavam associadas aos escritórios regionais da FENEIS, que em 2002 já possuíam unidades em diversos locais (São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Teófilo Otoni, Brasília e Recife, incluindo a matriz no Rio de Janeiro). Nesse mesmo ano foi homologada também a Lei Federal que reconheceu a Língua de Sinais como língua oficial das comunidades surdas brasileiras (Lei nº 10.430/2004), que será abordada mais adiante. 
[bookmark: _Toc137055917]O QUE VERSA A LEGISLAÇÃO
O Brasil vem caminhando cada vez mais no que diz respeito a garantia de uma educação inclusiva, que possibilite o direito ao acesso e a permanência de todos os alunos nos ambientes escolares, levando em consideração as diversas limitações e deficiências que os alunos podem apresentar. Visto que a Constituição Federal (BRASIL, 1988) garante o desenvolvimento pleno da pessoa em diversos aspectos, incluindo o exercício da cidadania, a educação se  torna um aspecto relevante para que os direitos constitucionais previstos em nossa Carta Magna sejam ofertados a todos os cidadãos, por isso,  a mesma concede o  “[...] atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 124), para que nenhuma comunidade, pessoa ou classe seja excluída dos seus direitos.
Considerando que a educação dos surdos, os profissionais intérpretes de Língua de Sinais e a própria Libras foram alvos de diversas modificações em seu percurso histórico, observamos que ambos sempre estiveram interligados durante seu crescimento na legislação, pois na medida em que leis são criadas para programar a inclusão de surdos na sociedade, os profissionais da área e a própria língua são consequentemente valorizados e incluídos.
A mesma legislação que descreve questões relevantes sobre a Libras e a surdez, citadas anteriormente, aborda também itens pertinentes em relação à formação, qualificação e atuação do profissional TILS. Desse modo, faz-se necessário discorrer sobre os seguintes aparatos legais, destacando suas contribuições para os profissionais em estudo: Lei nº 10.098/00, Lei nº 10.436/02, Decreto nº 5626/05, Lei nº 12.319/10 e Lei nº 13.146/15.
A Lei n° 10.098/00 é um importante marco na legislação dos intérpretes de Libras, uma vez que esse profissional é citado pela primeira vez. Na referida lei é apresentado um sentido geral do profissional no que diz respeito a sua correlação com a educação. Dessa lei, podemos destacar o Art. 18:
Art. 18. O Poder Público implementou a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação (BRASIL, 2000, p. 04).
O artigo em questão reforça que as instituições de ensino público devem disponibilizar a formação de intérpretes, cujo espaço conte com a presença de pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Uma vez que o aluno surdo possa apresentar essa dificuldade em ambiente escolar, devido a diferença linguística que possui em reação aos alunos e professores ouvintes, esta Lei preocupa-se em eliminar barreiras na comunicação. Além disso, propõe estabelecer mecanismos e alternativas técnicas para garantir que á pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação tenham o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 
Em relação aos sujeitos surdos, em seu artigo 19, a Lei n° 10.098/00 tem por objetivo “[...] permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva” (BRASIL, 2000, p. 06). Logo, legalmente no ano de 2000, o Brasil reconhece e cria espaços para que os intérpretes possam estar se formando e atuando nas escolas, uma vez que evidencia a necessidade do uso da língua de sinais para acesso á informação na educação. 
No âmbito educacional, a Lei nº 10.098/00 se sensibiliza em promover uma educação inclusiva para alunos que necessitam de acessibilidade, favorecendo um processo de ensino aprendizagem de qualidade, onde os sujeitos tenham a oportunidade de ter acesso à informação em sala de aula, além de valorizar sua integração social com as pessoas ao redor.
Cerca de dois anos após o reconhecimento da necessidade de formação e atuação dos intérpretes de língua de sinais em diversos espaços sociais, a Libras é reconhecida como meio legal de comunicação e expressão dos surdos através da Lei nº 10.436/02. Logo em seu primeiro artigo é fortalecida essa análise, assim como a necessidade de os surdos serem incluídos nos espaços e discursos educacionais.
Visto que a Lei nº 10.436/02 compreende a Libras como forma de comunicação e expressão das comunidades surdas do Brasil, como refletido nos capítulos anteriores, a mesma reforça que essa língua deve ser garantida em diversos espaços públicos da sociedade, de modo a apoiar a comunicação e a participação das comunidades surdas do Brasil nesses espaços. Em relação a essas garantias, o Art. 4º desta lei propõe que:
Art 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal, devem garantir a inclusão nos cursos de formação de educação especial, de Fonoaudiologia e magistério em  seus níveis médio e superior, do ensino da língua Brasileira de sinais - Libras como parte integrante dos parâmetros curriculares nacionais - PCNs conforme legislação vigente (BRASIL, 2002, p. 01).
Mesmo que a lei garanta a não substituição da modalidade escrita da língua portuguesa pela Libras, entende-se, através deste artigo, que a lei em questão preocupa-se em incluir a Libras nos cursos de profissionais que irão atuar com alunos surdos. Desse modo, nota-se uma preocupação relevante em promover profissionais qualificados para atuar com esses sujeitos, logo não vemos apenas uma evolução na Libras, mas também em fornecer uma educação de qualidade para os sujeitos surdos.
Essa questão é de grande relevância, visto que no campo educacional as práticas docentes, muitas vezes, são fundamentadas na perspectiva de alunos ouvintes, então, toda a estrutura e o planejamento do processo de ensino aprendizagem se baseiam em torno disso. Diante disso, a Lei nº 10.436/02 vem para quebrar com rupturas do ambiente típico padronizado para alunos ouvintes e concede aos profissionais o grande desafio de aprender a se comunicar através da Libras e desenvolver práticas pedagógicas que incluam alunos surdos.
Uma vez que a Lei nº 10.436/02 inclui o ensino da Libras nos cursos de educação especial, de Fonoaudiologia e magistério em  seus níveis médio e superior, vale ressaltar que a partir desse ano o país está preocupado em não somente formar intérpretes de Libras para estar atuando em colaboração com outros profissionais, mas também, capacitar os profissionais que futuramente estarão atuando como professor regente em sala de aula com alunos surdos, de modo que seu acesso à informação seja facilitado. 
Posteriormente, a Lei nº 10.436/02, regulamentada pelo Decreto nº 5.626/05, busca a participação das comunidades surdas em políticas públicas e discorre sobre a promoção de uma educação inclusiva que favoreça os sujeitos surdos. O consolidamento dessa lei foi grande relevância para a atuação do profissional intérprete de Libras no Brasil, uma vez que esses são os profissionais que atuam diretamente com os alunos surdos.
Em seu primeiro capítulo, o referido Decreto define os surdos como sujeitos "[...] que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras” (BRASIL, 2005, p. 01). Mesmo que a inclusão e reconhecimento dos surdos nos aspectos legais do Brasil são considerados grandes conquistas, a surdez é compreendida como a “perda” de algo. Movidos pelas concepções de Lopes (2011), a perda de audição continua definindo o sujeito surdo. 
Posteriormente, no Capítulo II do Art. 3º, a Libras é incluída como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores, tanto em nível médio como superior, o que já está disposto na Lei nº 10.436/02. Porém, no Decreto nº 5.626/05, o ensino da Libras é obrigatório mais especificamente no curso de Pedagogia e Educação Especial, nos demais cursos de ensino superior e educação profissional, a Libras é uma disciplina curricular optativa. 
Já o Capítulo III a VIII, da Lei em questão, descreve uma série de procedimentos que possibilitam oportunidades para os alunos se desenvolverem intelectualmente e socialmente no ambiente escolar, garantindo oportunidades de acessibilidade assim como uma conquista significativa do profissional Intérprete de Libras, esses capítulos destacam que: 
III - prover as escolas com:
a) professor de Libras ou instrutor de Libras;
b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa; 
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e
d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;
 V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, funcionários, direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos;
VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa;
VII - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos
VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, bem como recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva (BRASIL, 2005, p. 04).
A partir do momento que essa Lei foi criada, questões pertinentes são esclarecidas: os alunos surdos tiveram direito a acessibilidade, apropriação do conhecimento trabalhado em sala de aula e uma oportunidade concreta de integração juntamente com os outros integrantes da escola. Já o intérprete de Libras, ganhou espaço integral para atuar com esses alunos surdos e mediar o acesso ao conteúdo em sala de aula. Em relação a língua, o Decreto em questão evidencia a língua portuguesa como segunda língua para pessoas surdas, mesmo que propõe atividades avaliativas de acordo com o aprendizado dessa segunda língua, reconhecendo sua singularidade linguística. 
Visto que o Decreto nº 5626 indica a Libras como primeira língua dos surdos e propõe desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em Libras, este decreto preocupa-se em valorizar a língua de sinais e sua utilização em ambientes escolares. 
Visto que muitas crianças chegam às escolas sem a prática da Língua de Sinais e, em grande maioria, estimuladas à fala por terem pais ouvintes, tanto os estudantes quanto os responsáveis não entendem a real necessidade dessa língua. Essa compreensão da importância do uso da língua de sinais só ocorre quando começam a frequentar os ambientes escolares. E é a partir disso que há a necessidade de intérpretes educacionais, que por lei, está assegurado e garantido aos alunos surdos, independente se os mesmos dominam ou não a língua. 
§ 3º As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva (BRASIL, 2005, p. 05).
Outro ponto trazido pelo Decreto nº 5.626/05 é o reconhecimento de que, a atuação do Intérprete para a do professor regente deve se dar de forma distinta, porém, a Lei não explora de forma específica o papel que cada profissional deve desempenhar, o que acontece em razão da falta de delineamento sobre as reais atribuições desse profissional. 
§ 2º O professor da educação básica, bilíngue, aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente (BRASIL, 2005, p. 05). 
Compreendendo a necessidade dos Intérpretes de Libras nas escolas, de acordo com esse Decreto, o tradutor e o intérprete de língua de sinais deverá ser um profissional com formação integral, com capacidades específicas para atuarem com os surdos considerados um aspecto importante, a fluência em Libras e o conhecimento profundo das línguas envolvidas do processo de ensino aprendizagem. 
Diante de tais afirmações, vale destacar que é garantida por Lei a formação integral do profissional em questão para atuar em diversos níveis de ensino.
Art. 4º A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.
Art. 5º A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngue.
§ 1º Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada em nível médio na modalidade normal, que visa viabilizar a formação bilíngue, referida no caput.
§ 2º As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos (BRASIL, 2005, p. 02). 
O Decreto regulariza a formação necessária para que os TILS possam estra atuando desde a educação infantil até o ensino superior, assim como propõe uma formação mínima quando não possuem curso em nível superior. Uma vez que muitos profissionais não possuem tal formação, porém são aptos para estarem atuando como intérpretes com alunos surdos, o Decreto nº 5626 discorre também os perfis desejáveis para os profissionais atuarem como intérpretes ou tradutores, caso o mesmo não tenha uma formação com os requisitos mencionados acima:
Art. 7º Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente com título de pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:
I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação;
II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação; 
III - professor ouvinte bilíngue: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.
§ 1º Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a disciplina de Libras.
§ 2º A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino da educação básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério (BRASIL, 2005, p. 02). 
Para que os requisitos solicitados nos artigos anteriores se concretizem e tenhamos profissionais habilitados no mercado de trabalho para atuarem com os alunos surdos, o Decreto nº 5.626/05, do Art. 10 ao Art. 13, sugere iniciativas que visam a formação, capacitação e qualificação dos profissionais que atuam com a Libras, assim como é reforçado a valorização da Língua de Sinais Brasileira nos ambientes escolares, contando principalmente com o Ministério da Educação para promover cursos de graduação e pós-graduação de qualificação dos profissionais interessados. 
Art. 10. As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.
Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas específicos para a criação de cursos de graduação: 
I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, que viabilize a educação bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa como segunda língua;
II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda língua para surdos;
III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa (BRASIL, 2005, p. 03).
Além de este decreto reforçar a inclusão a Libras nos cursos de educação de Ensino Superior, nota-se que a legislação se empenha para criar cursos de pós-graduação favorecendo a formação de professores para o ensino da Libras e sua interpretação. 
Art. 23.  As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à educação (BRASIL, 2005, p. 08).
Além do Decreto nº 5626 que em seu artigo 13, como é mencionado acima, reconhece a necessidade da atuação e dos serviços dos TILS em sala de aula, é necessário discutir também acerca da Lei nº 12.139/10, onde é regulamentada a profissão do Tradutor e Intérprete de Libras de modo singular. 
As competências sugeridas pelo referido aparato legal associadas ao profissional estão explicitados no Art. 2º, que destaca que “O tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação das 2 (duas) línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e interpretação da Libras e da Língua Portuguesa” (BRASIL, 2010, p. 01).
Para que a comunicação se concretize entre os integrantes da escola e o aluno surdo, é necessário que o Tradutor e Intérprete convertam os discursos que acontecem no ambiente escolar. Visto que essa atividade ainda é considerada recente e desafiadora no que diz respeito aos aspectos técnicos e profissionais no âmbito educacional, a Lei nº 12.319/10 discorre sobre a regulamentação para o exercício da função de Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais. O Art. 6º da Lei em questão trata das atribuições e competências do Tradutor e Intérprete de Libras:
Art. 6º São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências: 
I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa; 
II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares; 
III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos públicos;
IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições de ensino e repartições públicas; e 
V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou policiais (BRASIL, 2010, p. 01).
Dado o fato de que esses profissionais devem garantir um atendimento de qualidade aos alunos surdos a fim de favorecer uma interação social e acesso aos conteúdos ministrados em sala de aula, é importante que o mesmo seja um profissional hábil e experiente no uso das línguas fonte e alvo, assim como ter conhecimento sobre as especificidades da pessoa surda, em especial sua cultura, identidade e vocabulário abrangente. 
Para que a Lei nº 12.319/10 se torne uma realidade nos ambientes escolares, o Art. 7º revela quais são os principais pontos de atenção e como deve ser exercida a prática de Tradução e Interpretação pelos profissionais. 
Art. 7º - O intérprete deve exercer sua profissão com rigor técnico, zelando pelos valores éticos a ela inerentes, pelo respeito à pessoa humana e à cultura do surdo e, em especial: 
I - pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação recebida; 
II - pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, sexo ou orientação sexual ou gênero; 
III - pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir; IV - pelas posturas e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercício profissional; 
V - pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, independentemente da condição social e econômica daqueles que dele necessitem; 
VI - pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda (BRASIL, 2010, p. 01).
Uma vez que as demandas desses profissionais aumentam na sociedade, os mesmos possuem a oportunidade de ocupar diversos espaços, incluindo as escolas, por isso considera-se importante realizar um olhar sobre a Lei dos Intérpretes e compreender as formas com que esses profissionais podem desenvolver seu trabalho com excelência. 
No artigo mencionado acima, é ressaltado como a técnica e a ética são elementos relevantes na profissão do TILS, visto que através delas, seu papel é cumprido com eficiência. São destacadas também questões norteadoras para a atuação desses profissionais, como: boa conduta, postura adequada, respeito para com os sujeitos surdos e seu modo de expressão, solidariedade, descrição, imparcialidade, honestidade, sigilo e conhecimento da realidade da comunidade surda, em que o aluno está envolvido. Além das condutas citadas, o Código de Conduta e Ética da Federação das Associações dos Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guia Intérprete de Sinais (FEBRALIS) também destaca comportamentos necessários para a atuação dos profissionais em estudo. 
Ao analisar a Lei nº 12.319/10, podemos ver que dos dez artigos, três foram vetados, sendo eles os artigos 3º, 8º e 9º, temas diretamente ligados com as questões da educação dos surdos, além de serem a favor da inclusão dessas comunidades na sociedade.
No que concerne a legislação mais atual direcionada as pessoas com deficiência, que incluem a promoção da acessibilidade mediadas pelos profissionais Tradutores e Intérpretes de Libras, podemos citar a Lei nº 13.146, de 06 julho de 2015. 
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;
§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:
I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;    
II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras (BRASIL, 2015, p. 09).
Fundamentado nesse artigo, o poder público possui o papel de promover uma educação inclusiva aos surdos e a formação de profissionais da área, assegurando, criando, desenvolvendo, implementando, incentivando, acompanhando, avaliando, formando, disponibilizando e capacitando professores da Educação Especial, tradutores e intérpretes de Libras, guias intérpretes e profissionais de apoio para atuarem com alunos surdos. 
É notável como as Leis sugerem a inclusão dos sujeitos surdos e a exclusão de qualquer tipo de preconceito e discriminação para com os mesmos, assim como mencionam os Intérpretes de Libras como profissionais que empreendem essas questões, propondo o acesso, a informação e a comunicação, garantindo que seus valores estejam alinhados com sua atuação. 
Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes recursos, entre outros:
I - subtitulação por meio de legenda oculta;
II - janela com intérprete da Libras;
III - audiodescrição (BRASIL, 2015, p. 19).
Em relação a capacitação dos profissionais, o Art. 73 da Lei nº 13.146 reforça a promoção da habilitação dos mesmos a partir de parcerias com o poder público. 
Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da sociedade civil, promover a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem (BRASIL, 2015, p. 20). 
A legislação traz grandes referências em relação à formação para os TILS, uma vez que para atuarem na Educação Básica devem ter Ensino Médio, não fazendo referência a nenhum curso de graduação obrigatório, e para atuarem no Ensino Superior, faz-se necessário curso de nível superior, assim como pós-graduação. Em função disso, para ambas as etapas de ensino, é aconselhável que os profissionais deem prioridade a formação continuada, por meio de cursos de extensão voltados para a área, visto que seu trabalho está em constante transformação e a relação teórico-prática é extremamente importante em sua atuação com alunos surdos. 
Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo de habilitação. 
§ 2º É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas (BRASIL, 2015, p. 31).
Por muitos anos as pessoas surdas foram excluídas e privadas de seus direitos, que hoje é garantido por lei, principalmente a de comunicação e acesso ao ensino. Um meio de promoção da inclusão das pessoas surdas é a utilização das legendas, mencionada pelo Art. 67, porém, dado que o português não é a primeira língua dos surdos e, ainda, possui muitas falhas de entendimento em sua utilização, uma grande conquista através da Lei nº 13.146 é a aquisição da legenda oculta e áudio descrição, assim como a disponibilização de Tradutores e Intérpretes de Libras. 
No entanto, muitas instituições, mesmo com as Leis vigentes, negam a acessibilidade e a inclusão às pessoas surdas, muitas vezes não contratando intérpretes educacionais ou adaptando as aulas. Geralmente, isso ocorre por negligência do sistema de ensino em não contratar esse profissional, não conhecer as leis e os direitos dos alunos surdos, falta de recursos financeiros e organização das escolas, a falta de procura por profissionais qualificados, entre outros. 
De modo geral, o intérprete de Libras é o profissional que direciona a interação entre surdos e ouvintes que não sinalizam, sendo um mediador em diversas situações entre as duas comunidades. Uma vez que as Leis aqui mencionadas promovem a formação e atuação desse profissional, é extremamente necessário que os sistemas educacionais e o mercado de trabalho adotem tais medidas, contratando profissionais qualificados e capacitando seus funcionários por meio da Libras. 
[bookmark: _Toc137055918]ASSOCIAÇÕES DE PROFISSIONAIS TRADUTORES E INTÉRPRETES
Lopes (2011) reforça que “[...] resistir significa viver intensamente a relação com o outro surdo que vive e sente a surdez de outras formas ou de formas semelhantes e que compartilha das mesmas lutas“ (p. 11), desse modo, a participação da comunidade surda nas discussões sociais sempre representou a chave para a profissionalização dos tradutores e intérpretes de língua de sinais, isto é, este profissional é contemplado atualmente nos debates por intermédio das necessidades dos surdos em vários ramos da sociedade. Nesse sentido, é relevante levarmos em consideração não somente as associações dos profissionais colaboradores, mas também a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), cuja finalidade é defender as políticas linguísticas, educacionais, culturais, empregatícias, saúde e assistência social, em favor da comunidade surda brasileira, bem como a defesa de seus direitos. 
[bookmark: _Toc137055919]Associações em nível nacional
Evidencia-se que tanto os profissionais quanto os sujeitos surdos estão em sintonia quando nos referimos à oferta de uma educação inclusiva e a criação de um espaço de diálogo. Esse fato é reforçado por Quadros (2004) que afirma que “[...] quando há carência de intérpretes de língua de sinais, a interação entre surdos e pessoas que desconhecem a língua de sinais fica prejudicada” (p. 28). 
Logo, a FENEIS desempenha um papel primordial em nível federal, estadual e municipal através da valorização da cultura surda, da propagação da língua de sinais e tendo o Ser Surdo como maior patrimônio. Segundo a própria federação, o atendimento ao público é diverso, sendo que são atendidos:
Surdos, pessoas com perda auditiva, professores de Libras, pesquisadores, familiares de surdos, instituições, organizações governamentais e não-governamentais, profissionais da área, dentre outros. Aliás, suas diferentes manifestações sempre se destinam a todos os públicos, em diversas faixas etárias e estratos sociais, sem distinção e sem discriminação (FENEIS, 2021, p. 01). 
A FENEIS trabalha para melhorar a qualidade de vida dos surdos assegurando sua cidadania de forma humanista, crítica e reflexiva, além de preparar profissionais qualificados para serem inseridos no mercado de trabalho, levando sempre em consideração a inclusão e respeito à diversidade. 
Em relação aos trabalhos desenvolvidos pela Federação, deve ser levada em consideração a colaboração no desenvolvimento e fortalecimento das associações, a busca por entidades, que, através da filiação, aumenta o campo de atuação, criação de novos cargos para atuarem no setor de direção do Surdo, Políticas Sociais, da área da Juventude surda, de Políticas Linguísticas e de Educação, da Área das Associações de Surdos e de Comunicação. 
A FENEIS também se empenha na criação da Coordenadoria do Professor de Libras, para tratar de assuntos relacionados às suas atividades de atuação, cria grupos de trabalho para elaboração e/ou análise de documentos, para garantir o respeito aos direitos linguísticos dos surdos, estreita a relação com os órgãos ligados à área da educação das três esferas: municipal, estadual e federal e promove encontros que auxiliem na divulgação e debate sobre a educação de surdos. 
Já em relação ao mercado de trabalho, busca parceiros para cursos profissionalizantes, para surdos que estão fora do mercado de trabalho e para fins de reciclagem dos que se encontram trabalhando. Além disso, de forma geral ocupa-se na criação de sites de comunicação, incentiva atividades ligadas à arte, cultura e lazer e busca sempre atender as demandas da comunidade surda. 
De modo mais específico, na área de atuação dos intérpretes de Libras e Educacionais, a FENEIS atua no fortalecimento da relação com as Associações de Intérpretes em diferentes níveis, buscando sempre apoiar a ampliação de novos postos de trabalho para os intérpretes, assim como valorizar e destacar a importância do papel do intérprete na acessibilidade para surdos e surdo-cegos. 
Visto que em alguns estados do Brasil a demanda de alunos surdos aumentou progressivamente, viu-se a necessidade de regulamentar a atuação do profissional intérprete de língua de sinais para realizar o atendimento especializado a esses sujeitos, portanto, a capacitação desses profissionais, principalmente no Rio de Janeiro, aconteceu através de cursos certificados pela FENEIS/RS e pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Considerando as questões até aqui mencionadas e levando em consideração todo o contexto histórico, legislativo e cultural agregado aos profissionais em questão, vale ressaltar que o Brasil conta com associações brasileiras de profissionais tradutores e intérpretes há apenas 18 anos. Essas associações possuem como objetivo comum a união de profissionais que trabalham na área de tradução e interpretação em diferentes ambientes e cenários. Visto que o espaço de atuação desses profissionais ainda não está devidamente definido, essas associações têm o intuito de lutar pela prosperidade da profissão. 
As associações existentes até o momento são divididas em nível nacional, estadual e municipal e surgiram com regimentos próprios a fim de proporcionar maior valorização da comunidade surda e seus sujeitos. Essa movimentação foi necessária pois os Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais não foram e não são reconhecidos como um profissional de extrema importância por parte de muitos na sociedade, mesmo com as alterações nas questões legais que garantem esse reconhecimento.
No Brasil contamos atualmente com cerca de doze Associações de profissionais Tradutores e Intérpretes, fundadas desde 2004, sendo que todas já estavam praticamente consolidadas até 2008. Ainda nesse ano, em 22 de agosto, ocorreu a fundação da Federação Brasileira dos Profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias-intérpretes de Língua de Sinais (FEBRAPILS). 
De modo específico, a FEBRAPILS é considerada uma entidade profissional autônoma, sem fins lucrativos ou econômicos de direito privado, qualificável como de interesse público e pertencente ao território brasileiro. Segundo o Estatuto Social desta associação, aprovada em 2008, a mesma tem como objetivos: 

I. Colaborar com a fundação de APILS; 
II. Consolidar as APILS, apoiando na sua organização administrativa e de atuação; 
III. Apoiar as APILS e DPTILS na busca pela formação profissional, melhoria do ambiente de trabalho, salubridade e condições salariais adequadas da categoria dos Tradutores e Intérpretes e Guia-intérpretes de Língua de Sinais, doravante denominados de TILS e Gis; 
IV. Construir e manter uma parceria e intercâmbio com as instituições de tradutores e intérpretes, de surdos, em todas as esferas, seja nacional ou internacional; 
V. Estabelecer parcerias e laços de solidariedade nas reivindicações e conquistas com instituições representativas da comunidade surda, estimulando o respeito, o diálogo e a convivência entre surdos, TILS e GIs (ESTATUTO SOCIAL DA FEBRAPILS, 2008, p. 02). 
Além desses objetivos específicos que o Estatuto preza, é necessário considerar que a FEBRAPILS incentivará as atividades das Associações filiadas, atuando sempre de acordo com elas e respeitando o princípio da livre associação e da autonomia regional, como destaca ainda o documento citado anteriormente. Para mais, o texto reforça que o quadro de filiados da FEBRAPILS são as associações estaduais de profissionais Tradutores, associações municipais e regionais de profissionais Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes.  
Os intérpretes de língua de sinais estão diariamente se movimentando na busca de regulamentação e aprovação profissional, principalmente pelo fato de suas atribuições ainda serem incertas.  Desse modo, vê-se que esse reconhecimento é primordial para que as comunidades surdas tenham acessibilidade em diferentes meios sociais. 
[bookmark: _Toc137055920]Associações no estado do Espírito Santo
A nível estadual contamos com a Associação dos Profissionais Tradutores/Intérpretes de Língua Brasileira Sinais do Espírito Santo (APILES) fundada em 21 de outubro de 2007, esta associação consiste em uma entidade civil, não governamental, sem fins econômicos, de duração indeterminada, com sede provisória, domicílio e foro na Capital do Estado l e possui um Estatuto específico. 
Considerando a situação real do estado e de acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no estado do Espírito Santo existem cerca de 170 mil pessoas com algum grau de surdez, ou seja, aproximadamente 4,5% da população capixaba. Nesse sentido, faz-se necessário que associações estaduais prevaleçam no Espírito Santo, para que profissionais habilitados e qualificados tenham condições favoráveis para atuarem nos espaços sociais com os sujeitos surdos. 
Mediante a essa demanda, o Espírito Santo conta com o Estatuto Social da APILES, cujo Art. 2° destaca as principais finalidades da Associação, sendo elas: 
I. Defender os direitos e deveres dos Tradutores Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais, doravante IlS.
II. Promover e apoiar a realização de cursos, congressos, fóruns, debates, eventos em geral, em sua área de atuação, visando o aperfeiçoamento profissional dos associados;
III.Garantir o acesso à formação dos profissionais IlS, através de estudos de todos os fenômenos acadêmicos relativos às interpretações, às ciências culturais e sociais e da Língua portuguesa e da Língua Brasileira de Sinais;
IV. Promover ainda, atividades culturais e sociais de seus sócios com o objetivo de contato e integração;
V. Promover intercâmbio com entidades e instituições afins, visando o aprimoramento dos sócios e aquisição de novos conhecimentos;
VI. Organizar uma equipe de Guia-intérpretes para pessoas surdo cegas;
VII. Facilitar o acesso da pessoa surda à informação e a sua formação por intermédio da presença de ILS;
VIII. Trabalhar em parceria com as Associações, Federações e Confederações de Surdos (ESTATUTO SOCIAL DA APILES, 2008, p. 01). 
Ademais, o Estatuto traz outras questões pertinentes que dialogam diretamente com essas finalidades, podemos citar, de modo geral: promoção, colaboração, contratação de assessoria técnica e jurídica de empresas ou profissionais especializados para que sejam coordenadas ou executadas ações e projetos que buscam principalmente a “[...] promoção da ética, da paz, da cidadania, dos deveres e dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais” (ESTATUTO SOCIAL DA APILES, 2008. p. 01).
Levando em consideração questões de inclusão e respeito, é imprescindível destacar que a APILES é isenta de quaisquer preconceitos ou discriminações relativas à cor, raça, sexo, religião, classe social, concepção política, partidária ou filosófica e nacionalidade em suas atividades, dependências ou em seu quadro social, onde a mesma possui como fontes de recursos para sua manutenção verbas oriundas de doações, auxílios e contribuições de doadores. 
[bookmark: _Toc137055921]Associação no município de Colatina-ES
Em nível municipal contamos com a colaboração da Associação dos Surdos de Colatina (ASURCOL). De acordo com a Lei nº 4.651 no município de Colatina-ES a ASURCOL foi fundada em 30 de setembro de 1995, onde é considerada uma associação sem fins lucrativos de direito privado, além disso possui caráter beneficente, cultural, educativa, desportiva, recreativa e social. 
Mediante o Estatuto da Associação dos Surdos de Colatina, a ASURCOL tem por objetivos principais: 
A integração de pessoas portadoras de surdez/deficiência auditiva, prestando assistência social e cultural aos seus associados;
Estabelecer convênios, realizar e participar de eventos, por si e/ou em conjunto com entidade congêneres e outras;
Atividades sociais como promoção de festas e reuniões, diversões, excursões que visem uma maior aproximação entre seus associados e familiares;
Atividades esportivas, através da realização de torneios, campeonatos entre associados e competições com outras associações congêneres, no âmbito nacional e internacional; 
 Atividades culturais, tais como: promoção de cursos de iniciação e aperfeiçoamento, conferências e palestras que objetivem a divulgação e uma maior difusão da associação no meio social de Colatina-ES e do Estado;
Patrocinar e promover o intercâmbio social e cultural com entidades existentes no Brasil e no exterior; 
Promover a educação e desenvolver a cultura dos cidadãos e cidadãs surdos;
Promover o amparo social dos surdos e da coletividade carente;
Reivindicar e promover, em todas as esferas do poder público, o que for necessário para a inserção de pessoas portadoras de surdez na sociedade,;
Promover a formação, informação e militantes da entidade, inclusive pelo uso da Língua Brasileira de Sinais –LIBRAS (COLATINA, 2003, p. 01).
Por intermédio dessas Associações percebe-se que os sujeitos surdos possuem maiores oportunidades de se tornarem atuantes na sociedade, visto que as contribuições que as mesmas fornecem dialogam diretamente com o crescimento do profissional intérprete de Libras e automaticamente com os surdos.
[bookmark: _Toc137055922]O TRADUTOR INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS
Segundo Quadros (2004), o TILS é o profissional que atua na tradução e interpretação da Libras para a língua oral falada, o que foi dito ou escrito. Entretanto, a palavra tradução e interpretação possuem significados diferentes, logo, o ato de interpretar e traduzir são atribuições diferentes, e por mais que sejam usadas para descreverem a mesma atividade, cada profissional exerce atividades distintas. Quadros (2004) define o que seriam as atribuições de cada, sendo que o tradutor é a “[...] pessoa que traduz de uma língua para outra. Tecnicamente, a tradução refere-se ao processo envolvendo pelo menos uma língua escrita. Assim, tradutor é aquele que traduz um texto escrito de uma língua para a outra” (QUADROS, 2004, p. 13). 
[bookmark: _Toc137055923]Professor intérprete ou Intérprete educacional
Ao considerarmos o Tradutor Intérprete em Língua de Sinais, nos deparamos com duas atividades desempenhadas pelo profissional, a tradução e a interpretação. A tradução[footnoteRef:8] está envolvida na tarefa de versar de uma língua para outra, geralmente utilizando textos escritos, em relação ao tradutor intérprete, Quadros (2004) considera a “[...] pessoa que traduz e interpreta a língua de sinais para a língua falada e vice-versa em quaisquer modalidades que se apresentam (oral ou escrita)” (QUADROS, 2004, p. 13).  [8:  Lacerda (2017) também destaca esses conceitos e corrobora com as ideias de Quadros (2004). A autora aponta que o tradutor é o profissional que demanda mais tempo para ler, estudar e refletir sobre o texto, para então traduzir para a língua solicitada. Destaca ainda, que na tradução o profissional “[...] poderia consultar dicionários, livros, pessoas na busca de trazer sentidos pretendidos do modo mais adequado” (LACERDA, 2017, p. 14). 
] 

Quadros (2004) acentua que os intérpretes possuem atribuições adversas em relação ao tradutor, uma vez que:
Interpretar está ligado à tarefa de versar de uma língua para outras nas relações interpessoais, trabalhando na simultaneidade, no curto espaço de tempo entre o ato de enunciar e o ato de dar acesso ao outro aquilo que foi anunciado.  Assim, o intérprete trabalha nas relações sociais em ato, nas relações face a face, e deve tomar decisões rápidas sobre como variar um termo ou um sentido de uma língua para outra, sem ter tempo para consultas ou reflexões (LACERDA, 2017, p. 14). 
Entende-se que, diante das considerações das autoras, a diferença mais evidente de um tradutor e um intérprete é o tempo de atuação, sendo que a tradução demanda maior tempo para que seja realizado com maior qualidade, enquanto a interpretação, com agilidade, para que o aluno surdo tenha maior compreensão.
Além de conceitos isolados de interpretação e tradução, Lacerda (2017) e Quadros (2004) também discorrem sobre os modos de interpretação, que podem ser consecutivos e simultâneos. A modalidade consecutiva é pouco utilizada atualmente, sendo usual em eventos grandes e mais utilizada em eventos e grupos pequenos de pessoas, visto que: 
A modalidade consecutiva é aquela em que o intérprete escuta um longo trecho do discurso, toma notas e, após a conclusão de um trecho significativo ou do discurso inteiro, assume a palavra e repete todo o discurso na língua alvo, normalmente a sua língua materna (LACERDA, 2017, p. 15). 
De acordo com Quadros (2004), enquanto a interpretação consecutiva está associada a passagem da língua fonte para a língua alvo através de um intervalo de tempo, a interpretação simultânea acontece na medida em que a língua fonte está sendo enunciada. Essa questão também é bem descrita por Lacerda (2017), onde diferentemente da consecutiva, a interpretação na modalidade simultânea é mais observada nos grandes eventos. A autora destaca que nessa modalidade:
Os intérpretes - sempre em duplas - trabalham isolados numa cabine de vidro, de forma a permitir a visão do orador e recebem o discurso por meio de fones de ouvido. Ao processar a mensagem, expressam-na língua de chegada por meio de um microfone ligado a um sistema de som que leva sua fala até os ouvintes, por meio de fones de ouvido ou receptores semelhantes a rádios portáteis (LACERDA, 2017, p. 15). 
Lacerda (2017), além de evidenciar pontos extremamente importantes sobre a designação de intérpretes e tradutores, também aborda passos primordiais para que a interpretação, que está associada ao ato de traduzir, em algumas situações, seja realizada com qualidade. A autora destaca três passos principais: ouvir o enunciado e compreendê-lo, “[...] abandonar as palavras da língua de origem e buscar a representação mental dos sentidos; e produzir um novo enunciado na língua alvo que expresse o sentido original” (LACERDA, 2019, p.16). 
A interpretação está correlacionada com a percepção dos sentidos produzidos, de modo a agir para que chegue ao outro sentido, porém, utilizando a língua de sinais, e não necessariamente, a língua falada ou escrita. Nos ambientes educacionais, essa percepção é excepcionalmente valiosa para que o aluno surdo tenha acesso e compreenda os conteúdos desenvolvidos em sala de aula pelo professor regente, e alcance o mesmo nível intelectual do restante da turma. 
Tuxi (2009) traz em sua obra uma tabela onde podemos visualizar as características da profissão do intérprete. Segundo a autora, os profissionais intérpretes:
[bookmark: _Toc128328870]Tabela 2- Atribuições profissionais do intérprete
	INTÉRPRETES

	- Tomam decisões mais rápidas em relação ao significado do texto sem, às vezes, saber a intenção do autor ou o significado antecipadamente.
- Tem a opção de perguntar diretamente a fonte, quando imagina que cometeu erros ou quer esclarecer uma informação antecipadamente. 
- Não podem voltar atrás em partes do discurso e, raramente, podem incorporar feedback de outros, ou rever o trabalho antes do conhecimento do público.
- Não podem fazer uso de materiais, como dicionários. 
- São limitados pelo fato do tempo na busca pelo sentido equivalente da mensagem. 


FONTE: TUXI, 2009, p. 13
Lacerda (2017) apresenta reflexões que fortalecem a presente discussão. Segundo a autora, o Tradutor Intérprete de Língua de Sinais (TILS) está vinculado aos Intérpretes Educacionais (IE), possuindo as mesmas formas de atuação. 
Nesse sentido, o Tradutor Intérprete de Língua de Sinais é o mediador do conhecimento, mas não deve ser o único agente na inclusão educacional de surdos. É importante salientar que, entre os profissionais da escola, TILS é chamado de Intérprete Educacional, e tem uma tarefa a desempenhar que exige conhecimentos específicos para além da fluência nas línguas com que trabalha (LACERDA, 2017).
Segundo Lacerda (2017), o Intérprete Educacional é o profissional que atua na educação, diferentemente dos outros intérpretes que não tem atuação exclusivamente em sala de aula. Quadros (2004) reforça que atualmente essa área de interpretação é a mais requisitada no momento. As autoras também discorrem sobre a dificuldade no atendimento a todas as necessidades dos alunos surdos em relação ao seu acesso e permanência em sala de aula sem a presença de intérpretes educacionais nesses ambientes. 
O Intérprete Educacional demanda um perfil para planejar a intermediar as relações com os alunos surdos, professores, colegas ouvintes e demais funcionários da equipe escolar. Mas é evidente que suas competências e atribuições são complexas de serem delimitadas e muitas vezes não seguem o planejamento preparado pelo profissional, isso acontece, pois surgem situações em que seu papel é confundido com o papel do professor, em diversas perspectivas. 
Se formos analisar, se o intérprete for incumbido de ensinar ou dar sugestões de práticas de ensino, logo, não estaria trabalhando exclusivamente como intérprete, mas sim, seriam professores ou tutores. “Todavia, originalmente não estariam sendo contratados como educadores, sendo assim, caso seja requerido um professor que domine a língua de sinais que este seja contratado como tal” (QUADROS, 2004, p. 61). 
Por esse motivo, é importante conhecer a diferença entre Professor Intérprete e o Intérprete Educacional, uma vez que há vários professores que também são intérpretes de língua de sinais, por dominarem a Libras. Em conformidade com Quadros (2003, p. 63), “[...] professor-intérprete deve ser o profissional cuja carreira é a do magistério e cuja atuação na rede de ensino pode efetivar-se com dupla função”, sendo elas: 
1) Em um turno, exercer a função de docente, regente de uma turma seja em classe comum, em classe especial, em sala de recursos, ou em escola especial (nesse caso, não atua 4como intérprete).
2) Em outro turno, exercer a função de intérprete em contexto de sala de aula, onde há outro professor regente. (QUADROS, 2004, p. 63) 
Lacerda (2017) salienta que a figura do professor/intérprete surgiu em função da demanda por Intérpretes de Libras em salas de ensino fundamental, porém, como não havia profissionais específicos, os educadores que dominavam a língua de sinais ocuparam esse papel, constituindo essa denominação. 
Levando em consideração as afirmações da autora em relação aos professores intérpretes, outros textos apresentam conceitos que nos ajudam a diferenciar os contrastes desse profissional com o Intérprete Educacional e o próprio professor regente. Lacerda (2017) destaca que enquanto o professor regente é responsável pelo planejamento e aplicação de atividades, preparação de aula, abordagem dos conteúdos a serem trabalhados com a turma e avaliação dos alunos, os Intérpretes Educacionais estão envolvidos com a promoção de uma educação inclusiva por meio da acessibilidade a esses conteúdos. A autora destaca a importância de todos os profissionais envolvidos compreenderem suas atribuições: 
É fundamental que o IE esteja inserido na equipe educacional, ficando claro qual é o papel de cada profissional frente à integração e aprendizagem da criança surda, e esses papéis precisam ser sempre discutidos porque a sala de aula é sempre dinâmica, envolve solicitações dos alunos e é importante que as responsabilidades de cada um estejam claras (LACERDA, 2017, p. 35). 
Todavia, Lacerda (2017) aponta que o professor regente que conhece e domina a Língua de Sinais diminui as dificuldades dos alunos surdos em relação ao seu desempenho em sala de aula, visto que, o mesmo é responsável por ensinar e não o intérprete. O domínio dessa língua em comum proporciona uma relação direta entre professor e aluno, favorecendo a proposta bilíngue e aumentando a motivação do estudante na aprendizagem. Gesser (2015) reforça as questões apresentadas pelas autoras mencionadas quando conceitua o intérprete educacional de forma semelhante e convergente. 
Ao se pensar e defender a identidade e o fazer educacional do intérprete, a premissa é que o trabalho deve ser em equipe, isto é, em colaboração entre intérprete e professores: há que se planejarem as aulas, conversar sobre os modos pedagógicos acessíveis para se ensinar o surdo, dialogar sobre as estratégias  de  ensino,  selecionar materiais e suportes didáticos apropriados. Mesmo sendo uma prática pouco comum nas escolas (no sentido da parceria), essa atuação se impõe como necessária e urgente (GESSER, 2007, p. 538). 
Vale destacar que a presença do Intérprete Educacional é de extrema necessidade, principalmente, por traduzir não somente os conteúdos da aula, mas também os comentários dos alunos ouvintes e do professor. Porém, o mesmo precisa conhecer a Libras para que possa atender diretamente o aluno e solicitar o auxílio do IE em situações de necessidade.
O reconhecimento e oficialização da Libras no Brasil atrelada ao surgimento de políticas públicas de inclusão, principalmente em sala de aula, aumentaram a necessidade e a presença dos intérpretes nos ambientes escolares. A medida em que os alunos surdos ganham direito a acessibilidade, há uma demanda dos sujeitos promotores desse acesso juntamente a eles. 
Sistemas de ensino onde há o professor e o TILS na mesma sala de aula atuando com alunos surdos ainda é alvo de alguns questionamentos quando avaliados na prática e não somente na literatura. Gesser (2015) destaca dois pontos de vistas que exemplificam essa situação:
É recorrente observar duas típicas (e indesejáveis) situações: uma em que o intérprete se empossa da figura de docente de modo arbitrário e autoritário (como se fossem os “donos” do surdo), em que o professor regente ouvinte se exime de qualquer responsabilidade, relegando a ele (intérprete) toda a  responsabilidade  da  aprendizagem  do  aluno;  e  noutro  extremo,  quando o intérprete compreende que sua atuação não deve extrapolar para o campo do pedagógico (e o professor se vê em apuros, atuando muitas vezes, como se o surdo não existisse, ou ainda, fazendo de conta/que o surdo aprende tudo) (GESSER, 2015, p. 538). 
Desse modo, a não compreensão das atribuições dos profissionais (professor e intérprete) presentes em sala de aula criam oportunidades para que aconteçam situações adversas, como: os alunos discutem com os IE assuntos e tópicos da aula ao invés de se dirigirem ao professor, o professor delega afazeres para o IE em relação ao ensino de conteúdos para os alunos, incube a responsabilidade do desenvolvimento educacional do aluno surdo ao IE, assim como solicita um parecer dos mesmos, a interação de professores e intérpretes promovendo o surgimento de comentários relacionados aos alunos em momentos inapropriados, e vários outras situações. Esses acontecimentos, no geral, fazem com que os intérpretes assumam mais responsabilidades do que deveria em sala de aula, dificultando a identificação de suas atribuições reais e específicas.
Entendidas as atribuições gerais de cada profissional e considerando que atualmente em classes com alunos surdos contamos em grande maioria, contamos com um professor regente trabalhando conjuntamente com IE, é possível verificar que existe uma relação de co-docência. 
Em relação à co-docência do Intérprete Educacional e professor regente, é possível que dois profissionais da educação atuem com os mesmos alunos de maneira consecutiva em sala de aula? Ou a existência e permanência de ambos acabam por dificultar a atuação de um deles?
Se analisarmos na perspectiva do aluno surdo, perceberemos que hoje lidamos com uma realidade educacional onde os mesmos apresentam uma grande dificuldade de adaptação, pois geralmente ingressam na escola sem o domínio da língua de sinais, muitas vezes, por virem de ambientes com familiares ouvintes cuja comunicação acontece por gestualização doméstica e que também não dominam e dialogam por meio da língua de sinais. 
Por isso, a definição da atuação do intérprete educacional fica prejudicada, pois, apenas interpretar não é o suficiente se formos levar em consideração o nível dos alunos surdos em relação a Libras. Logo, acaba por criar um dilema: quando o Intérprete Educacional se depara com alunos surdos que não dominam a língua de sinais, o mesmo pode se ater apenas a interpretação? Terá momentos em que o intérprete atuará como educador para que o mesmo compreenda o assunto apresentado? Caso opte por mediar ou auxiliar o aluno para que o mesmo compreenda melhor o conteúdo que está sendo explicitado, pode acabar invadindo o espaço de atuação do professor regente? Como se dará essa relação entre professor e intérprete quando ambos estiverem no papel de educador? Lacerda (2017) revela que o intérprete também é responsável pela aprendizagem do aluno surdo, não somente o professor.
Com a entrada do ILS no espaço educacional, acrescenta-se um terceiro elemento que estará lá não só para interpretação da Libras para o português e do português para Libras, mas também para mediar os processos discursivos entre o professor e o aluno, almejando a aprendizagem – desse modo, em alguma medida, também o ILS se vê comprometido com a aprendizagem do aluno (LACERDA, 2017, p. 39).
Visto que essas questões são pertinentes, vê-se a necessidade de se pensar ainda mais a postura dos TILS em sala de aula, principalmente se formos analisar o fato de que em algumas situações o mesmo tenha que atuar como um educador para que o aluno surdo entenda e domine o conhecimento em que está sendo transmitido. 
Por isso, na co-docência os professores regentes juntamente com os Intérpretes Educacionais devem trabalhar juntos para planejarem, executarem e avaliarem atividades que fiquem acessíveis à compreensão pelos alunos surdos. 
[bookmark: _Toc137055924]Código de Ética e Regulamento dos Intérprete
Em conformidade com Quadros (2004, p. 31), “O código de ética é um instrumento que orienta o profissional na sua atuação”, logo, ele orienta e ressalta a relação que o profissional intérprete de Libras deve estabelecer com os sujeitos envolvidos. No ato de interpretar, o intérprete educacional tem o contato com informações que devem ser passadas à pessoa surda de forma verídica e fiel, levando em consideração a ética pelo que o professor regente está transmitindo de forma geral na sala. 
O código de ética é parte integrante do Regimento interno do Departamento Nacional de Intérpretes (FENEIS), e ambos foram elaborados a fim de oficializar a profissão do Intérprete e regulamentar as atividades desenvolvidas por esse profissional. 
Em um primeiro momento deve ser considerado que o Intérprete é a ponte entre o surdo e a comunicação dos mesmos com outras pessoas na sociedade, isto é, torna-o acessível assim como propõe que suas necessidades sejam compreendidas, por isso a importância de interpretar dentro do contexto que está sendo dito. 
O Código de Ética descrito pela FENEIS ressalta que, inicialmente, os intérpretes devem ter em mente que lidarão com informações confidenciais, no caso dos intérpretes educacionais, dos alunos, por isso, devem manter a confidencialidade, imparcialidade, o caráter moral, a honestidade e o equilíbrio emocional nos momentos de atuação, evitando ao máximo interferir no entendimento dos alunos através de opiniões próprias. 
3º. O intérprete deve interpretar fielmente e com o melhor da sua habilidade, sempre transmitindo o pensamento, a intenção e o espírito do palestrante. Ele deve lembrar-se dos limites de sua função e não ir além de sua responsabilidade;
4º. O intérprete deve reconhecer seu próprio nível de competência e ser prudente em aceitar tarefas, procurando assistência de outros intérpretes e ou profissionais, quando necessário, especialmente em palestras técnicas (QUADROS, 2004, p. 32).
O código em questão expressa notoriamente que o Intérprete Educacional deve adotar de uma boa conduta e trabalhar para promover a acessibilidade aos alunos surdos, incluindo também as vestimentas, a dignidade da profissão e não chamando a atenção para si própria durante a sua atuação.
11º. O intérprete deve procurar manter a dignidade, o respeito e a pureza das línguas envolvidas. Ele também deve estar pronto para aprender e aceitar novos sinais, se isso for necessário para o atendimento;
12º. O intérprete deve esforçar-se para reconhecer os vários tipos de assistência aos surdos e fazer o melhor para atender às suas necessidades particulares (QUADROS, 2004, p. 33).
Além disso, o código ressalta a importância da preparação do profissional ao exercer sua função, caso não esteja, que seja aberto a aceitar ajuda quando necessário. É importante lembrar que a melhor forma de fornecer uma interpretação de qualidade é por meio do conhecimento, experiência e familiaridade com os diversos níveis da Língua de Sinais assim como da Língua Portuguesa. 
A Federação Brasileira das Associações dos Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guias-Intérpretes de Língua de Sinais (FEBRAPILS) conta também com um Código de Ética que busca manter um padrão de profissionalismo dos profissionais. O código em questão é organizado em quatro capítulos que dispõe sobre princípios norteadores para atuação do Intérprete de Libras. 
No capítulo III, mais especificamente, do artigo 10° ao 14°, encontramos as responsabilidades do profissional, a saber:
Art. 10 - É de responsabilidade do TILS e do GI: 
I. Mantenham-se informados e atualizados sobre quaisquer assuntos concernentes à profissão.
II. Buscar formação continuada e aperfeiçoamento profissional. 
III. Apresentar-se adequadamente com relação à postura e à aparência. 
IV. Utilizar todos os conhecimentos linguísticos, técnicos, científicos, ou outros a seu alcance, para o melhor desempenho de sua função; 
V. Solidarizar-se com as iniciativas em favor dos interesses de sua categoria, ainda que não lhe tragam benefício direto (FEBRAPILS, 2008, p. 04). 
O Código de Ética e Conduta reafirma a importância e a responsabilidade do profissional em trabalhar em prol da educação inclusiva de alunos surdos em sala de aula, bem como sempre estar motivado e entusiasmado na continuação da profissionalização acadêmica, sempre se permitindo a realizar e aprofundar em cursos na área de atuação. Além disso, o mesmo documento, ainda no mesmo capítulo (Art. 12), orienta os TILS sobre sua responsabilidade civil e penal diante de atitudes profissionais lesivas em casos de infrações que não corroboram com os papéis a serem desempenhados pelos mesmos, contidos em tal documento. Desse modo, no Art. 14, são reforçados atos que devem ser vedados aos TILS, para que os mesmos saibam quais são as atitudes que não devem ser desempenhadas no momento de sua atuação. São elas: 
I. Dar conselhos ou opiniões pessoais, exceto quando requerido e com anuência do Solicitante ou Beneficiário. 
II. Executar qualquer ato que caracterize concorrência desleal ou exploração do trabalho de colegas. 
III. Usar informações confidenciais traduzidas e interpretadas para benefícios próprios para ganho profissional. 
IV. Usar de qualquer propaganda pessoal no exercício de sua função. 
V. Evitar o uso de substâncias que alterem o estado psicoemocional de modo a não prejudicar o desempenho profissional (FEBRAPILS, 2008, p. 05) 
Perante o exposto, a FEBRAPILS conduz os profissionais para que atuem de forma igualitária, respeitando as diferenças de todos os envolvidos e promovendo uma educação inclusiva “[...] sem distinção de raça, cor, etnia, gênero, religião, idade, deficiência, orientação sexual ou qualquer outra condição” (FEBRAPILS, 2008, p.01). Além disso, os profissionais devem manter os princípios definidores de sua conduta: confidencialidade, competência tradutória, respeito aos envolvidos na profissão e compromisso pelo desenvolvimento profissional. 
[bookmark: _heading=h.3rdcrjn][bookmark: _heading=h.26in1rg][bookmark: _Toc137055925]Regulamentação para a atuação dos TILS no Espírito Santo e Colatina
Após diversas reflexões sobre questões pertinentes relacionadas à atuação dos TILS em um contexto geral, considerando aparatos legais, históricos, competências, papéis, regras, atribuições e etc, destaco adiante, informações relacionadas a regulamentação para atuação dos Intérpretes de Libras que trabalham exclusivamente no estado do Espírito Santo e no município de Colatina-ES, assim como informações valorosas contidas nos cursos formativos de nível técnicos e básicos e editais de processos seletivos realizados nos locais em questão. 
Este estudo teórico sobre as temáticas mencionadas acima tem por objetivo analisar como os documentos (principalmente editais dos cursos formativos e processos seletivos) criados pela Secretária de Educação no Espírito Santo e Colatina-ES regulamentam a atuação dos TILS no estado e no município. Nessa busca por informações mais específicas, são considerados como pontos principais de análise: o cargo, a área de atuação, os pré-requisitos mínimos e as atribuições do profissional, onde são apresentadas informações referentes aos editais publicados no ano de 2018 a 2022.  
No ano de 2018, através do Edital de Processo Seletivo Simplificado n° 02/2018 de nível estadual onde é possui vagas em todos os municípios, é ofertado vaga de Tradutor e Intérprete de LIBRAS, onde suas atribuições são envolvidas em conscientizar de que ele não é o professor; ser o canal comunicativo entre o aluno surdo, manter uma atitude imparcial durante o transcurso da interpretação, interpretar fielmente e com o melhor da sua habilidade, sem alterar a informação. Como pré-requisito mínimo é solicitado um profissional ouvinte com Licenciatura plena em qualquer área Profissional ou de nível médio da Educação que tenha Bacharelado em Letras Libras ou Curso técnico em Tradução e Interpretação de Libras ou Certificado de Proficiência na “Tradução e Interpretação da LIBRAS – Língua Portuguesa” (PROLIBRAS), ou curso de formação de tradutor e intérprete da LIBRAS com no mínimo 240 (duzentos e quarenta) horas com certificação emitida por todos os municípios. 
No ano de 2019, através do Processo Seletivo Simplificado Edital Semurh Nº 005/2019 de nível municipal, para a vaga de Intérprete de Libras foi solicitado como pré-requisitos mínimos a Licenciatura em Letras ou Pedagogia ou Normal Superior acrescido de Curso de capacitação em intérprete de Libras, com o mínimo de 200 horas e declaração que comprove que já atuou como intérprete de Libras por, no mínino, 01 (um) ano, cujo local de atuação é nos Centros de Educação Infantil, Pré-Escolas e Unidades Escolares de Ensino Fundamental. 
No ano de 2020, através do Processo Seletivo Simplificado n° 30/2020 de nível estadual com vaga de atuação em vários municípios, solicita para a vaga de Intérprete e Tradutor de Libras, pré-requisitos mínimos como profissional ouvinte com Licenciatura plena em qualquer área da Educação e Bacharelado em Letras Libras OU Profissional ouvinte com Licenciatura plena em qualquer área da Educação ou de nível médio que tenha Curso técnico em Tradução e Interpretação de Libras, ou Certificado de Proficiência na “Tradução e Interpretação da LIBRAS – Língua Portuguesa” (PROLIBRAS), ou Curso de formação de tradutor e intérprete da LIBRAS com no mínimo 240 (duzentos e quarenta) horas. Uma vez que edital inclui profissionais de nível superior e médio, são atribuições do Tradutor e Intérprete de LIBRAS: 
Conscientizar de que ele não é o Professor; ser o canal comunicativo entre o aluno surdo e os demais membros da equipe escolar; ser o canal de comunicação entre os membros ouvintes da equipe escolar e os familiares surdos dos estudantes; manter uma atitude imparcial durante o transcurso da interpretação; interpretar fielmente e com o melhor da sua habilidade, sem alterar a informação; acompanhar as atividades pedagógicas desenvolvidas em parceria com os demais profissionais da Unidade de Ensino, na perspectiva do trabalho colaborativo e comunidade escolar; manter postura de confiabilidade – sigilo profissional – e discrição durante a interpretação; traduzir/interpretar durante as atividades promovidas pela escola e/ou CAS designados e também durante os eventos em que a escola e/ou CAS sejam convidados a participar, como lives, seminários, reuniões, sejam elas presenciais ou virtuais, ou ainda a convite da Sedu ou Superintendência Regional de Educação a que estiver vinculado (SEDU, 2020, p. 13).
No ano de 2021 através do Processo Seletivo Simplificado nº 30/2021 de nível estadual com vaga em diversos estados, para a vaga de Intérprete e Tradutor de Libras é solicitado como pré-requisito mínimo um profissional ouvinte com Curso técnico em Tradução e Interpretação de Libras, ou Certificado de Proficiência na “Tradução e Interpretação da LIBRAS – Língua Portuguesa” (PROLIBRAS), ou Curso de formação de tradutor e intérprete da LIBRAS com no mínimo 240 (duzentos e quarenta). 
Compete a esse profissional as atribuições de:
Estabelecer comunicação necessária à participação efetiva do estudante na escola; tomar conhecimento antecipado do planejamento do(s) professor(es) regente(s), para organizar a interpretação; estudar o conteúdo a ser trabalhado pelo(s) professor(es) regente(s), facilitando a tradução para a Libras no momento das aulas e das atividades extraclasse; buscar, quando necessário, o auxílio do professor regente, antes, durante e após as aulas, com o objetivo de garantir a qualidade de sua atuação, bem como a qualidade do acesso dos surdos à educação; trocar informações com o(s) professor(es) regente(s) sobre suas dúvidas e as demandas específicas do estudante, possibilitando a este professor a escolha das melhores estratégias de ensino e aprendizagem; ser fiel à interpretação, não omitindo nenhuma fala do diálogo estabelecido entre o ouvinte e o estudante surdo; estimular a relação direta entre alunos surdos e professor regente, ou entre alunos surdos e outros participantes da comunidade escolar, nunca respondendo por nenhuma das partes; redirecionar ao professor regente os questionamentos, dúvidas, sugestões e observações dos estudantes a respeito das aulas, pois aquele é a referência no processo de ensino-aprendizagem; informar ao professor regente as particularidades dos surdos, apoiando, sempre que necessário, a adequação da forma de exposição dos conteúdos a tais especificidades, com o intuito de garantir a qualidade do acesso dos surdos a esses conteúdos escolares (SEDU, 2021, p. 22).
Além das atribuições citadas anteriormente, que regulamentam diretamente a atuação do intérprete, vale destacar que o este profissional deve oferecer ao professor regente, quando este solicitar, informações sobre o processo de ensino-aprendizagem decorrente de sua intermediação interpretativa sem assumir o papel de educador do aluno, sempre mantendo esse professor regente informado em relação á escrita dos surdos. 
Ainda no mesmo ano, através do Processo Seletivo Simplificado Edital Semurh Nº 001/2021 de nível municipal é ofertado vaga professor cuja área de atuação é na educação especial (interprete de Libras). Uma vez que os profissionais vão atuar como professores e não somente como TILS, como pré-requisito é solicitado Licenciatura em Letras ou Pedagogia ou Normal Superior acrescido de Curso de capacitação em intérprete de Libras, com o mínimo de 200 horas e declaração que comprove que já atuou como intérprete de Libras por, no mínimo, um ano.  As atribuições deste cargo são: atuar na função de docência nos Centros de Educação Infantil, Pré-Escolas e Escolas de Ensino Fundamental. 
No ano de 2022, através do Processo Seletivo Simplificado Edital Segedp/Semed Nº 005/202 de nível municipal, é ofertado vaga professor cuja área de atuação é na educação especial (interprete de Libras), igualmente o citado acima. Tal processo seletivo solicita como pré-requisito os mesmos do processo seletivo anterior, todavia, ressalta a obrigatoriamente de Curso de capacitação em intérprete de Libras, com o mínimo de 200 horas. Em contrapartida solicitam declaração que comprove que já atuou como intérprete de Libras por, no mínimo 10 meses, e não um ano. Em relação as atribuições do profissional, o processo seletivo em questão evidencia questões mais detalhadas e pertinentes, como:  
Estabelecer articulação com os professores de AEE e da sala de aula regular, visando a organização dos recursos de acessibilidade que favoreçam aos estudantes com deficiência auditiva ou surdez ter acesso ao currículo e a sua participação em todas as atividades escolares, garantindo a autonomia dos estudantes surdos ou com deficiência auditiva a partir de suas necessidades e motivações. Orientar, em conjunto com os demais professores e a equipe pedagógica, as famílias quanto ao envolvimento e à participação no processo educacional do estudante surdo ou com deficiência auditiva, participar do processo de identificação e da tomada de decisões acerca do atendimento às demandas específicas do estudante surdo ou com deficiência auditiva, trocar informações com os demais professores e profissionais que compõem a equipe pedagógica sobre as demandas específicas do estudante surdo ou com deficiência auditiva, orientando e apoiando a escolha das melhores estratégias de ensino e aprendizagem; articular, com gestores e professores, para que a proposta pedagógica da escola se organize coletivamente numa perspectiva de educação inclusiva e outras atribuições estabelecidas pela legislação em vigor visando a plena efetividade do ensino nas Escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino (SEMED, 2022, p. 12).

[bookmark: _Toc137055926]PERCURSOS METODOLÓGICOS
Neste capítulo, serão abordados os caminhos metodológicos percorridos durante a pesquisa, inicialmente serão apresentadas as características das pesquisas através do referencial teórico - metodológico, o local e os sujeitos em que a pesquisa foi realizada, e posteriormente, como ocorreu o desenrolar da pesquisa desde o primeiro contato com os pesquisados até a obtenção dos dados. 
[bookmark: _heading=h.lnxbz9][bookmark: _Toc137055927]REFERENCIAL TEÓRICO – METODOLÓGICO
Em consonância com Gil (2008), a pesquisa pode ser definida como o processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico, cujos objetivos são fundamentados na descoberta de respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos, onde, de acordo com o autor, é possível obter conhecimento em diversos campos da realidade social. Desse modo, a presente pesquisa busca identificar, explorar e entender fenômenos.  
Fundamentando-se nas diversas contribuições das pesquisas em educação, associado ao fato de que a pesquisa não se preocupa apenas com dados estatísticos, mas, sobretudo, com as experiências de um determinado grupo de pessoas, o presente estudo é classificado sob o enfoque da natureza básica diagnóstica com a abordagem qualitativa. Em André e Gatti (2008), entendemos que:
O uso dos métodos qualitativos trouxe grande e variada contribuição ao avanço do conhecimento em educação, permitindo melhor compreender processos escolares, de aprendizagem, de relações, processos institucionais e culturais, de socialização e sociabilidade, o cotidiano escolar em suas múltiplas implicações, as formas de mudança e resiliência presentes nas ações educativas (ANDRÉ; GATTI, 2008, p. 09).
Sob essa ótica, esta pesquisa buscou compreender quem são os profissionais intérpretes de Libras no âmbito educacional e seu papel na inclusão de alunos surdos em sala de aula, de modo particular, na disciplina de Ciências. Ludke e André (2018) reconhecem que a investigação qualitativa possui seus próprios elementos de coleta e análise de dados, as autoras fazem a seguinte provocação: 
O desenvolvimento do estudo assemelha-se a um funil: no início há questões ou focos de interesse muito amplos, que no final se tornam mais diretos e específicos. O pesquisador vai precisar melhorar esses focos à medida que o estudo se desenvolve (LUDKE; ANDRÉ, 2018, p. 14).
Uma vez que esta pesquisa está envolvida na identificação de ações que colaboram ou não para a promoção de uma educação inclusiva dos alunos surdos, mediada pela atuação do profissional Intérprete de Libras nas escolas municipais de Colatina-ES, esse estudo apresenta objetivos exploratórios:
As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores [...] são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato (GIL, 2008, p. 27).
Considerando a relevância do tema em questão na condução de novos conhecimentos a partir de pesquisas já realizadas, assim como os problemas que não foram pesquisados adequadamente, a presente pesquisa empregou um levantamento bibliográfico e documental. Sobre isso, Gil (2008) acentua que a utilização de levantamento bibliográfico e documental e entrevistas não padronizadas são as mais utilizadas durante a pesquisa qualitativa.
Posto isso, o delineamento da contextualização histórica e legislativa da Língua Brasileira de Sinais, dos sujeitos surdos, da Educação dos Surdos, o ensino de Ciências para Surdos assim como dos profissionais Intérpretes de Língua de Sinais se dará mediante uma pesquisa bibliográfica e documental. Gil (2088) ressalta que:
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos exploratórios podem ser definidos como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de pesquisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de conteúdo (GIL, 2008, p. 50). 
Já em relação a pesquisa documental, Gil (2008) reforça sua semelhança à pesquisa bibliográfica, todavia reconhece a diferença entre ambas, que está na natureza das fontes. O autor destaca que enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental se dá mediante materiais que não receberam ainda um tratamento analítico.
Logo, para contextualização do tema serão utilizados materiais já elaborados como livros, artigos, teses e dissertações, e a exploração de fontes documentais se dará em torno de documentos oficiais da legislação brasileira. As fontes bibliográficas utilizadas serão os trabalhos disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Google Acadêmico, Scielo, Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e em algumas revistas da área de intérpretes de Libras, assim como a utilização do referencial teórico mencionado em capítulos anteriores. 
A fim de discutir sobre a atuação dos Intérpretes de Língua de Sinais nas escolas da Rede Municipal de Colatina-ES e as ações que corroboram ou não com a atuação desses profissionais, levando em consideração as vivências de cada um, assim como sua colaboração no contexto educacional na inclusão de alunos surdos durante a disciplina de Ciências, foi utilizado como técnica de investigação um questionário semiestruturado. O formato das questões se apresentará de forma fechada e individual.
Segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 201) o questionário “[...] é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”, por isso, o delineamento do questionário se dará nesse formato, considerando que os momentos das entrevistas serão utilizados para obtenção de informações abertas e gerais. Reforçando o autor acima, Gil (2008) acentua que o questionário fechado é mais habitualmente utilizado porque confere maior uniformidade às respostas e podem ser facilmente processadas.
As perguntas exibidas no formulário, disponibilizado em uma versão eletrônica, têm o objetivo de fornecer dados acerca da atuação do profissional em questão. Gil (2008) evidencia que o questionário, assim como toda técnica de coleta de dados, possui suas vantagens, a saber: 
a) possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que estejam dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o questionário pode ser enviado pelo correio; 
b) implica menores gastos com pessoal, posto que o questionário não exige o treinamento dos pesquisadores; 
c) garante o anonimato das respostas; 
d) permite que as pessoas o respondam no momento em que julgarem mais conveniente; 
e) não expõe os pesquisados à influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistado (GIL, 2008, p. 122).
Tendo apresentado os procedimentos metodológicos empregados para obtenção de dados, informações e conhecimentos pertinentes ao objeto de estudo, faz-se necessário nos apropriarmos da pesquisa a partir das reflexões de Marconi e Lakatos (2008), quando destacam que “[...] nem sempre é fácil determinar o que se pretende investigar, e a realização da pesquisa é ainda mais difícil, pois exige, do pesquisador, dedicação, persistência, paciência e esforço contínuo aponta acerca do rigor da pesquisa”.
[bookmark: _heading=h.35nkun2][bookmark: _heading=h.44sinio]A coleta de dados foi elaborada pela ferramenta do Google Forms, que transforma as respostas dos participantes em gráficos, cabendo ao pesquisador a análise e interpretação dos resultados obtidos, assim como arquivar as respostas discursivas.
[bookmark: _Toc137055928]O LÓCUS E OS SUJEITOS DA PESQUISA
A pesquisa foi desenvolvida com cinco profissionais que ocupam o cargo de Tradutor Intérprete de Libras que atuam nas escolas da Rede Municipal de Colatina-ES, os mesmos atuam nos Anos Iniciais e Finais da Etapa de Ensino Fundamental, sendo dois deles nos Anos Finais e três nos Anos Iniciais. Em relação a esses números, o município de Colatina-ES conta com cerca de seis profissionais atuantes na etapa de ensino mencionada acima, desse modo, este estudo abordou cerca de 83,33% dos profissionais atuantes no Ensino Fundamental, isto é, apenas um profissional optou por não responder o questionário da pesquisa.  
[bookmark: _heading=h.5lqxzhm52xn4]Os intérpretes entrevistados se mostraram bastante receptivos e interessados com a pesquisa, não colocando nenhum desafio e barreiras para o preenchimento do questionário, esses fatos facilitaram com que fossem obtidas informações mais concretas, contribuindo para o desenrolar da pesquisa. 
[bookmark: _Toc137055929]O DESENROLAR DA PESQUISA
O questionário elaborado por meio do Google Formulários foi encaminhado aos seis intérpretes no dia 18 de outubro de 2022, através do seguinte link de acesso: https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeby0LEqvBT10Jz3dZPkyuweStg7GxvTbBklH5-4jyaWtVgEg/viewform?usp=sf_link. O encerramento aconteceu no dia 30 de outubro do mesmo ano, como já mencionado, 83,33% dos entrevistados realizaram o envio do questionário respondido nesse período, por meio do e-mail e WhatsApp. 
Em relação às questões contidas no questionário, o mesmo é composto por questões abertas e fechadas. Gil (2008) destaca que nas questões abertas o pesquisado pode descrever com suas próprias palavras sobre a pergunta que lhes está sendo feita, possibilitando ao mesmo uma grande liberdade de resposta e interpretação. Já em relação às questões fechadas, o autor acentua que o pesquisado pode escolher uma alternativa dentre as que estão sendo disponibilizadas na questão: 
São as mais comumente utilizadas, porque conferem maior uniformidade às respostas e podem ser facilmente processadas. Mas envolvem o risco de não incluírem todas as alternativas relevantes. Por essa razão é que se recomenda proceder à realização de entrevistas individuais ou coletivas antes da construção definitiva das alternativas. Este procedimento contribui não apenas para a definição de um número razoável de alternativas plausíveis, mas também para redigi-las de maneira coerente com o universo discursivo dos respondentes (GIL, 2008, p. 123).
As afirmações elaboradas a partir das 18 questões que compunham o questionário, (dez questões abertas e oito questões fechadas, incluindo o aceite do Termo de Consentimento Livre Esclarecido) dispunham de um propósito em comum: compreender as ações e relações que acontecem entre professores, alunos surdos e Intérpretes Educacionais que colaboram para educação inclusiva dos alunos surdos na disciplina de Ciências. 
Uma vez que o objeto de pesquisa é um grupo pequeno e específico de profissionais, o conteúdo das questões prioriza fatos e comportamentos. As questões sobre fatos “[...] referem-se a dados concretos e fáceis de precisar, como sexo, idade, naturalidade, estado civil, número de filhos” (GIL, 2008, p. 125), já as questões sobre comportamentos indicam e refletem sobre um comportamento presente, passado ou futuro do pesquisado.
No questionário, foram utilizadas duas variáveis de categorias de respostas. A figura a seguir exemplifica a escala utilizada em apenas uma das oito questões fechadas, que tratava sobre a avaliação pessoal do Intérprete Educacional em relação à sua familiaridade com o vocabulário utilizado na disciplina de Ciências, esses níveis de avaliação estão relacionados com a avaliação: 
	Ótima 
	Boa 
	Média 
	Ruim
	Péssima 


Fonte: arquivo da autora. 
Já as outras sete perguntas estão relacionadas com a frequência, sendo utilizada a seguinte escala: 
	Sempre
	Quase sempre 
	Às vezes 
	Raramente 
	Nunca


Fonte: arquivo da autora. 
É possível observar que nas duas tabelas são utilizados cinco níveis de escolha (avaliação e frequência), que foi selecionada de acordo com o ponto de vista do TILS. 
Em relação aos aspectos Éticos da Pesquisa, seguindo as recomendações do Comitê de Ética em Pesquisa, foi anexado ao questionário enviado para cada participante um Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) – (APÊNDICE A), com uma breve explicação da pesquisa, solicitação, colaboração e o uso dos resultados para fins acadêmicos, bem como a ausência de danos caso o entrevistado decida não participar. O TCLE foi adicionado no início do questionário como pergunta obrigatória, tendo a confirmação como requisito para prosseguir com a pesquisa. 








[bookmark: _Toc137055930]ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO
[bookmark: _heading=h.z337ya]Oliveira (2015) nos ensina que o ensino de Ciências para alunos surdos é desafiador tanto para professores quanto para intérpretes, uma vez que o aluno surdo utiliza de uma língua diferente daquela cotidianamente utilizada pelo profissional docente, necessitando do trabalho do TILS para auxiliar no acesso ao conhecimento. Baseado nisso, neste capítulo, serão apresentados os dados obtidos a partir da pesquisa realizada com os Tradutores Intérpretes de Libras das escolas da Rede Municipal de Colatina-ES. 
Em Lacerda (2017) entendemos que o Intérprete Educacional possui um papel de extrema importância no ambiente escolar, desse modo, suas convicções e considerações devem ser apreciadas bem como a de qualquer outro profissional da instituição, pois o IE tem vivências diretas com o aluno surdo, portanto, o conhece e pode colaborar na construção de práticas pedagógicas inclusivas. 
Diante dessas reflexões e considerando a importância e necessidade dos TILS nos ambientes escolares onde há a presença de alunos surdos, será apresentado a seguir o ponto de vista desses profissionais, paralelamente a isso, serão mencionados também os diálogos tecidos entre os resultados do estudo apoiados nos autores que nos ajudaram a compreender conceitos e reflexões pertinentes acerca da temática.
[bookmark: _Toc137055931]APRESENTANDO OS DADOS DA PESQUISA E DIALOGANDO COM OS AUTORES
Em um primeiro momento, questionados sobre o tempo de experiência na função de TILS, o Gráfico 1 demonstra que cerca de 80% dos profissionais possuem mais de oito anos de experiência no trabalho com Libras, sendo que 40% possuem cerca de oito anos no exercício da atividade com interpretação em Libras e a mesma porcentagem representa profissionais que já estão há nove anos. Os outros 20% representam os TILS que estão no exercício da atividade há cerca de quaro anos. 


[bookmark: _Toc128029852]Gráfico 1 - Sobre as experiências dos TILS no exercício da prática docente.
[image: ]
Fonte: arquivo da autora.
Os dados do Gráfico acima apontam que a maioria dos TILS que atuam no Ensino Fundamental das escolas do município de Colatina-ES possuem uma boa experiência em sala de aula com alunos surdos, sendo considerado um fator positivo, uma vez que temos profissionais que realmente conhecem o público em que estão trabalhando. Corroborando com Lacerda (2017) “[...] o tempo de trabalho faz com que as experiências se acumulem e a partir de suas experiências transformem e modifiquem a própria prática” (LACERDA, 2017, p. 78), dado que permitem que os mesmos acumulem diversas vivências, aprendizados, métodos de inclusão, exercício do vocabulário, entre outros fatores positivos que auxiliam na inclusão de alunos surdos em sala de aula. 
A segunda questão, representada pelo Gráfico 2, buscou identificar a formação do TILS que o habilite para atuar na área de Interpretação em sala de aula com alunos surdos. Em um primeiro momento observamos que 100% dos TILS atuam mediante a conclusão do Curso Técnico de Tradução e Interpretação na Língua Brasileira de Sinais, ademais, nenhum dos pesquisados relatou que concluíram algum 	Curso de Ensino Superior ou Especialização na área. Visto que todos os pesquisados mencionaram o mesmo curso de formação e, a fim de aprofundar sobre isso, solicitou-se via E-mail aos pesquisados por qual instituição foi realizado o curso em questão. 
Todos os pesquisados responderam que o Curso Técnico de Tradução e Interpretação na Língua Brasileira foi realizado através da Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo (SEDU), ofertado no município de Colatina-ES. 
A Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo - SEDU, enquanto órgão responsável pela implantação de políticas públicas educacionais no Espírito Santo possui, entre seus projetos estruturantes, a oferta de cursos técnicos de nível médio, objetivando a formação integral do estudante, que combina a formação propedêutica com a qualificação profissional, oportunizando-lhes o ingresso no mercado de trabalho e o prosseguimento de seus estudos (SEDU, 2021, p. 03).
Com esse dado, é possível inferir que o município de Colatina-ES, lócus da pesquisa, está preocupado e atuando para que profissionais sejam formados e profissionalizados nele. Há mais de nove anos, evidencia-se que as atribuições do profissional formado neste curso são suficientes para atuação na educação, de acordo com o edital do mesmo, permitem ao egresso: 
Realizar a interpretação simultânea entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa e vice versa, com fluência e coerência nos diferentes espaços de atuação; Realizar a interpretação consecutiva entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa e vice versa, com fluência e coerência nos diferentes espaços de atuação; Realizar a tradução intralingual, interlingual e intersemiótica entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa e vice-versa; Respeitar os surdos, a comunidade surda e a categoria profissional e comprometer-se com eles; Seguir as orientações e as recomendações apresentadas pela categoria profissional no que tange ao trabalho em equipe e ao revezamento, a fim de preservar a saúde física e mental; Pesquisar constantemente sobre novos conceitos, definições e vocabulários da área de Língua Brasileira de Sinais; Analisar e auto-analisar com cautela, de forma crítica e reflexiva, as interpretações e traduções produzidas; Realizar a adaptação e a interpretação da Língua Portuguesa para a Língua Brasileira de Sinais (Libras), comunicando-se em diferentes contextos socioculturais; Adaptar publicações em português escrito para vídeos em Libras e vice-versa; Atuar em diferentes situações comunicativas entre surdos e ouvintes (SEDU, 2021, p. 06).
Verifica-se que o curso informado pelos profissionais garante um trabalho de qualidade e integral para com os alunos surdos, mas não impede ou limita os TILS de se especializarem na área de atuação, dando oportunidades à uma formação continuada. Por isso, além dos dados do Gráfico 1 que indica que os TILS da Rede Municipal de Colatina possuem uma base em comum entre eles, em relação à sua formação, o mesmo gráfico trás sobre a formação específica na área de Ciências, uma vez que o objetivo da pesquisa é analisar a atuação desses profissionais durante essa disciplina. 



[bookmark: _Toc128238382]Figura 1 - Sobre a formação acadêmica dos TILS no exercício da prática docente.
[image: ]Fonte: arquivo da autora.
Lacerda (2008) discorre sobre a formação dos intérpretes quando menciona a importância dos cursos de formação que foram sendo criados no decorrer dos anos. 
Muitos julgam que a formação do tradutor/intérprete deva se dar dentro do contexto de cursos de Letras, mas muitos cursos de formação de tradutores e/ou intérpretes se constituíram autonomamente, em diferentes universidades nos diferentes países, considerando o conhecimento das línguas envolvidas como essencial, mas discutindo que a formação de tradutor/intérprete é bastante específica (LACERDA, 2008, p. 12).

Levando em consideração as reflexões de Lacerda (2008), os dados mostram que 100% dos TILS não possuem formação especializada em Ciências, dado que essa formação não é uma obrigatoriedade para a atuação do profissional em sala de aula, os dados não trazem uma perspectiva negativa para a pesquisa. Todavia, mesmo que não seja comum a formação em algum curso relacionado com a disciplina em questão, visto a complexidade dos conteúdos, essa especialização possibilita ao profissional um melhor desempenho em sala de aula, em virtude de que, “[...] os conhecimentos científicos são representados por meio de uma linguagem única e dotados de uma simbologia científica” (OLIVEIRA, 2012, p. 29) e em grande maioria os alunos surdos desconhecem essa linguagem científica.
Assim sendo, espera-se que o professor de Ciências domine e faça a mediação dos conhecimentos científicos para que o TILS interprete os conteúdos para os alunos surdos de forma que os mesmos tenham a mesma condição de aprender do que os alunos ouvintes. Associado a isso, para que o TILS consiga realizar uma interpretação de qualidade, é necessário também que desenvolvam as competências recomendadas pelo Curso Técnico em Tradução e Interpretação de LIBRAS cursado por todos os pesquisados: 
Fluência na língua portuguesa e em Libras. 
Competências tradutórias. 
Capacidade de raciocínio lógico, de resolução de problemas. 
Autonomia intelectual, autogerenciamento. 
Pensamento crítico, proatividade e criatividade. 
Habilidades para agir de maneira assertiva na tomada de decisões durante a atuação interpretativa.
Capacidade de trabalhar a autoestima, a sociabilidade e a empatia, bem como de se expressar com segurança e lidar com imprevistos para desenvolvimento da intermediação da comunicação entre ouvintes, surdos e surdocegos. 
Capacidade de mediação e de conciliação de conflitos. (SEDU, 2021, p. 08).
Uma vez que o egresso do Curso deve apresentar fluência em Libras, a terceira questão exposta por meio do Gráfico 3, está relacionada com a familiaridade dos TILS com o vocabulário utilizado durante as aulas de Ciências. Podemos observar que as respostas são positivas em relação a essa questão, 80% dos Intérpretes possuem uma “Ótima” familiaridade e os outros 20% uma “Boa” familiaridade. 
[bookmark: _Toc128029853]Gráfico 2 - Familiaridade com o vocabulário geralmente utilizado na aula de ciências onde atua com alunos surdos.
[image: ]
Fonte: arquivo da autora.
Fundamentando-se em Oliveira (2012), que nos ensina quais são as complexidades do ensino de Ciências, visto que a linguagem utilizada é basicamente simbólica, sinérgica e totalmente negociável, verifica-se que o trabalho da interpretação na disciplina é difícil e requer competências específicas, sendo uma delas, a familiaridade com os termos científicos e o vocabulário. “Durante a interpretação, o intérprete deve compreender a mensagem expressa pelo professor de ciências e expressar essa mensagem de forma mais fidedigna possível em Libras, o que é bastante complicado” (OLIVEIRA, 2012, p. 93). Nesse sentido, os dados obtidos no Gráfico acima nos levam a concluir que a “Boa” e “Ótima” familiaridade dos TILS que atuam nas escolas da Rede Municipal de Colatina-ES, com o vocabulário utilizado durante a disciplina de Ciências, colaboram para atuação do profissional intérprete em sala de aula, pois na medida em que se sentem familiarizados com os termos, estes serão interpretados corretamente para os alunos surdos, garantindo uma aprendizagem igualitária e de qualidade acerca das temáticas relacionadas ao ensino de Ciências. 
Os dados do Gráfico 3 podem ser associados aos dados referentes aos anos de experiências no trabalho de Interpretação em espaços escolares, já que pelo menos 80% dos profissionais entrevistados estão há mais de oito anos no exercício e em contato com o vocabulário diariamente, logo, a familiaridade com os termos científicos pode estar vinculada com esse tempo de qualidade em sala de aula. 
No Gráfico 4, observamos a contribuição dos professores em fornecer antecipadamente o planejamento de aula da disciplina de Ciências para os TILS, visto que é a partir dessa prática em que os intérpretes terão acesso ao conteúdo que será ministrado nas aulas pelo professor regente. Oliveira (2012, p. 85) traz em sua pesquisa que “[...] o Intérprete necessita ter conhecimento do conteúdo para melhor compreender a mensagem que está sendo interpretada”, esse acesso acontece mediante a apresentação do planejamento de aula pelo professor de Ciências.
[bookmark: _Toc128029854]Gráfico 3 - Fornecimento antecipado do planejamento da aula de Ciências pelo professor da disciplina ao Intérprete em turmas que atuará com alunos surdos.
[image: ]
Fonte: arquivo da autora.
O Gráfico 4 revela que os professores das escolas da Rede Municipal de Colatina-ES não possuem o hábito de fornecer o planejamento da aula de Ciências aos TILS, os dados mostram que cerca de 40% dos TILS apontaram que os professores “Nunca” entregam, 40% dos profissionais mencionaram que os professores “Raramente entregam” e os outros 20% dos escolheram a opção "Às vezes" entregam o planejamento.  
Essa realidade nos ambientes escolares nos traz indícios da natureza das dificuldades que podem ser encontradas em sala de aula pelos TILS, uma vez que os profissionais têm acesso ao conteúdo que será passado apenas no momento da aula. A comunicação entre professores de ciências e TILS é imprescindível para que aconteça um aprendizado mais harmonioso por parte dos alunos surdos. Lacerda (2010) traz reflexões acerca disso:
Fazeres e práticas são tecidas nas experiências, muitas vezes, enfrentando problemas que poderiam ser evitados, com planejamento comum anterior, oferecimento do material a ser trabalhado em sala ao intérprete com antecedência, conhecimento do professor sobre as necessidades e possibilidades dos estudantes surdos, para ações pedagógicas mais adequadas (LACERDA, 2010, p. 141).

Lacerda (2010) ressalta que a inclusão e participação dos TILS nos momentos de planejamento das aulas, reuniões pedagógicas e intervenção nas atividades a serem desenvolvidas em sala de aula, nesse caso, nas aulas de Ciências, auxiliam na adequação de atividades inclusivas para os alunos surdos contribuindo para o melhor desempenho desse alunado. A autora ainda acentua que: 
O professor é o responsável pelo planejamento das aulas, por decidir quais são os conteúdos adequados, pelo desenvolvimento e pela avaliação dos alunos, todavia o IE conhece bem os alunos surdos e a surdez e pode colaborar com o professor sugerindo atividades, indicando processos que foram mais complicados, trabalhando em parceria, visando a uma inclusão mais harmoniosa dos alunos surdos. Esse processo educacional precisa ser revisto a cada momento, para possibilitar a aquisição de conhecimentos pelo sujeito surdo, visto que as práticas escolares são prioritariamente pensadas a partir da experiência ouvinte do professor e dos alunos ouvintes. O intérprete pode, por sua atuação, colaborar com informações e observações que ampliem os conhecimentos dos professores sobre a surdez e os modos de abordar diversos temas (LACERDA, 2010, p. 17).

Logo, concordamos com Lacerda (2008) que o TILS não é responsável por planejar e criar atividades pedagógicas para os alunos surdos, porém, a antecipação do planejamento contribui para a sua atuação, de modo que a ausência dessa prática na escola interfere negativamente em seu trabalho. Visto que 60% dos TILS relataram a possibilidade e ocasiões em que professores apresentam o planejamento antecedendo a aula, mesmo que minimamente (através das respostas "às vezes" e “raramente”), foi questionado aos pesquisados como os mesmos realizam o estudo do planejamento. Foram obtidas respostas como: por meio de aplicativos de Libras para celular, pelo Google ou YouTube. Outros já foram mais detalhistas, ressaltando que é feito a leitura do conteúdo a ser aplicado e realizado o treino para a interpretação da língua de sinais, caso apareça uma palavra que no momento o sinal é desconhecido pelo profissional, o mesmo vai até o glossário procurar a sinalização da palavra para que possa aprendê-la. Diante disso, ressalta-se potencialidades do fornecimento antecipado do planejamento:
Saber antes o que vai ocorrer em sala de aula permite que esses profissionais se preparem em relação ao uso mais adequado da Libras (podem pensar antes em como versarem um certo conteúdo do português para Libras, quais as melhores expressões em Libras para aquele conceito, etc.), além de contarem com tempo hábil para busca de recursos pedagógicos adequados: recursos visuais, materiais, entre outros (LACERDA, 2008, p. 26).

Alguns respondentes afirmaram que quando não estão familiarizados com o tema, realizam pesquisas prévias para compreender melhor, além de pedir uma explicação mais detalhada ao professor para poder transmitir o conteúdo de modo que o aluno consiga absorver com maior facilidade o que lhe está sendo apresentado. 
Os entrevistados que responderam que os professores nunca apresentam o plano de aula com antecedência, complementaram que o estudo do planejamento não é feito pois não é disponibilizado, sendo assim, as aulas são interpretadas naturalmente, isto é, sem o conhecimento prévio do que vai ser trabalhado em sala de aula.
Nesse sentido, o fato de os TILS não saberem o conteúdo que será ministrado em sala de aula pode dificultar o desempenho do profissional, visto que o mesmo pode não saber todos os sinais e vocabulário que será abordado. Esses dados vão de encontro com as reflexões de Lacerda (2008), uma vez que essa autora ressalta que nas situações em que o professor regente apresenta o planejamento da aula, o trabalho do TILS fica facilitado, “[...] todavia é frequente estar diante de atividades decididas de última hora, para as quais as intérpretes não foram preparadas e não conseguem atuar adequadamente diante da tarefa de interpretação” (LACERDA, 2008, p. 32).
Relacionando os dados da pergunta anterior às dificuldades encontradas em relação aos sinais específicos, Lacerda (2008) apresenta dados relevantes quando reforça que na interpretação, os conteúdos que serão estudados em sala de aula, o vocabulário específico e as expressões integrantes da interpretação precisam estar disponíveis antecedendo a aula, uma vez que “durante a tradução simultânea não há tempo para consultas ou reflexões. As escolhas linguísticas precisam ser rápidas, por isso a bagagem cultural do intérprete precisa ser ampla (LACERDA, 2008, p. 09). A autora aponta a antecipação do planejamento de aula como um potencial para o estudo de sinais específicos que poderão ser utilizados, a fim de que o profissional esteja mais preparado. 
Diante disso, foi questionado aos TILS se os mesmos possuem dificuldades com os sinais e conceitos específicos durante a disciplina de Ciências, e se sim, quais seriam. Através dos dados obtidos, cerca de 80% afirmaram que possuem dificuldades, e 20% relataram que “às vezes” têm dificuldades. Esses dados nos mostram que nenhum dos pesquisados vivenciam momentos em que não passam por momentos de desafios mediante ao trabalho de interpretação, mesmo que às vezes, dificuldades em relação ao vocabulário e conceitos específicos da disciplina de Ciências aparecem. 
Oliveira (2012) traz em seus estudos que o ensino de Ciências é uma atividade complexa pois possuem gráficos, tabelas, fórmulas e nomenclaturas específicas. Por isso, “[...] diante a interpretação, o Tils deve compreender a mensagem expressa pelo professor de ciências e expressar essa mensagem de forma mais fidedigna possível em LIBRAS” (OLIVEIRA, 2012, p. 93). Se relacionarmos essa informação com os resultados de questões anteriores, entendemos que as dificuldades encontradas pelos intérpretes podem surgir da falta de formação específica na área científica, dado que é apresentado anteriormente que justifica essa dificuldade (Figura 2 – Formação na área de Ciências). 
A fim de aprofundarmos mais sobre a descrição dos desafios encontrados, os TILS revelaram que se deparam com estes quando a professora inicia um novo conteúdo onde é preciso pesquisar os sinais, seja por não saber ou já ter esquecido por não usá-los sempre, além disso, os profissionais consideram que a disciplina de Ciências possui muitos conceitos, então os intérpretes sempre precisam se atualizar sobre temas da disciplina, de modo que  o aluno possa ter maior compreensão da matéria a ser explicada. 
Foram destacados pelos entrevistados também desafios referentes aos termos científicos que são utilizados durante a aula de Ciências. Relataram que existem alguns termos que são mais complexos e outros que ainda não possuem sinais específicos, em casos como esses, é necessário adaptar a explicação do conteúdo ministrado pelo professor de Ciências. Um TILS ressaltou que faz a utilização da datilologia (soletração) em situações onde a palavra científica não possui sinal específico. Outro desafio mencionado tratava sobre a constante transformação da Língua de Sinais, uma vez que ela é uma língua com suas gramáticas normativas. Oliveira (2012) em sua pesquisa expõe sobre a falta de sinais: 
A falta de sinais para os termos científicos pode ser explicada pela própria história dos surdos, em que a língua de sinais foi banida e não reconhecida durante muito tempo. No Brasil, somente a partir de 2002, com a publicação da lei nº 10.436, é que a língua brasileira de sinais foi reconhecida como língua e instrumento legítimo de expressão e comunicação pelos surdos (OLIVEIRA, 2012, p. 94). 
Outros fatores que Oliveira (2012) evidencia que podem acarretar tais dificuldades é o fato dos professores, em grande maioria, não saberem a Libras, logo, com a falta de prática em interpretação na disciplina de Ciências acabam desconhecendo esses sinais específicos, bem como construí-los. Essa realidade pode levar ao que os intérpretes mencionaram acima, isto é, a adaptação da explicação através da criação de alguns “termos não dicionarizados[footnoteRef:9]''.  [9:   Segundo Souza e Silveira (2011), são termos em que os intérpretes criam na tentativa de repassá-los aos alunos surdos, além disso, os outros trazem que essa falta de termos científicos podem interferir negativamente no ensino e aprendizagem de ciências. ] 

Concordamos com Oliveira et al (2010) que ensinar a linguagem científica para alunos surdos não é uma tarefa fácil para professores e intérpretes, porém, o conhecimento científico pode ser facilitado se adotado de metodologias facilitadoras, como a apresentação dos conteúdos de Ciências de forma contextualizada. 
A recorrente prática de contextualização do conhecimento faz-se necessário para superar o distanciamento do senso comum e o conhecimento científico. Essa condição não é exclusiva dos alunos com necessidades educativas especiais uma vez que as políticas públicas nacionais expressam estes anseios (OLIVEIRA et al, 2010, p. 213). 
Mesmo que 100% dos entrevistados evidenciaram que possuem algum momento desafiador com conceitos e vocabulário durante o trabalho de interpretação na disciplina de Ciências, verifica-se que há amplos esforços realizados pelos professores e intérpretes na inclusão dos alunos surdos nas aulas de Ciências. Por isso, foi questionado os sujeitos da pesquisa quais ações desempenhadas pelo professor regente favorecem o trabalho tradutório dos TILS, de modo a analisar como o professor regente contribui na atuação dos TILS nas escolas da Rede Municipal de Colatina - ES e para diminuição dos desafios encontrados pelos mesmos. 
Os TILS retrataram que os professores de Ciências contribuem com o trabalho tradutório através da explicação dos conteúdos utilizando apresentações de slides com imagens e textos, da entrega do planejamento da aula antecedendo a mesma, para que o treino da Língua de Sinais seja feito e possa ser interpretado com clareza. Também relataram os professores contribuem quando realizam adaptações dos materiais didáticos, utilização de desenhos no quadro quando o conteúdo permite, utilização de tecnologias, entre outros métodos que facilitam a aprendizagem, uma vez que o aluno surdo é totalmente visual.
As estratégias de ensino utilizadas pelos professores são majoritariamente pensadas a partir de sua ótica, de sua língua e de suas experiências anteriores com alunos ouvintes. Então, quando um professor vai trabalhar com crianças surdas, em sua classe, ele precisará reorganizar seus modos de atuação pensando nesses alunos - que têm condições linguísticas particulares, e que se apoiam fortemente nas experiências visuais para construir conceitos a articular seus conhecimentos - de modo a favorecer a aprendizagem dessa nova clientela (LACERDA, 2017, p. 76). 
Diante da afirmação de Lacerda (2017) e da realidade das escolas municipais de Colatina – ES, mencionadas pelos intérpretes, grande parte dos professores de Ciências se preocupam em procurar materiais adaptados que promovam a acessibilidade ao conteúdo para os surdos através da criação de atividades de caráter visual, o que contribui positivamente para a atuação do intérprete, uma vez que nesses momentos não terá que construir conceitos científicos, sentindo-se diretamente responsáveis pela aprendizagem do aluno surdo. Logo, as narrativas acima nos mostram que as professoras estão preocupadas em preparar aulas com metodologias inclusivas para os alunos surdos, não delegando essas atividades somente aos intérpretes. 
Consentimos com Lacerda (2017) quando retrata a importância de se conhecer a relação entre professor e intérprete, pois dele depende do bom andamento do trabalho do intérprete. Por isso, com o intuito de analisarmos as contribuições do professor de Ciências no trabalho tradutório dos TILS em uma outra perspectiva, foi questionado aos entrevistados quais as ações do professor de Ciências comprometem o trabalho do Intérprete durante as aulas de Ciências. De acordo com os dados obtidos, cerca de 60% afirmaram que nenhuma prática do professor interfere negativamente no trabalho do TILS, porém, ressaltam que sempre é bom utilizar métodos que facilitam o trabalho dos mesmos, como os citados anteriormente.
Todavia, os 40% dos entrevistados relataram práticas realizadas pelos docentes que comprometem seu trabalho, sendo: quando o professor não caminha junto com o TILS, a falta de preparo dos professores ao se depararem com alunos surdos, o isolamento do aluno surdo que se encontra em sala de aula porém com a cadeira distante e separada do restante da turma, a falta de adaptação dos materiais pedagógicos quando necessário, além de, deixar o aluno surdo aos cuidados do intérprete retirando-o da responsabilidade de ter que ensinar o aluno. Oliveira (2015) em sua pesquisa com os professores e intérpretes de Libras, reforça a importância da relação entre os profissionais em sala de aula. 
A professora de ciências e a intérprete de LIBRAS estão dentro de uma relação que não podemos dizer se é boa ou ruim. Seus papéis e atos são criados por essa relação e transformados por ela. Quando são instigados a refletir sobre sua relação, elas podem compreendê-la de forma diferente e tentar mudá-la ou mudar através dela (OLIVEIRA, 2016, p. 618).
Com a intenção de nos aprofundarmos nas dificuldades encontradas pelos TILS em relação aos conteúdos ministrados pelo professor na aula de Ciências, foi perguntado aos pesquisados qual ou quais conteúdos de Ciências possuem mais dificuldades para interpretar, assim como ações que poderiam ajudá-los a diminuir essas dificuldades. Foi relatado que os conteúdos se tornam mais difíceis quando não há sinais específicos ou quando o profissional os desconhece. Também foi mencionado conteúdos como cromossomos e bactérias, visto que, essas matérias possuem muitos detalhes que necessitam de muita atenção e muitas palavras não possuem sinais. 
Ao analisarmos a pesquisa de Borges (2018) sobre o intérprete no ensino de Ciências no município de Uberlândia, estado de Minas Gerais, vemos que os participantes também mencionaram algumas dificuldades similares às citadas pelos pesquisados. De acordo com a autora, 
Os participantes apontaram como dificuldades em interpretar os conteúdos de Ciências e Biologia a falta de conhecimentos técnicos, a carência de sinais voltados para a área de LIBRAS, a falta de conhecimento prévio do aluno e de planejamento do professor, e ainda a falta de materiais concretos e visuais. Os conteúdos que eles possuem dificuldades para interpretar são Genética, Botânica, Zoologia e Citologia, com destaque para esse último. Justificaram que esses conteúdos necessitam de termos científicos específicos, muito inexistentes na LIBRAS e desconhecidos pelos intérpretes (BORGES, 2018, p. 18).
Os resultados obtidos apontam que as dificuldades encontradas nos conteúdos durante a disciplina de Ciências, reforçando o conteúdo sobre as bactérias que são mencionadas pelas duas pesquisas, fazem parte de diversas realidades de ensino. Por esse motivo, foi solicitado quais são as práticas abordadas pelos TILS para superar as dificuldades encontradas na interpretação em relação a conteúdos específicos da disciplina de Ciências. Os TILS sugeriram que o estudo prévio dos conceitos e sinais do tema específico que será abordado na aula é uma das ações que pode ajudá-los a diminuir tais desafios. 
É possível identificar o interesse e a proatividade dos intérpretes em fazer o estudo antecipado dos conteúdos que serão abordados nas aulas de ciências, que consequentemente, contribui em seu trabalho interpretativo. Porém, essa prática facilitadora é prejudicada quando o professor não disponibiliza o planejamento da aula antecedendo a mesma. 
Logo, ao analisarmos esses dados apresentados pelos intérpretes, podemos inferir que a ausência do planejamento contribui no que consideramos, de acordo com os estudos feitos, em um dos principais desafios do trabalho interpretativo durante a aula de ciências, que é a complexidade dos termos científicos. Isso acontece pois o intérprete não tem conhecimento dos termos que serão abordados, consequentemente, não tem como pesquisar a melhor forma de interpretá-los aos alunos surdos. 
Também foi proposta no questionário uma questão cujo o objetivo foi identificar ações realizadas pelos TILS que os levam a amenizar os desafios encontrados, já descritos em respostas anteriores. Foi questionado aos profissionais, se em situações em que se deparam com dificuldades relacionadas com o vocabulário utilizado na disciplina de Ciências, os mesmos, em um momento oportuno, revisam esse vocabulário para que em uma próxima aula essa dificuldade não se repita. 
[bookmark: _Toc128029855]Gráfico 4 - Revisão do vocabulário diante de dificuldades encontradas com o mesmo nas aulas da disciplina de ciências
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Fonte: arquivo da autora.
Como mostra o Gráfico acima, todos os entrevistados responderam que o vocabulário é revisto e estudado em situações onde encontram dificuldades. A partir desses dados, podemos afirmar que os TILS estão preocupados com a aprendizagem dos alunos surdos durante a disciplina de Ciências e sua atuação está de acordo com a proposta de Quadros (2004), que sugere que os intérpretes reconheçam sempre seu nível de atuação, procurando o auxílio de outros profissionais quando necessário, esforçando-se para conhecer e compreender a realidade do aluno surdo e fazer sempre o melhor para atender suas necessidades particulares. 
Em outro momento foi perguntado aos TILS se durante as aulas de Ciências em que o professor aplica uma prática, o mesmo cria uma atividade adaptada para o aluno surdo. Conforme é ilustrado no Gráfico abaixo, a maior parte dos entrevistados, cerca de 60%, responderam que os professores adaptam atividades para os alunos surdos nas aulas práticas de Ciências. Entretanto, 40% dos profissionais responderam negativamente à essa atividade de inclusão, dado que, 20% responderam que "às vezes" e os outros 20% responderam “raramente”, nos levando a crer que ainda contamos com uma grande parcela de professores que não estão efetivamente comprometidos com a inclusão de alunos surdos em sala de aula.
[bookmark: _Toc128029856]Gráfico 5 - Adaptação de atividades práticas pelo professor de Ciências.
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Fonte: arquivo da autora.
Os dados mostram uma porcentagem considerável de professores que não adaptam atividades práticas para os alunos surdos de modo a garantir que os mesmos tenham acesso ao conteúdo com eficiência e qualidade. Ao considerar as reflexões de Lacerda (2006) sobre a inclusão escolar, verificamos que a falta de adaptação de atividades não colabora positivamente para a atuação do Intérprete Educacional, uma vez que o mesmo se encarregará dessa atividade em sua carga de trabalho. 
A inclusão apresenta-se como uma proposta adequada para a comunidade escolar, que se mostra disposta ao contato com as diferenças, porém não necessariamente satisfatória para aqueles que, tendo necessidades especiais, necessitam de uma série de condições que, na maioria dos casos, não têm sido propiciadas pela escola (LACERDA, 2006, p. 166).
Se analisarmos a questão discutida anteriormente, sobre as práticas que contribuem ou não para o trabalho dos TILS, os entrevistados trouxeram que 40% dos professores executam alguma prática que dificulta o trabalho dos mesmos, dessa forma, a questão mencionada acima confirma que, possivelmente, esses mesmos professores estão incluídos nessa questão, onde apresentam falhas com relação a adaptação de atividades. Ademais, a análise desses dados, nos levam a refletir a seguinte situação: a falta de adaptação de atividades de aulas práticas de Ciências por parte de 40% dos professores, justifica a mesma porcentagem em relação aos professores que realizam práticas que interferem negativamente no trabalho dos TILS, em virtude, uma ação está diretamente associada à outra. 
Esses dados, onde identificamos uma porcentagem relativamente alta de práticas pouco inclusivas de alunos surdos na disciplina de Ciências nos conduz a refletir como se dá a atuação dos TILS diante desses momentos, uma vez que 100% dos profissionais demonstraram se preocupar em promover uma interpretação de qualidade para os alunos surdos, é possível que estes providenciem suas próprias práticas adaptadas para que os alunos tenham acesso ao conteúdo que está sendo discutido. Com isso, identificamos que os TILS realizam atividades além de suas competências e atribuições, uma vez que são atribuições do professor de Ciências adaptar atividades para promover acessibilidade ao aluno surdo. Essa questão é bem refletida por Lacerda (2006): 
Deste modo, alguém que trabalhe em sala de aula, com alunos, tendo com eles uma relação estreita, cotidiana, não pode fazer sinais - interpretando - sem se importar se está sendo compreendido, ou se o aluno está aprendendo. Nessa experiência, o interpretar e o aprender estão indissoluvelmente unidos e o intérprete educacional assume, inerentemente ao seu papel, a função de também educar o aluno (LACERDA, 2006, p. 174). 

A autora ainda reforça que isso acontece, com maior frequência na Etapa do Ensino Fundamental, uma vez que os alunos começam a ter contato com conceitos novos e mais complexos. 
Consecutivamente, foi solicitado aos intérpretes que os mesmos relatassem quais ações são tomadas pelos alunos quando não compreendem alguma explicação na aula de Ciências sobre algum conteúdo da disciplina. Mesmo que o aluno possa apresentar diversos comportamentos diferentes, foi questionado aos TILS se o aluno solicita uma nova explanação sobre a matéria, onde a explicação é feita de acordo com os conhecimentos deste, ou se o pedido é feito diretamente ao professor.  
Todos os profissionais relataram respostas em comum, alguns reconheceram que, como não possuem formação na área focam na interpretação.  Os profissionais solicitam que o professor repita e vão interpretando novamente até o aluno entender melhor, dessa forma sanando as dúvidas do estudante. De modo mais específico, de acordo com os dados obtidos no questionário, quando o aluno ainda não compreendeu o conteúdo, solicita-se a presença do professor para que o estudante faça os questionamentos e tire suas dúvidas diretamente com ele, pois a função do TILS é ser o canal de comunicação entre os dois, essas situações acontecem diariamente, sendo comuns como acontece com qualquer aluno ouvinte.
Nessa questão é possível inferir que os intérpretes buscam sempre o apoio do professor quanto a questão de ensinar o conteúdo de ciências, buscando focar no seu trabalho interpretativo. Esta é uma prática que contribui positivamente em sua atuação em sala de aula, pois não foge de suas atribuições ao mesmo tempo que não invade o espaço do professor quanto educador.  
Com a intenção de investigar a familiaridade dos alunos surdos com o vocabulário usado na disciplina de Ciências, foi questionado aos TILS se os mesmos dominam a Língua de Sinais e o vocabulário ou apresentam dificuldades quanto a isso. Caso os alunos tenham alguma dificuldade, foi sugerido que os profissionais descrevessem quais ações desenvolvem para diminuir esses fatores. 
Apenas um intérprete relatou que o aluno que acompanha não possui dificuldades com as questões mencionadas anteriormente, o restante dos respondentes relatou que há dificuldades e ações que precisam ser trabalhadas e discutidas diariamente. Os entrevistados afirmaram que diante das dificuldades, as ações que aplicam para diminuir esses desafios são, a solicitação da ajuda aos Instrutores de Libras e a professora bilíngue pelo intérprete que tem por função entre muitos o ensino da Libras e a simplificação dos sinais usados na disciplina de Ciências. 
Quando questionados se o aluno surdo sabe e entende qual o papel do TILS em sala de aula durante a disciplina de Ciências, 80% dos profissionais destacaram uma resposta positiva, afirmando que os alunos “sempre” entendem. No entanto, os outros 20% dos entrevistados mencionaram que os alunos “quase sempre” fazem esse entendimento. Com base nesses dados, entendemos que em grande maioria, os alunos reconhecem e identificam a função do Intérprete de Libras em sala de aula, o que é considerado um fator que influência positivamente em sua atuação durante a disciplina de ciências. 
Mesmo com a possibilidades de que em alguns momentos essas questões não fiquem claras, de acordo com os 20% que responderam “quase sempre”, os alunos surdos, de modo geral, demonstraram conhecer a função do TILS em sala de aula.  
Na figura abaixo, a fim de compreender melhor a visão e a relação do aluno com os profissionais que atuam em sala de aula simultaneamente, foram sugeridas que os Intérpretes de Libras relatassem como os alunos surdos se comportam em relação às solicitações de explicação voltadas para o professor de Ciências e o TILS. 
[bookmark: _Toc128238383]Figura 2 - Sobre a frequência em que os alunos solicitam explicação aos TILS e professores
[image: ]Fonte: arquivo da autora.
Os relatos indicam que os alunos surdos costumeiramente dirigem-se tanto para o professor quanto para o intérprete. Todavia, ao analisarmos os dois gráficos, essa prática é mais intensa com os intérpretes, uma vez que, os dados nos mostram que 40% dos intérpretes votaram que os alunos “sempre” solicitam explicações ao professor, e 80% dos TILS responderam que os alunos “sempre” solicitam explicações a eles mesmos. Além disso, ao analisarmos isoladamente o gráfico à direita, 20% dos entrevistados relatam que os alunos "às vezes" solicitam explicações aos professores, isso só comprova a afirmação anterior, visto que no gráfico à esquerda que está relacionado aos TILS, essa falta de constância não existe. 
Os resultados nos mostram que os alunos surdos solicitam mais auxílio aos TILS do que ao professor de Ciências, e isso é um ponto preocupante pois nessas solicitações o aluno surdo não pode confundir o papel dos profissionais em sala de aula. Entretanto, ao mesmo tempo que nos preocupa, esses dados nos direcionam a entender porque 20% dos entrevistados TILS afirmaram que os alunos surdos não entendem seu papel em sala de aula, uma vez que, os alunos estão acostumados a se remeterem ao intérprete e convivem com o mesmo apresentando o conteúdo em Libras, podem vê-lo como figura docente em sala de aula. 
Concordamos que tanto o professor quanto o intérprete possuem um papel de extrema importância no processo de ensino-aprendizagem do aluno surdo, cada um com suas funções e especificidades. Diante disso, como reforça Oliveira (2015), é essencial que essas atividades e papéis não sejam confundidos para que o ensino de Ciências aconteça de forma apropriada e com qualidade. 
Neste contexto, o papel do professor de ciências é imprescindível, pois é através de sua mediação, do diálogo estabelecido com o aluno que os estudantes reelaboram seus conceitos prévios e podem ter acesso ao corpo de conhecimentos das ciências. As professoras de ciências em questão são membros de uma comunidade científica e deveriam ser elas as pessoas mais indicadas a ensinarem a linguagem desta cultura a seus alunos surdos. Mas, infelizmente, não é isso que vem acontecendo na maioria das escolas chamadas “inclusivas”. (OLIVEIRA, 2015, p. 623)
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Uma vez que   Oliveira (2015) ressalta que os professores são os profissionais mais indicados para fazer a explicação do conteúdo, ao recordamos questões anteriores, perceberemos que os TILS buscam sempre encaminhar as solicitações dos alunos surdos ao próprio docente da aula de ciências. Nesse sentido, vemos que se o TILS continuar desempenhando e focando em seu trabalho interpretativo e o professor em seu trabalho educativo essa questão será normalizada.
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A partir do reconhecimento e oficialização da Libras no país, os intérpretes estão cada vez mais inseridos nos ambientes escolares. Isso permite que os alunos surdos tenham acesso aos conhecimentos e informações que estão sendo trocados e possam interagir com outras pessoas. Por isso, essa pesquisa teve como objetivo maior analisar a atuação desse profissional no contexto do ensino de Ciências. 
Pensar em como está sendo a atuação dos TILS durante a disciplina de ciências é também dialogar sobre inúmeros desdobramentos que acontece ao redor desse profissional:   a Libras, os surdos e suas propostas educativas, o ensino de ciências, os professores e os próprios intérpretes.   Refletir sobre práticas que contribuem ou não para o trabalho interpretativo dos TILS nas escolas municipais de Colatina-ES é reconhecer e valorizar os profissionais da área como sujeitos imprescindíveis no processo de ensino-aprendizagem dos surdos, assim como assumir um compromisso com a luta pelos direitos desses alunos, sobretudo, na oferta de uma educação de qualidade, que por muito tempo foi negada e negligenciada pelo Estado. 
A inquietação desta pesquisa se configurou na busca pelas ações que contribuem ou dificultam a atuação dos TILS na inclusão de alunos surdos durante a disciplina de Ciências, de modo particular, na etapa do Ensino Fundamental. Para isso, dialogamos com as reflexões de vários autores que apontam para o importante papel dos intérpretes, associando os conceitos trabalhados com as percepções dos próprios intérpretes do município de Colatina-ES. 
Verifica-se que a pesquisa, cuja base metodológica é qualitativa de caráter exploratório, viabilizou uma leitura crítica acerca do papel desempenhado pelos TILS no município e suscitou inquietações pertinentes que rodeiam o trabalho interpretativo no contexto do ensino de Ciências. De modo geral, foi possível observar que grande percentual dos entrevistados se preocupa em colaborar com outros profissionais envolvidos no processo educativo, para fornecer uma educação inclusiva para os alunos surdos durante a disciplina de Ciências, independente das dificuldades cotidianas.  
A partir do questionário aplicado foi possível compreender que os TILS do município de Colatina-ES estão se esforçando para atuar segundo as atribuições que lhe são conferidas, de modo que seu tempo de trabalho seja exclusivamente focado no trabalho interpretativo. Além disso, prevaleceu vários pontos positivos que nos remetem a concluir que o TILS está desenvolvendo seu trabalho com qualidade, favorecendo o acesso ao conhecimento científico pelos estudantes surdos. 
O estudo nos mostrou que os intérpretes reconhecem a complexidade do ensino de ciências, porém, estão atuando mediante formação específica e possuem uma carga profissional longa com a interpretação de conteúdo para alunos surdos, sendo assim, podemos aferir que é extremamente importante na familiarização com os termos científicos, visto que não possuem curso específico na área de Ciências. Além disso, os entrevistados demostraram empenho em sempre estar mantendo o estudo dos conteúdos da disciplina de Ciências, tanto antes das aulas quanto depois, mediante alguma dificuldade acerca do vocabulário. 
Outros pontos que foram identificados como potencializadores na atuação do intérprete foram: sua boa relação com o professor de 	Ciências buscando respeitar seu papel no ensino do conteúdo, visto que, são as pessoas mais indicadas a ensinarem esse conhecimento científico aos alunos. Relacionado aos alunos surdos, os intérpretes mostraram-se preocupados constantemente em intermediar os conteúdos de forma fiel, dinâmica e completa, para que seu ensino não seja prejudicado. 
Ademais, os intérpretes procuram sempre ser sinceros quanto a sua atribuição de interpretar e não de ensinar, solicitando a atuação do professor quanto ao aparecimento de dúvidas por parte dos alunos surdos e quando há a necessidade de adaptação de materiais, em relação ao conteúdo durante a aula de ciências. Logo, inferimos que não todos, mas a grande maioria dos intérpretes e professores de ciências estão ligados por um trabalho colaborativo, onde cada um atenta-se em atuar conforme suas atribuições específicas, de modo que o ensino de ciências não fique comprometido. 
Mesmo que os depoimentos revelam que os intérpretes, em muitas situações, se vêm em situações que tenham que fazer além de suas atribuições, os mesmos buscam sempre trabalhar junto com os profissionais que constituem o ambiente de ensino, respeitando seus espaços em prol de facilitar o aprendizado do conteúdo. Para mais, os intérpretes estão sempre trabalhando para vencer os obstáculos e dificuldades encontradas na complexidade do ensino de ciências, fazendo com que os alunos tenham acesso á esse conhecimento com a mesma qualidade que os alunos ouvintes. 
Todavia, ao longo da pesquisa, além de pontos favoráveis que contribuem para a atuação do TILS, como objetivado, identificamos também fatores que não favorecem essa mesma atuação. Com a intenção de não somente identifica-los, mas também analisar como estão sendo mediados, nesse primeiro momento verifica-se que os principais fatores citados pelos intérpretes que não favorecem a atuação do TILS estão relacionados com a dificuldade de identificar sinais específicos para alguns termos científicos sendo necessário criar recursos adicionais para a construção desses termos, a não apresentação do planejamento de aula antecipado por parte do professor fazendo com que o interprete trabalhe diante de atividades que não estava preparado, e a despreparação do professor em lidar com alunos surdos.
Podemos concluir que o maior desafio no ensino de ciências para surdos ainda é a barreira linguística, uma vez que, a maioria dos intérpretes pontuaram a falta de sinais para alguns termos científicos que são trabalhados em sala de aula pelo professor. Logo, verificamos que as estratégias de aspecto visual e atividades adaptadas utilizadas pelos professores e intérpretes aliadas a contextualização do conteúdo são essenciais para a promoção de aprendizado das ciências por estes alunos.  
Lacerda (2017) nos ensina que o papel do intérprete vai além de interpretar, mas sim, mediar relações e discutir possibilidades para melhor atender o aluno surdo, por isso, mesmo que identificadas ações que não contribuem para a atuação dos TILS, a pesquisa não se deu por reclamações e lamentações sobre essas falhas, ao contrário disso, foi uma oportunidade única de percebemos e reconhecermos como o intérprete sente essas dificuldades na prática do cotidiano, que muitas vezes vão além de suas atribuições interpretativas. 
Ademais, a pesquisa traz diante de questões pertinentes que auxiliam ou prejudicam o trabalho do intérprete, reflexões e propostas para solucionar esses desafios, sugeridas pelos próprios TILS. 
Compreendemos que o TILS não é o professor de ciências e não deve assumir o papel de ensinar ciências para o aluno surdo, por isso, espera-se que o professor possa estabelecer uma relação com esse aluno de modo que possa ensiná-lo e compreender suas dúvidas, planejar atividades próprias e apropriadas aos discentes surdos para que o mesmo tenham acesso ao conteúdo mediados pelo intérprete, não designe aos TILS o papel de ensinar e funções particulares suas, não isole o aluno na sala de aula para que o mesmo possa interagir com os outros alunos e com o próprio professor, como apoio do intérprete.  
No que diz respeito aos alunos surdos, a pesquisa nos mostrou que, uma parcela dos discentes, enxergam o TILS como docente em sala de aula, se remetendo á ele ao fazer questionamentos do conteúdo de ciências. Partido desse desafio, propõe-se que os intérpretes continuem solicitando a presença do professor mediante aos questionamentos do aluno, de modo que o mesmo entenda o papel dos profissionais em sala de aula. No momento em que os papéis não são invertidos, o trabalho de ambos profissionais é facilitado, de modo que o ensino de ciências não fique prejudicado. 
O ensino de ciências para surdos só será possível se o intérprete atuar em conjunto com o professor buscando sempre focar em seu trabalho interpretativo, realizar estudos prévios dos conteúdos que serão trabalhados em sala de aula, elaborar sinais adaptados mediantes termos científicos que não possuem sinais específicos, colaborar com o docente na sugestão de atividades adaptadas a serem utilizadas em sala de aula com alunos surdos, de modo a contribuir com o seu trabalho e com o acesso aos conteúdos trabalhados na disciplina de ciências. 
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[bookmark: _Toc137055934]APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)
Esta pesquisa versa sobre os Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e tem como título A ATUAÇÃO DO INTÉRPRETE EDUCACIONAL NO CONTEXTO DO ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL. Está sendo desenvolvida pela graduanda em Licenciatura em Ciências Agrícolas Beatriz de Souza Brunelli (Instituto Federal do Espírito Santo – IFES – campus Itapina) para o trabalho de conclusão de curso, sob a orientação do Profº Dr. Carla Rejane de Paula Barros Caetano. O objetivo do estudo é analisar a atuação do profissional Intérprete de LIBRAS na inclusão de alunos surdos na disciplina de ciências nas escolas da Rede Municipal de Colatina, na etapa do Ensino Fundamental. O estudo sobre o papel e as contribuições dos profissionais Intérpretes de LIBRAS é uma temática que tem ganhado maior visibilidade nos últimos quinze anos, o estudo desse segmento, em suas especificidades, torna- se extremamente relevante e necessário, não só para a ampliação da temática quanto para transformações sociais estruturais urgentes. Eis a importância para o desenvolvimento da pesquisa.
Solicitamos a sua colaboração para uso e cessão de direitos autorais sobre a produção de material escrito ao longo da pesquisa. Solicitamos também sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos da área de Educação e publicar em revista científica nacional e/ou internacional. Vale ressaltar que todo o material não será objeto de lucro e usado apenas para fins acadêmicos e científicos. Ademais, por ocasião da publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo absoluto e será veiculado apenas em meios acadêmico-científicos. Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pela pesquisadora. Caso decida não participar do estudo, ou resolver a qualquer momento desistir do mesmo, não sofrerá nenhum dano.


Considerando, que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de como será minha participação, dos procedimentos e riscos decorrentes deste estudo, declaro o meu consentimento em participar da pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para fins científicos (divulgação em eventos e publicações).
Colatina, _____, de __________ de 2022.


Assinatura do profissional participante
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